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Cria o Programa de Saúde do
Trabalhador no Município de São
Páulo)e dá outras providências.

aPICLaQ i 	 e)lo

Artigo-1° - Fica criado o Programa de Saúde do Trabalhador com o
objetivo de garantir o estado de saúde, a promoção, a proteção e a recuperação da
saúde do trabalhador submetido aos riscos e agravos advindos do processo de
produção, das condições e do ambiente de trabalho.

Parágrafo Único - Considera-se estado de saúde, para efeito desta lei, a
qualidade de vida expressa em:

I. condições dignas de trabalho, renda, alimentação e nutrição,
educação, moradia, saneamento, transporte e lazer;

II. acesso aos serviços essenciais de saúde;

III.assistência prestada pelo Poder Público de maneira a possibilitar à
pessoa o uso e gozo de seu potencial físico e mental;

IV.reconhecimento dos direitos do usuário das ações e serviços de
saúde, garantindo-lhe:

a) exigir, por si e por entidade que o represente, serviços eficazes e de
qualidade;

b) decidir livremente sobre a aceitação ou recusa da prestação de
assistência à saúde oferecida pelo Poder Público e pela sociedade,
salvo nos casos de iminente perigo de vida;

c) ser tratado por meios adequados Com presteza, correção técnica,
privacidade e respeito;

d) ser informado sobre o seu estado de saúde, as alternativas

é--	  possíveis de tratamento e a evolução provável do quadro nosológico
'-.EÇÃO DE REVISÃO e, quando for o caso, sobre situações atinentes à saúde coletiva e

formas de prevenção de doenças e agravos à saúde;

o 2 nuT rrn j e respeito e sigilo sobre os dados pessoais revelados em virtude do
• atendimento;

V. cfnstituição de entidades que representem e defendam os interesses
- DT. 10 -	 cies usuários;

VI.obtenção de informações e esclarecimentos adequados sobre
assuntos pertinentes às ações e aos serviços de saúde

C2 2 .LIT (927
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ArthYc:1,2° - Para a consecução dos objetivos desta lei, os empregadores
públicos e privados deverão:

I. nortear suas atividades por uma política de eliminação, na origem, dos
riscos à saúde e ao meio ambientei

II. treinar os trabalhadores em relação às medidas de prevenção de
riscos à saúde, física ou mental;

III.permitir a ação dos agentes credenciados do SUS a qualquer dia e
hora, bem como sua permanência, pelo tempo que se fizer necessário,
nos ambientes de trabalho;

IV.fornecer toda e qualquer informação pertinente à saúde do
trabalhador, que venha a ser solicitada pelo Poder Público;

V. fornecer, com clareza e por escrito, aos trabalhadores e seus
representantes, mediante solicitação destes, informações sobre os
diferentes produtos e equipamentos utilizados no processo produtivo,
com a especificação correta de quantidade, características,
composição, riscos que representem à saúde e ao meio ambiente, e
medidas preventivas cabíveis.

Art1Q-8° - Compete ao Município:

I. prestar ao trabalhador vítima de acidente de trabalho ou portador de
doença do trabalho, física ou mental, através do SUS e entidades
conveniadas, assistência médica integral;

II. informar e orientar o trabalhador vítima de acidente do trabalho ou
portador de doença profissional quanto a seus direitos previdenciários,
procedendo ao preenchimento do LEM - Laudo de Exame Médico e da
CAT - Comunicação de Acidente do Trabalho, no caso desta não ter
sido preenchida pelo empregador, encaminhando o trabalhador ao
sistema previdenciário;

III.exercer a fiscalização das condições de segurança do trabalho e
preservação do meio ambiente oferecidas pelas empresas públicas ou
privadas com sede no Município, adotando as medidas necessárias
para que o empregador proceda à correção das irregularidades
encontradas, observada a ordem de prioridades estabelecida pelo
artigo 6° e incisos da Lei Estadual n° 9.505, de 11 de março de 1997;

IV.informar aos sindicatos e entidades representativas dos trabalhadores,
bem como à Comissão de Saúde, Trabalho e Promoção Social da
Câmara Municipal, acerca das irregularidades constatadas em razão
da fiscalização prevista no inciso III deste artigo, para efeito de
acompanhamento da adoção de medidas saneadoras por parte do
empregador;
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V. promover, através do SUS:

a) a avaliação dos impactos que as tecnologias e as atividades
produtivas provocam na saúde dos trabalhadores, na saúde coletiva
e no meio ambiente;

b) estudos, pesquisas, avaliações e elaboração de normas técnicas
para prevenção e controle dos riscos e agravos potenciais à saúde
existentes no processo de trabalho;

c) revisão periódica, com a colaboração das entidades sindicais, da
listagem oficial das doenças originadas no processo de trabalho;

d) treinamento e reciclagens para seus agentes;

110	 e) sistematização e difusão das informações produzidas'

VI.fiscalizar o cumprimento do disposto no artigo 50 desta lei, adotando as
medidas necessárias para cassação de licença ou fechamento,
temporário ou definitivo, do laboratório infrator, conforme o caso.

§ 1° - Para os efeitos deste artigo, e na falta de normas ou padrões já
estipulados para as condições e segurança do trabalho e do ambiente de
trabalho, será adotado o uso de normas já consagradas em âmbito
nacional e internacional.

§ 2° - Para a fiscalização prevista no inciso III deste artigo, a Prefeitura
repassará aos serviços de saúde do trabalhador, os dados cadastrais
relativos às empresas sediadas no Município, constantes de seus
diversos órgãos.

Ariáo 4° - Todas as unidades e serviços de saúde, públicos ou
conveniados, ficam obrigados a fazerem constar dos prontuários de atendimento e
fichas de ocorrência, os casos de acidente do trabalho e doenças profissionais,
notificando os mesmos aos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador ou
outra unidade competente da rede de saúde, por área de abrangência, e ao órgão
de previdência com o qual o trabalhador conveniado contribua.

§ 1° - Dos prontuários e ficha de ocorrência deverão constar
obrigatoriamente:

I. nome do trabalhador;

II. diagnóstico;

I I I. tempo previsto de afastamento;

IV.em caso de acidente, se o mesmo ocorreu no local de trabalho ou no
trajeto de ida ou volta ao local de trabalho;

V. razão social da empresa empregadora ou nome do empregador, em
caso de pessoa física;

VI.endereço da empresa empregadora ou do empregador, em caso de
pessoa física;

VII.CGC da empresa empregadora ou CPF do empregador, quando for o
caso.
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§ 2° - A obrigatoriedade da notificação estabelecida por este artigo, fica
estendida à rede de saúde privada, para efeito de fiscalização, estudos
estatísticos e controle do Poder Público.

Artea-5° - Todos os laboratórios de análises clínicas, públicos e privados,
que realizarem exames de monitorização de exposição a agentes tóxicos nos
ambientes de trabalho, ficam obrigados a apresentar mensalmente à autoridade
municipal do SUS, independentemente dos resultados obtidos, notificação com os
seguintes dados:

I. razão social e endereço da empresa analisada;

II. nome do trabalhador;

III.meio biológico analisado;

IV.resultados obtidos.

Parágrafo Único - Os estabelecimentos que deixarem de cumprir o
disposto neste artigo ficarão impedidos de exercer suas atividades no Município, até
o saneamento do problema, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

Artige- 6° - As despesas com execução desta lei correrão à conta de
dotações orçamentárias próprias.

Artige-7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões em, 02 de outubro de 1997

CARLOS NEDER
/.) 4/e d/

VEREADOR - PT
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JUSTIFICATIVA

A implantação do Sistema Único de Saúde (SUS) tem contribuído para a
difusão das ações de saúde do trabalhador na rede pública de saúde, em diversas
localidades.

Essas atividades compreendem ações de promoção, proteção e
recuperação da saúde do trabalhador submetido aos riscos e agravos advindos do
processo de produção, das condições e do ambiente de trabalho.

O atendimento ao trabalhador deve ser realizado sob uma perspectiva de
integralidade, visando o diagnóstico, tratamento, encaminhamento de doentes e
acidentados do trabalho e ações de vigilância à saúde nos ambientes e locais de
trabalho.

Pn Ck click 	
Na administração0emocrático-popular d)1 989 e 1992 foram abertos seis

Centros de Referência de Saúd6 do Trabalhador, para o diagnóstico e tratamento
de doenças profissionais.

Esses Centros dispõem de equipes multiprofissionais, compostas por
médicos de diversas especialidades, terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas,
fonoaudiólogos, enfermeiros, dentistas, assistentes sociais, psicólogos e outras
categorias profissionais, para o atendimento individual ou em grupo.

Essas equipes técnicas também realizam visitas aos locais de trabalho,
visando a eliminação dos riscos à saúde ao meio-ambiente, numa perspectiva de
vigilância sanitária dos locais de trabalho.

A notificação dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais
também deve ser realizada, pois permite a consolidação de um sistema de
informações, que subsidiará as ações de vigilância nos locais e ambientes de
trabalho, visando a diminuição dos agravos e riscos à saúde.

Da mesma forma, os laboratórios que realizam exames de monitorização
de exposição a agentes tóxicos nos ambientes de trabalho devem apresentar a
notificação à Secretaria Municipal da Saúde dos resultados obtidos.

O governador Mario Covas sancionou a Lei 9.505/97, em 11 de março de
1997, que disciplina as ações e os serviços de saúde dos trabalhadores no Sistema
Único de Saúde. De iniciativa parlamentar do Deputado Estadual Roberto Gouveia,
tal Lei recebeu parecer recente do Promotor Jorge Luiz Ussier, do Ministério Público
Estadual, elogiando a sua constitucionalidade.

Ao propor a criação do Programa de Saúde do Trabalhador no Município
de São Paulo, o presente projeto de lei objetiva a consolidação de um conjunto de
iniciativas, que são necessárias para a melhoria das condições de trabalho e de vida
na cidade.
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223,t/11

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento

ao Projeto de Lei n° 947/97, de minha autoria, como forma de

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 11 de novembro de 1997

r) degf/(
CARLOS NE ER

Vereador -PT

•

SEÇÃO DE REVISÃO

)fc 12 NOV 1997	 1;
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ALGUNS COMENTÁRIOS SOBRE A LEI
ESTADUAL N° 9.505 DE 11/03/97
Por Jorge Luiz Ussier
(1° Promotor de Justiça de acidentes do trabalho)

1. Introdução: 

Recentemente foi sancionada a Lei Estadual n°9.505, de
11 de março de 1997, publicada no D.O.E. em 13 de
ma—i---çnF-1.9777-dirtiplinando as a9ões e os serviços da
saúde do trabalhador no Sistema Unico de Saúde.

Essa interessante legislação estadual estabeleceu diretrizes
e obrigações direcionados não só ao Sistema Único de
Saúde, mas também aos empregadores, públicos e
privados, trazendo a lume do ordenamento jurídico
importantes aspectos referentes à proteção e defesa da
saúde do trabalhador e do meio ambiente de trabalho.

A seguir algumas considerações serão feitas a respeito
dos dispositivos dessa lei estadual, voltadas para os
seguintes aspectos: a) sua constitucionalidade; b) suas
principais disposições; c) as condições para sua aplicação.

2. Constitucionalidade: 

o plano ideal, toda lei ao ser sancionada deveria, como
regra de conduta obrigatória para o convívio em
sociedade, emanada de autoridade competente, e com
força coativa, estar imune de vícios ou defeitos sendo a
mais pura expressão da vontade da maioria.

Mas não é assim que ocorre em nosso meio, dadas as
peculiaridades de nossa sociedade e do processo
legislativo que em verdade apenas reflete tais
peculiaridades.

Daí decorre muitas vezes o sancionamento de leis
excessivamente imperfeitas, inconstitucionais ou no mais
das vezes ambíguas.

Em face de tais circunstâncias, a primeira pergunta que se
deve fazer, ao analisar uma nova lei, refere-se à sua
constitucionalidade; ou seja, se essa nova norma, ou os
dispositivos nela constantes, não colidem com a disciplina

1 of 13	 11/11/97 12:36
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constitucional vigente, pois uma lei inconstitucional será
sempre ineficaz cabendo ao Poder Judiciário
pronunciar-se nos casos concretos para o fim de deixar de
aplicá-la, ainda que não haja ação direta de
inconstitucionalidade, ou seja, ação tendente a suprimir
do ordenamento jurídico a lei ou dispositivo de lei
inconstitucional.

Portanto em primeiro lugar é de se saber se a matéria
disciplinada na lei - e em seus dispositivos - era de
competência legislativa das autoridades que a elaboraram
e sancionaram.

No caso em enfoque, verifica-se que a Constituição
Federal atribuiu de forma concorrente à União, Estados e
Municípios o poder de legislar sobre defesa à saúde
(artigo 24, inciso XII).

Em segundo lugar, estabeleceu ainda a Constituição
Federal ser de competência comum da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da
saúde e proteger o meio ambiente é combater a poluição
em qualquer de suas formas (artigo 23, incisos II e VI)
definindo como atribuições do Sistema Único de Saúde as
ações de saúde do trabalhador e a proteção do meio
ambiente, incluindo o do trabalho (artigo 200, inciso II e
VIII).

Portanto, de modo geral a matéria tratada na Lei Estadual
n° 9.505, de 11 de março de 1997, era da competência
legislativa estadual, exceção feita ao artigo 10, vetado,
que disciplinava matéria relativa a Direito Civil (reparação
de danos), cuja competência é exclusiva da União (artigo
22, inciso I da Constituição Federal).

Em segundo lugar, não há, numa primeira leitura,
nenhuma disposição na lei analisada que contrarie
qualquer preceito da Constituição Federal.

Os mais apressados na defesa do laissez-faire poderão
argumentar que os dispositivos contidos nos artigos 6, 7,
9 e 11 seriam inconstitucionais por disciplinarem questões
referentes a relações de trabalho, matéria que seria de
competência legislativa e privativa da União.

Tal argumento, contudo, seria sofistico uma vez em
matéria de saúde e proteção da saúde não é possível isolar
o mundo do trabalho e das relações do trabalho num
viveiro restrito, com o propósito único de garantir uma
espécie de reserva de mercado aos operadores do Direito
Trabalhista (desde fiscais do trabalho até Tribunais
Trabalhistas).

2 of 13	 11/11/97 12:36
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Aliás, embora não fosse necessário, o ordenamento 	 do pn
r olha n)t,	 ( 19/4jurídico prevê com clareza a impossibilidade desse	 se

isolamento: "A saúde tem como fatores determinantes e N.  A~,
condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, O tuncionãrla-

o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho a
renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso aso
bens e serviços essenciais; os níveis de saúde da
população expressam a organização social e econômica
do Pais" (art. 30 da Lei n° 8.080/90 - Lei Orgânica da
Saúde).

Portanto, a matéria de que trata a Lei Estadual n°
9.505/97 não é outra, em todo seu corpo, senão a defesa
da saúde e a proteção do meio ambiente de trabalho,
questões que refogem por completo ao âmbito privado do
Direito do Trabalho, revestindo-se em questões de
interesse público, ou seja, de toda a sociedade.

Em outras palavras, a saúde não pode ser vendida pelo
operário, nem comprada pela empresa, o que vinha sendo
feito desabusadamente ao longo de décadas, graças aos
mecanismos fascistas da C.L.T.

O meio ambiente de trabalho não interessa apenas aos
empregados e empregadores, pois os danos decorrentes
de sua degradação - ou seja, os acidentes e doenças do
trabalho - atingem a toda a sociedade, pela ofensa direta à
força de trabalho, que sustenta e gera a qualidade de vida
da sociedade e ainda pelos prejuízos econômicos
advindos da socialização do seguro de acidentes do
trabalho.

Portanto, não se vislumbra na Lei Estadual ora analisada
qualquer vício de inconstitucionalidade em relação à
matéria dela objeto.

Também não se percebe, numa primeira leitura, qualquer
dispositivo dessa lei colidente com a Constituição Federal
em vigor, à exceção do artigo 10, já referido, que foi
vetado.

3. Principais disposições: 

De maneira geral observa-se que a Lei Estadual n°
9.505/97 segue as linhas internacionais de defesa da saúde
do trabalhador e do meio ambiente de trabalho, adotadas
entre nós pelos Decretos Legislativos n° 2, de 17 de
março de 1992, que aprovou o texto da Convenção n°
155 da OIT e pelo Decreto n° 127, de 2 de julho de 1991,
que promulgou a Convenção n° 161 da OIT.

3 of 13	 11/11/97 12:36



iguns Comentários sobre a Lei Estadual n°9.505, de 11 de março de 1997 tittp:// ww vv apasc .u, ui , --banuuvut

Assim, cuidou de estabelecer, no contorno estadual, a

•

disciplina das ações e serviços de saúde do trabalhador no Folha n:I4	 do proc.

âmbito do Sistema Único de Saúde, seguindo as diretrizes N.'9-11..	 	 do 19  9X
básicas traçadas pela Constituição do Estado de São 	 O funcionário  e--144,-
Paulo (artigos 219 a 229).

Com esse propósito muitas vezes apenas repete as
diretrizes constitucionais bem como as estabelecidas, no
tocante a essa matéria, na Lei Orgânica da Saúde (Lei
Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990) e em outros
diplomas legais.

Há, contudo, importantes inovações em alguns de seus
dispositivos, que merecem ser destacados.

Vejamos um a um tais dispositivos.

O artigo 1°, define a atuação do S.U.S em saúde do
trabalhador; não inovando nem extrapolando os princípios
da Constituição Estadual, bem assim o previsto no
conjunto de dispositivos sobre a matéria da Lei Federal n°
8.080/90.

O artigo 2° repete o disposto no artigo 6°, § 3 0, inciso III
da Lei n° 8.080/90, seguindo as diretrizes do artigo 223
da Constituição Estadual.

O artigo 3°, e seu parágrafo 1°, ainda seguindo as
diretrizes do artigo 223 da Constituição Estadual,
repetem o disposto no artigo 6°, § 3°, e inciso I, da Lei
Orgânica da Saúde (federal).

Já no parágrafo 2° desse artigo 3°, há uma determinação
explícita aos órgãos do SUS para que garantam a adoção
de medidas preventivas contra acidentes e doenças do
trabalho dando prioridade para as medidas de controle
coletivo ao invés da individual; seguindo a diretriz
traçada pelos artigos 223, inciso VI, letra "b" e 229, § 30

da Constituição Estadual.

Esse dispositivo, que aqui a princípio apenas direciona a
atividade dos agentes de vigilância sanitária do S.U.S,
analisado em conjunto outra norma contida na Lei n°
9.505/97 (artigo 6°, abaixo comentado) encerra
importante avanço legal na defesa da saúde do
trabalhador e conseqüente prevenção de acidentes e
doenças do trabalho.

Trata-se da correta interpretação do disposto no artigo
166 da C.L.T., combinado com NR 6.2 da Portaria
MTPS n° 3.214/78, trazida para esse texto legal, no
sentido de que o fornecimento dos equipamentos de
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proteção individual deverá ser feito apenas depois de
esgotadas as medidas de proteção coletiva e enquanto

Folha n.'_	 ..	 ,
e, 19

estas estiverem sendo implantadas. 	 ???.. do proc

O artigo 3°, § 3° da Lei Estadual n° 9.505/97, também ..... ....	 ............. d.9v.
soluciona importante questão. 	 \ O iunçionário .........

É bom que se diga, inicialmente, que a disposição
referente à obrigatoriedade dos empregadores comunicar
os Sindicatos as ocorrências dos acidentes e doenças do
trabalho, mediante remessa de uma cópia da C.A.T.,
apenas repete disposição já contida na Lei Federal n°
8.213/91 (artigo 22, § 1°).

Todavia a obrigatoriedade aos empregadores de
comunicar também o SUS é inovadora, e muito salutar,
pois dentre os principais deveres do SUS em saúde do
trabalhador figura a vigilância epidemiológica.

Também inova a lei estadual, ao criar obrigatoriedade
legal aos hospitais e serviços de saúde da rede pública e
privada em comunicar os acidentes e doenças do trabalho
ao SUS e aos Sindicatos.

Nesse compasso, dão custa lembrar que os acidentes e
doenças do trabalho são de notificação compulsória, e a
falta dela constitui crime previsto no artigo 269 do
Código Penal, cujo sujeito ativo será sempre o médico (da
rede pública ou privada que tenha sonegado a informação
e/ou o médico da empresa), com pena de 6 (seis) meses a
2 (dois) anos de detenção, além de multa.

No artigo 4°, a Lei Estadual n° 9.505/97 define a atuação
do SUS na proteção do meio ambiente de trabalho,
seguindo as diretrizes da Constituição Federal (artigo
200, inciso VIII), da Constituição Estadual (artigos 191,
193, inciso XI e 223, inciso VI) e do artigo 6°, inciso V
da Lei Federal n° 8.080/90.

O artigo 5° da Lei Estadual analisada, estipula diversas
ações que deverão ser cumpridas pelo SUS, voltadas para
o aprimoramento técnico e de informações em saúde do
trabalhador.

Os incisos I, II, III e o inciso V desse artigo, repetem o
disposto no artigo 6°, § 3 0, incisos II a VII da Lei Federal
n° 8.080/90.

O inciso IV, ao estabelecer como uma das obrigações dos
órgãos competentes do SUS treinamentos e reciclagens
para seus agentes dá cumprimento à diretriz traçada no
artigo 223, inciso VIII da Constituição Estadual, no

nn
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tocante à política de recursos humanos na área da saúde.

De todas as disposições do artigo 50 da Lei Estadual n°
9.505/97, seu parágrafo único, é o mais inovador e
importante, em termos legislativos, para a proteção do
meio ambiente de trabalho e da saúde do trabalhador,
trazendo um grande avanço para o equacionamento e a
solução dos danos dos ambientes de trabalho.

•

•

Refere textualmente esse dispositivo: "Na inexistência de
normas ou padrões próprios, ficam adotadas de pronto
pelo SUS, com a devida divulgação, o uso de normas já
consagradas e existentes, em âmbito nacional ou
internacional".

Esse dispositivo legal traz em si o equacionamento de
dois grandes problemas existentes na defesa da saúde do
trabalhador.

De um lado estabelece diretriz para poupar tempo e
recursos do Estado com estudos e mais estudos para a
normatização disso e daquilo, permitindo que muitos dos
excelentes profissionais em saúde do trabalhador que
deixaram de lado o trabalho nas fábricas e construções
para se dedicar a estudos científicos, projetos de estudos,
e elaboração de normas técnicas, possam voltar seu
precioso tempo e conhecimento para o trabalho nas
vigilâncias sanitária e epiderniológica em saúde do
trabalhador.

De outro lado, torna legal - e portanto oponível a todos -
a exigência de cumprimento pelas empresas de padrões
internacionais de segurança e defesa da saúde do
trabalhador.

Não é incomum encontrarmos empresas na cidade de São
Paulo (não precisamos ir muito longe) usando sucatas de
equipamentos de suas matrizes européias ou americanas,
lá em desuso há décadas por estarem em desacordo com
os padrões de segurança e saúde no trabalho.

Assim, o parágrafo único do artigo 5°, se bem usado,
trará grandes melhorias em termos de prevenção de
acidentes e saúde do trabalhador.

Outro importante e inovador dispositivo dessa lei está
contido em seu artigo 6°, que estabelece de forma clara
qual a ordem de prioridade a ser observada na adoção de
medidas de controle dos riscos e irregularidades nos
ambientes de trabalho, seguindo a melhor orientação
técnico-científica sobre a proteção da saúde do
trabalhador e do meio ambiente de trabalho, bem assim as
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recomendações internacionais que referem sobre a
necessidade da adaptação do trabalho aos trabalhadores

Convenção 161 da OIT). 	 ''''o	 n. •e não vice-versa (a propósito, o artigo 5° letra "g" dar. 	 '	 _do

9 41
Convenção 161 da OIT). 	 0,2./	 de 19 . 1_.: 1-	 G.-- Ti.r).7

Aos mais apressados na defesa das empresas e da
perpetuação do aviltamento dos trabalhadores, poderá
soar inconstitucional o disposto no artigo 6°, inciso IV da
-Lei Estadual n° 9.505/97, que estabeleceu, como última
prioridade para a correção das irregularidades (o melhor
teria sido a utilização da expressão "danos") a
"diminuição do tempo de exposição ao risco, através da
redução da jornada".

Contudo nada de inconstitucional há nesse dispositivo,
uma vez que a matéria nele tratada refere-se
exclusivamente à defesa da saúde.

Com efeito, a correta interpretação desse dispositivo
revela que o preconizado pela norma é apenas a redução
da jornada relativa à exposição ao risco, isto é, a
diminuição do tempo de trabalho em situações de risco à
saúde, ficando o trabalhador à disposição do empregador
para quaisquer outras tarefas.

Ou seja, disciplina-se nessa norma a defesa da saúde e não
a jornada de trabalho, cuja competência legislativa, esta
sim, seria da União.

Mas atenção: estabelece esse dispositivo ser dever da
autoridade competente do SUS indicar as medidas
necessárias para a plena correção das irregularidades nos
ambientes de trabalho, seguindo diretriz contida no artigo
229 da Constituição Estadual.

Com isso, a legislação estadual afastou de vez a
inconsistência de fiscalizações e ações de vigilância em
saúde do trabalhador que se limitam apenas a solicitar às
empresas o estudo de medidas de controle.

Do artigo 7 ao 9 não há grandes inovações, limitando-se
apenas a lei a ordenar, no contorno do Estado, a
disciplina a ser seguida pela autoridade local do SUS no
tocante às fiscalizações dos ambientes de trabalho.

As disposições escritas no artigo 7, e seus parágrafos,

-n funcion ário .4!(4. „—
Esse dispositivo põe fim, de vez, à eterna ladainha
empresas que quando instadas a prevenir a perda auditiva
induzida por ruído (p.a.i.r.) se fazem de tontas e,
melindradas, alegam que já fornecem o protetor de
ouvido!
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seguem as diretrizes do artigo 229, § 30 e 40 da
Constituição Estadual e o contido no artigo 6°, § 3° da
Lei Federal n° 8.080/90, estabelecendo a obrigatoriedade
da transparência das ações de fiscalização a cargo da
autoridade competente do SUS.

O disposto no artigo 8°, repete o artigo 229, § 1° da
Constituição Federal, e também o contido no artigo 6°, §
3°, inciso VIII da Lei n° 8.080/91.

Já o artigo 90 repete o disposto no artigo 229, § 2° da
Constituição Estadual.

Sobre esse dispositivo vale o mesmo comentário acima
feito acerca do artigo 6°, inciso IV da Lei Estadual n°
9.505/97.

O artigo 10, que estabelecia a responsabilidade objetiva
dos empregadores pelos danos causados aos
trabalhadores e à coletividade decorrentes do processo de
trabalho, foi vetado, e portanto dispensaria comentários.

No entanto não se pode deixar de registrar que se tratava
de uma importante modificação legislativa, com
profundos reflexos na seara da prevenção dos acidentes
de trabalho, motivo pelo qual deveria o legislador federal
atinar o caminho pretendido pelo legislador estadual nesse
sentido.

O artigo 11 da Lei Estadual n° 9.505/97, estabelece um
rol de obrigações dirigidas aos empregadores públicos ou
privados para a obtenção dos objetivos previstos nessa
lei.

De início cumpre salientar o importante avanço legislativo
ao se impor também aos empregadores públicos a adoção
de políticas preventivas em relação à saúde do trabalhador
e ao meio ambiente de trabalho.

Com esse dispositivo legal no Estado de São Paulo os
funcionários públicos, de qualquer esfera de governo, da
administração direta ou indireta, passaram a ter
assegurado, por lei, o direito à prevenção da doença e do
acidente de trabalho, o que não tinham até então.

Esse artigo 11 segue as diretrizes previstas no artigo 223,
inciso VI, letras "a" e "b" da Constituição Estadual, bem
assim aquelas definidas pela Convenção 155 da OIT.

Assim se verifica da leitura atenta de seus incisos I e II.

Os incisos Dl e IV nada mais fazem do que indicar, com
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clareza mais do que suficiente, os limites da
obrigatoriedade a que os empregadores estão sujeitos em
face do poder de policia da autoridade competente do
SUS.

O inciso V, embora não sendo inovador no assunto (a
Portaria MTPS n° 3.214/78, NR 1.7 já prevê a
obrigatoriedade de informações dos riscos), inova no
conteúdo, estabelecendo com clareza os limites dessa
obrigatoriedade de informação quanto ao riscos dos
processo produtivo, devida pelos empregadores aos
trabalhadores, impedindo assim a possibilidade de
sonegação dessas informações através do simples silêncio.

•

•

O inciso VI obriga as empresas a submeter à aprovação
da autoridade local do SUS e das CIPAs existentes, os
programas de controle previstos nas NR 7, 9 e 18 da
Portaria MTPS n° 3.214/78 (PCMSO, PPRA e PCMAT,
respectivamente).

Entendo que nesse dispositivo houve um escorregão do
legislador, não observado por ocasião da sanção da lei.

Primeiramente, porque em minha opinião, esses
programas, exceto o PCMSO, não passam de burocracia
inútil, chegando ao extremo de se revestirem quase que
em documentos de confissão de divida e culpa das
empresas, com a possibilidade divina de, ao final, o
próprio devedor estabelecer quando, de que forma, e em
que condições irá satisfazer seu débito!

Em segundo lugar, porque não poderia a lei estadual criar
condição de validade para aqueles programas previstos
em norma federal, uma vez que se acham incorporados à
Portaria MTPS n° 3.214/78 que, por força do artigo 200
da CLT foi alçada à categoria de norma regulamentadora
federal.

Em outras palavras, sendo inócuo o dispositivo do artigo
11, inciso VI, como condição de validade dos programas
previstos nas NR 7, 9 e 18, deveria o legislador estadual
simplesmente ter colocado na lei dispositivo que
obrigasse os empregadores a remeter à autoridade local
do SUS cópias dos programas, se julgasse conveniente
para fins de vigilância epidemiológica e também controle
de qualidade dos serviços de saúde, no que respeitasse ao
PCMSO.

Finalmente, o artigo 12 da Lei Estadual comentadoé de
grande importância para fins de vigilância epidemiológica
em saúde do trabalhador, ao obrigar os laboratórios de
análises clinicas, públicos ou privados, que realizem
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Muitos cidadãos, infelizmente, cometem um grande erro
em achar que as leis, por si mesmas, resolvem os
problemas da sociedade.

Na verdade, as leis se destinam apenas a declarar qual ou
quais os direitos e obrigações que devem ser respeitados
por todos para o equilíbrio da vida em sociedade.

Mas as leis têm uma triste sina: quase sempre se destinam
a serem descumpridas.

Daí porque as leis, em geral, prevêem sanções em face de
seu descumprimento, sanções essas que serão aplicadas,
na prática, ou pelo Poder Executivo ou pelo Poder
Judiciário.

Contudo, à primeira vista não foi prevista nenhuma
sanção direta na Lei Estadual n° 9.505/97.

Como então aplicá-la e exigir seu cumprimento?

Em princípio, o fato dessa lei não prever sanções
específicas apenas tornou mais trabalhosa sua aplicação
prática.

É que não se deve confundir a eficácia da lei, ou seja, os
efeitos que a lei produz com a sanção em face de seu
descumprimento.

Como exemplo, vejamos o disposto em seu artigo 12.

Desde 13 de março de 1997, data da publicação da Lei
Estadual n° 9.505/97, os laboratórios de análises clínicas
que realizam exames toxicológicos em trabalhadores,
estão obrigados a apresentar dados à autoridade do SUS.

Isto decorre da eficácia da lei, regularmente sancionada e
publicada.

Não acredito, porém, que já tenha algum laboratório do
Estado de São Paulo cumprido tal disposição legal até a
presente data.

Pois bem.

Poderia o legislador ter previsto uma sanção pelo
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descumprimento desse dispositivo nos seguintes termos:
"Art. 12... parágrafo único - A desobservemcia do
disposto neste artigo acarretará o imediato
cancelamento da licença de funcionamento do
laboratório (art. 43 do Decreto n o 12.479, de 18/10/78)	

Folha	 ..	 do prow
?t_N.° 	 	 de 1951-pr

sem prejuízo das sanções civis e penais". 	 eo funcionário 444_,

Porém, sem aquela sanção administrativa, o não
cumprimento do dispositivo legal previsto no artigo 12 da
Lei Estadual n° 9.505/97 não teria acarretado de plano
qualquer prejuízo ou responsabilidade aos laboratórios
inadimplentes.

Dessa forma, nessa hipótese, para a aplicação da lei na
prática a autoridade do SUS deverá ordenar os
responsáveis pelos laboratórios faltosos para que
cumpram o disposto no artigo 12, no prazo legal, sob
pena do crime de desobediência, para só então haver
alguma sanção aos inadimplentes (sanção de natureza
penal, não pelo simples descumprimento da lei - fato
atípico, mas sim pelo descumprimento da ordem legal da
autoridade do SUS).

Outro exemplo relativo aos efeitos da lei,
independentemente da existência ou não de sanções, pode
ser visto através do disposto no artigo 6°.

Não há sanções para o descumprimento desse dispositivo
pelos empregadores; todavia, os efeitos da lei são	 —
notáveis nesse particular desde logo.

Esse dispositivo legal estabelece com clareza e precisão
qual a ordem de prioridade a ser seguida pelos
empregadores para a eliminação dos riscos à saúde nos
ambientes de trabalho, nela não se contemplando hipótese
de eliminação de riscos apenas através do fornecimento
de equipamentos de proteção individual.

Em outras palavras, desde 13 de março de 1997, nenhum
empregador do Estado de São Paulo poderá escusar-se,
quanto à existência de danos no ambiente de trabalho de
sua responsabilidade, alegando que fornece EPI's aos
trabalhadores, sem que demonstre de forma cabal que
antes cumpriu rigorosamente a ordem de prioridades
estabelecidas no artigo 6°.

Nessa hipótese. os laboratórios de análises clínicas clueNessa hipótese, os laboratórios de análises clínicas quel»
tivessem enviado os dados à autoridade do SUS
mensalmente, a partir de 13 de abril de 1997,
independentemente de qualquer notificação, já teriam sua
licença de funcionamento cancelada por força apenas de
sua omissão.
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Assim, na hipótese de um trabalhador de uma empresa 	 ao ()Toe
Ulaadoecer em razão dos danos de seu ambiente de trabalhoF°
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1997, e ficar demonstrado que o empregador não teria 1 O funcionário ,/j/k&<_._

cumprido o disposto naquele artigo, quanto à causa do --
dano sofrido pelo trabalhador, estará o empregador
irremediavelmente obrigado a indenizar, pelo direito
comum, a vítima, nos termos do disposto no artigo 7°,
inciso XXVIII da Constituição Federal e artigo 159 do
Código Civil, combinado como o artigo 121 da Lei n°
8.213/91, pois sua simples omissão no cumprimento
daquele mandamento legal por si só será considerada
como culpa pela ocorrência do evento.

Seria impossível exaurir a análise a respeito de como
tornar aplicável na prática a Lei Estadual n° 9.505/97; os
exemplos acima expressam apenas alguns dos contornos
possíveis nesse particular.

Todavia, entendo que uma derradeira questão precisa ser
lembrada, por ser de suma importância para a
aplicabilidade dessa lei: o cumprimento pelo SUS dos
preceitos legais.

Essa questão não é nova nem simples e está sob
investigação na Promotoria de Justiça de Acidentes do
Trabalho da Capital através de inquéritos civis que
investigam o cumprimento das ações e serviços de saúde
do trabalhador pelas direções estadual e municipal
(relativa ao município de São Paulo) do SUS.

Todavia, de toda essa complexidade uma questão singular
se destaca: a necessidade de definição clara de quem é a
autoridade competente do SUS em saúde do trabalhador.

Sem tal definição, clara e expressa em norma legal, a
aplicação dos preceitos da Lei Estadual n° 9.505/97 não
será possível, pois todos os mandamentos legais dessa lei
- impositivos aos empregadores e terceiros (laboratórios,
por exemplo) - prescrevem que deverão ser praticados
e/ou emanados da autoridade do SUS.

Portanto, seguindo as diretrizes estabelecidas nos artigos
16 a 18 da Lei Federal n° 8.080/90, é necessário primeiro
definir-se, em cada município, os limites de atuação da
autoridade local do SUS (estadual ou municipal, ou
conjunta, mas nunca dúplice).

Depois, é necessário que fique claro quem exercerá o
poder de polícia conferido nessa lei, diretamente ou por
delegação expressa; ou seja, a que cargo será atribuído
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1991"No âmbito Estadual ao Diretor da DER? Do Núcleo? Da	
de

M $977	
Vigilância Sanitária?	 O funcionário 	

E no município de São Paulo: Ao Prefeito Municipal de
São Paulo? Ao Secretário Municipal da Saúde? Ao
Diretor das Administrações Regionais de Saúde?

Há algumas respostas a tais indagações que desde logo
poderiam ser feitas, seguindo apenas os princípios gerais
do Direito Administrativo e as diretrizes da Lei Federal n°
8.080/90.

Contudo, essa análise refoge ao objetivo do presente
artigo.

5. Conclusão: 

Observa-se, do que foi exposto, que a Lei Estadual n°
9.505, de 11 de março de 1997, trouxe importantes
inovações legislativas que, corretamente obedecidas, quer
pelas autoridades do SUS, quer pelas empresas públicas e
privadas, serão de inestimável valia para a prevenção de
acidentes e doenças do trabalho.

Todavia, há necessidade, mais que urgente, de empenho
dos órgãos da direção do SUS para a regulamentação e
implantação prática das ações e serviços de saúde do
trabalhador, sob pena de se tornar essa lei estadual mais
uma letra morta no imenso mar de leis que assomam no
País.
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PARECER N° /98 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA •

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 947/97.

•
Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre

Vereador Carlos Neder, visando à criação do Programa de Saúde do

Trabalhador no Município de São Paulo.

Tal programa, conforme descrito em seu art.

1°, tem como objetivo garantir o estado de saúde, a promoção, a

proteção e a recuperação da saúde do trabalhador submetido aos

riscos e agravos advindos do processo de produção, das condições

•	 e do ambiente de trabalho.

O programa objetivado pelo presente projeto

de lei encontra-se amplamente amparado pela Lei Orgânica do

Município, que em seu art. 219 prescreve:

5.7 -:-RELCOM
i7-0590/1999
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"Art. 219 - O Município, coordenando sua

ação com a União, o Estado e as entidades

representativas dos trabalhadores,

desenvolverá ações visando à promoção,

proteção, recuperação e reabilitação da

saúde dos trabalhadores submetidos aos

riscos e agravos advindos das condições de

trabalho, através de:

I - controle das condições de segurança,

redução e eliminação das nocividades do

trabalho, promovendo condições dignas e

seguras de trabalho;

II - vigilância sanitária e epidemiológica;

III - assistência às vítimas de acidentes do

trabalho e portadores de doenças

profissionais e do trabalho."

Desta forma, observa-se que o programa que

se pretende instituir no Município, por meio da presente iniciativa,

atende integralmente ao espírito normativo inserto no art. 219 da

Carta Magna Municipal, acima transcrito.
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do

Ressalte-se que, no âmbito estadual já vigora

a Lei n° 9.505/97, que disciplina as ações e os serviços de saúde

dos trabalhadores no Sistema Único de Saúde, iniciativa que,

conforme mencionado na justificativa do presente projeto de lei,

teve a sua constitucionalidade elogiada pelo Promotor Estadual Dr.

Jorge Luiz Ussier.

E por estar escorado na competência

disposta no art. 13, I da Lei Orgânica Municipal, nenhum óbice

existe do ponto de vista legal para o prosseguimento do presente

projeto.

Somos, portanto,

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça1J5019è

a
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,	 DA COMISSO DE ADMIMISTRAÇZO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI 947/97

De autoria do nobre Vereador Carlos Meder, o
projeto de lei 947/97 visa criar o Programa de Saáde do'
Trabalhador com o objetivo de garantir o estado de saáde,
a promoç go, a proteç go e a recuperaç go da saáde do
trabalhador submetido aos riscos e agravos advindos do
processo de p roduç go, das condiç ges e do ambiente de
trabalho.

O projeto estabelece os deveres dos empregadores
páblicos e privados, as competências do município, bem
como as obri g aç ges das unidades e serviços de saáde
páblicos ou conveniados, tudo isso visando 'a consecuçgo
dos objetivos p revistos na pro p ositura ora examinada.

Segundo a justificativa que acompanha a
prop ositura, a implantaç go do Sistema único de Sa4de -
SUS, tem contribuído para a difuso das aç ges de saáde do
trabalhador na rede páblica de	 saáde, em diversas
localidades. Tais atividades, : , esclarece o, ti. Autor,
compreendem a ç ges de promoçaor proteX'6	 récuri-éraç2io da
saáde do trabalhador submetida aos . r iscos 'é - agravos
êdvindou do processo de pr odu	 çoncli4es ou do
ambiente de trabalhou

Assim, ao propor a cr ia ç go do Programa de Saáde do
Trabalhador	 no	 Município,	 o	 projeto	 objetiva
primordialmente a consolidaçgo de um conjunto de
iniciativas que s7o necessárias para a melhoria das
condiç ges de trabalho e de vida na cidade.

A par de todo o exposto, e,pos,aspestps do mérito
que compete a esta Comisso analisar, julgamos que a
matéria está revestida de elevado interesse da
coletividade devendo prosperar e ser a p oiada pelo Egrégio
Plenário.

Favorável, desta forma, é o nosso parecer.

Sala da Comisso de Administraç go Páblica,on9-3.g
Cif;

Presidente &£•/4.-/;7 4!;1
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Memorando n° 120/ 47a SSP/ 98

Senhor Vereador,

âmara AuticOait4 S'do ,att‘è

São Paulo, 01 de outubro de 1998

Sirvo-me do presente para solicitar a Vossa Excelência que seja

agendada Audiência Pública para a discussão do Projeto de Lei n° 947/97, que cria

o Programa de Saúde do Trabalhador no Município de São Paulo, no âmbito da

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, no mês de outubro do corrente

ano.

No aguardo de manifestação por parte de Vossa Excelência, receba, na

oportunidade, protestos de respeito e consideração.

CARLOS NEDER
Vereador - PT

Exmo. Sr.
VEREADOR NELSON PROENÇA
MD. Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho
Nesta



Gabinete do Vereador Carlos Neder
Informações: Viaduto Jacarel, 100 - 50 andar - sala 509 - CEP 01380-900 - Fone 3115-1355 r: 2236

,f1nr(1(1.-Ínn,,Ann„,
Apresentado em Outubro de 1997
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Projeto de Lei 947197 - Cria o Programa de
Saúde do Trabalhador no Município de São
Paulo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo aprova:
Artigo 1° - Fica criado o Programa de Saúde do

Trabalhador com o objetivo de garantir o estado de saúde, a
promoção, a proteção e a recuperação da saúde do trabal-
hador submetido aos riscos e agravos advindos do processo
de produção, das condições e do ambiente de trabalho.

Parágrafo Único - Considera-se estado de saúde,
para efeito desta lei, a qualidade de vida expressa em:

I - condições dignas de trabalho, renda, alimen-
tação e nutrição, educação, moradia, saneamento, trans-
porte e lazer;

II - acesso aos serviços essenciais de saúde;
III - assistência prestada pelo Poder Público de

maneira a possibilitar á pessoa o uso e gozo de seu potencial
físico e mental;

IV - reconhecimento dos direitos do usuário das
ações e serviços de saúde, garantindo-lhe:

a) exigir, por si e por entidade que o repre-
sente, serviços eficazes e de qualidade;
b) decidir livremente sobre a aceitação ou
recusa da prestação de assistência à saúde
oferecida pelo Poder Público e pela so-
ciedade, salvo nos casos de iminente perigo
de vida;
c) ser tratado por meios adequados com
presteza, correção técnica, privacidade e
respeito;
d) ser informado sobre o seu estado de
saúde, as alternativas possíveis de trata-
mento e a evolução provável do quadro
nosológico e, quando for o caso, sobre situ-
ações atinentes à saúde coletiva e formas de

• prevenção de doenças e agravos à saúde;
e) respeito e sigilo sobre os dados pessoais
revelados em virtude do atendimento.

V - constituição de entidades que representem e
defendam os interesses dos usuários;

VI - obtenção de informações e esclarecimentos
adequados sobre assuntos pertinentes às ações e aos
serviços de saúde.

Artigo 2° - Para a consecução dos objetivos desta
lei, os empregadores públicos e privados deverão:

I - nortear suas atividades por uma política de
eliminação, na origem, dos riscos à saúde e ao
meio ambiente;
II - treinar os trabalhadores em relação às medi-
das de prevenção de riscos à saúde, física ou
mental;
III - permitir a ação dos agentes credenciados do
SUS a qualquer dia e hora, bem como sua per-
manência, pelo tempo que se fizer necessário,
nos ambientes de trabalho;
IV - fornecer toda e qualquer informação perti-
nente à saúde do trabalhador, que venha a ser
solicitada pelo Poder Público;
V - fornecer, com clareza e por escrito, aos

trabalhadores e seus representantes, mediante solicitação
destes, informações sobre os diferentes produtos e equipa-

mentos utilizados no processo produtivo, co a especifi-1
cação correta de quantidade, características,0 mposição,
riscos que representem à saúde e ao meio mbiente, e
medidas preventivas cabíveis.

Artigo 3° - Compete ao Município:
I - prestar ao trabalhador vítima de acidente de

trabalho ou portador de doença do trabalho, física ou
mental, através do SUS e entidades conveniadas, as-
sistência médica integral;

II - informar e orientar o trabalhador vítima de
acidente do trabalho ou portador de doença profissional
quanto a seus direitos previdenciários, procedendo ao
preenchimento do LEM - Laudo de Exame Médico e da
CAT - Comunicação de Acidente do Trabalho, no caso
desta não ter sido preenchida pelo empregador, encam-
inhando o trabalhador ao sistema previdenciário;

III - exercer a fiscalização das condições de
segurança do trabalho e preservação do meio ambiente
oferecidas pelas empresas públicas ou privadas com sede
no Município, adotando as medidas necessárias para que
o empregador proceda à correção das irregularidades
encontradas, observada a ordem de prioridades estabele-
cida pelo artigo 6° e incisos da Lei Estadual n° 9.505, de 11
de março de 1997;

IV - informar aos sindicatos e entidades repre-
sentativas dos trabalhadores, bem como à Comissão de
Saúde, Trabalho e Promoção Social da Câmara Municipal,
acerca das irregularidades constatadas em razão da fiscal-
ização prevista no inciso III deste artigo, para efeito de
acompanhamento da adoção de medidas saneadoras por
parte do empregador;

V - promover, através do SUS:
a) a avaliação dos impactos que as tec-
nologias e as atividades produtivas provo-
cam na saúde dos trabalhadores, na saúde
coletiva e no meio ambiente;
b) estudos, pesquisas, avaliações e elabo-
ração de normas técnicas para prevenção
e controle dos riscos e agravos potenciais
à saúde existentes no processo de tra-
balho;
c) revisão periódica, com a colaboração.
das entidades sindicais, da listagem oficial
das doenças originadas no processo de
trabalho;
d) treinamento e reciclagens para seus
agentes;

• e) sistematização e difusão das infor-
mações produzidas;

VI fiscalizar o cumprimento do disposto no ar-
tigo 5° desta lei, adotando as medidas necessárias para
cassação de licença ou fechamento, temporário ou defini-
tivo, do laboratório infrator, conforme o caso.

§ 1° - Para os efeitos deste artigo, e na falta de
normas ou padrões já estipulados para as condições e
segurança do trabalho e do ambiente de trabalho, será
adotado o uso de normas já consagradas em âmbito
nacional e internacional.

§ 2° - Para a fiscalização prevista no inciso III
deste artigo, a Prefeitura repassará aos serviços de saúde
do trabalhador, os dados cadastrais relativos às empresas
sediadas no Município, constantes de seus diversos
órgãos.

Artigo 4° - Todas as unidades e serviços de
saúde, públicos ou conveniados, ficam obrigados a faz-



erem constar dos prontuários de atendimento e fichas de ocorrência,
os casos de acidente do trabalho e doenças profissionais, notificando
os mesmos aos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador ou
outra unidade competente da rede de saúde, por área de abrangên-
cia, e ao órgão de previdência com o qual o trabalhador conveniado
contribua.

§ 1° - Dos prontuários e ficha de ocorrência deverão
'constar obrigatoriamente:

I - nome do trabalhador;
II - diagnóstico;

• •	 , III . - tempo previsto de afastamento;
, IV : eiri caso de acidente, se o mesmo ocorreu no local
de trabalho ou no trajeto de ida ou volta ao local de
trabalho;
V - razão social da empresa empregadora ou nome do
empregador, em caso de pessoa física;

• V I - endereço da empresa empregadora ou do empre-
gador, em caso de pessoa física;
VII - CGC da empresa empregadora ou CPF do empre-
gador, quando for o caso.
§ 2° - A obrigatoriedade da notificação estabelecida por

este artigo, fica estendida à rede de saúde privada, para efeito de
fiscalização, estudos estatísticos e controle do Poder Público.

Artigo 5° - Todos os laboratórios de análises clínicas,
públicos e privados, que realizarem exames de monitorização de
exposição a agentes tóxicos nos ambientes de trabalho, ficam obriga-
dos a apresentar mensalmente à autoridade municipal do SUS,
independentemente dos resultados obtidos, notificação com os
seguintes dados:

I - razão social e endereço da empresa analisada;
II - nome do trabalhador;
III - meio biológico analisado;
IV - resultados obtidos.
Parágrafo Único - Os estabelecimentos que deixarem de

cumprir o disposto neste artigo ficarão impedidos de exercer suas
atividades no Município, até o saneamento do problema, sem pre-
juízo das sanções civis e penais cabíveis.

Artigo 6° - As despesas com execução desta lei correrão
à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 70 - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICATIVA

A implantação do Sistema Único de Saúde (SUS) tem
contribuído para a difusão das ações de saúde do trabalhador na
rede pública de saúde, em diversas localidades.

Essas atividades compreendem ações de promoção,
proteção e recuperação da saúde do trabalhador submetido aos
riscos e agravos advindos do processo de produção, das
condições e do ambiente de trabalho.

O atendimento ao trabalhador deve ser realizado sob
uma perspectiva de integralidade, visando o diagnóstico, trata-
mento, encaminhamento de doentes e acidentados do trabalho e
ações de vigilância à saúde nos ambientes e locais de trabalho.

Na administração democrático-popular de 1989 a
1992 foram abertos seis Centros de Referência de Saúde do
Trabalhador, para o diagnóstico e tratamento de doenças profis-
sionais.

Esses Centros dispõem de equipes multiprofission-
ais, compostos por médicos de diversas especialidades, terapeu-
tas ocupacionais, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, enfermeiros,
dentistas, assistentes sociais, psicólogos, e outras categorias
profissionais, para o atendimento individual ou em grupo.

Essas equipes técnicas também realizam visitas aos
locais de trabalho, visando a eliminação dos riscos à saúde ao
meio-ambiente, numa perspectiva de vigilância sanitária dos
locais de trabalho.

A notificação dos acidentes de trabalho e das
doenças profissionais também deve ser realizada, pois permite a
consolidação de um sistema de informações, que subsidiará as
ações de vigilância nos locais e ambientes de trabalho, visando4
diminuição dos agravos e riscos à saúde.

Da mesma forma, os laboratórios que realizam ex-
ames de monitorização de exposição a agentes tóxicos nos
ambientes de trabalho devem apresentar a notificação à Secre-
taria Municipal da Saúde dos resultados obtidos.

O governador Mario Covas sancionou a Lei 9.505/97,
em 11 de março de 1997, que disciplina as ações e os serviços
de saúde dos trabalhadores no Sistema Único de Saúde. De
iniciativa parlamentar do Deputado Estadual Roberto Gouveia, tal
Lei recebeu parecer recente do Promotor Jorge Luiz Ussier, do
Ministério Público Estadual, elogiando a sua constitucionalidade.

Ao propor a criação do Programa de Saúde do
Trabalhador no Município de São Paulo, o presente projeto de lei
objetiva a consolidação de um conjunto de iniciativas, que são
necessárias para a melhoria das condições de trabalho e de vida
na cidade.

•
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Prezados Senhores:

Tendo em vista que se encontra nesta Comissão o Projeto Lei n° 947/97

do Vereador Carlos Neder, que trata da criação do Programa de Saúde do Trabalhador

no Município de São Paulo, asunto este de interesse direto para os trabalhadores, os

Sindicatos abaixo assinados solicitam a esta comissão uma Audiência Pública para que

os interessados possam democraticamente expor suas opiniões sobre o assunto.

Atenciosamente

- Sindicato dos Jornalistas

- Sindicato dos Servidores Municipais de São Paulo

- Sindicato dos Trabalhadores Cal e Gesso 1,0-
- Sindicato dos Trabalhado -s linstrução Civil

/

- Sindicato dos Trabalhadoret , Ind. Gráfica

- Sindicato dos Trabalhadores Papel e Papelões

E	 A ,A) s Po P
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- Sindicato dos Médi- Sindicato dos Médi
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NELSON GUIMARÃES PROENÇA - PRESIDENTE

PAULO FRANGE

MARIO DIAS

ADRIANO DIOGO

LUIZ PA.SCHOAL

CARLOS NEDER

jOSE IZAR
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O SR.NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Vamos iniciar a sessão .e

5 de novembro de 1998 da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalhe.

Trata-se de uma audiência pública. Duas matérias consta

vam,originalmente, da pauta. Uma delas seria a segunda audiência públ

ca sobre o projeto relacionado à normalização das clínicas de acupun

tura na capital. E também constava da pauta a primeira 'audiência par
ca sobre o projeto que cria o programa de saúde do trabalhador no mu

nicipio de São Paulo.

Por motivo de licença do nobre Vereador Salim Curiati,a

tor do projeto sobre acupuntura, atdedemos a um pedido seu e adiamos -

audiência pública desta matéria. Por esta razão,nossa sessão de hoje =s

tarã exclusivamente dedicada ao PL 947/97, do nobee Vereador Carlos N=

der, que,como jã foi dito, trata do programa de saúde do trabalhado

-no município de São Paulo e dã outras providências.

Como é de praxe, a audiência pública se inicia sendo a

palavra concedida ao autor do projeto ou a quem ele designar para fazer

a sustentação oral das raz5es que o levaram a apresentar o mesmo.

Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Neder.

•	 O SR.CARLOS NEDER - Boa tarde, Sr.Presidente, Srs. nobr-:

Vereadores Adriano Diogo, ttalo Cardoso, a quem convidamos para fazer

parte da Mesa, entidades, movimentos populares, técnicos interessados é

área da saúde pública, este projeto foi apresentado à Câmara Municipal

projeto de lei 947/97 no dia 10 de outubro de 1997. No dia 9 de outubr..

deu entrada na Comissão de Justiça onde permaneceu por quase um ano.Ex;

tamente no dia 18 de setembro o projeto saiu da Comissão de Justiça co

parecer pela legalidade. Deu entrada, no mesmo dia 18, na Comissão de

Administração Pública onde permaneceu por 15 dias, recebendo o parecer

favorével. E agora clã entrada à Comissão de Saúde, no dia 6 de outubro
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sendo o seu prazo regimental 21. de outubro, portanto, prazo esse já e

pirado. ApOs esta Comissão, falta ainda a Comissão de Finanças para

que o projeto possa ir a votação em plenário.

O projeto do programa de saride do trabalhador parte de

uma legislação já existente no Pais, é a do sistema único de saúde e

também uma legislação estadual. Convém lembrar, sobretudo, a existen-

cia do COdigo de Saade do Estado de São Paulo, o programa de saiide d

trabalhador instituído pela lei 9505, de 1997 . e agora, mais recenteme

te, no dia 23 de setembro, o.novo ei5digo SanitáríO do Estado de São P.

lo.
São quatro legislações importantes de referencia para

, pensarmos a questão da saúde do trahalhadordentro de uma abordagem in

tegral e articulada com outros programas e outras açOes de saúde.

Resumidamente, o que o projeto define no seu primeiro a

tigo é a criação do Programa de Sailde do Trabalhador que na prãtica j:

existe na Prefeitura de São Paulo desde a administração da ex-prefei-

ta, Luza Erundina, através de criação de centro de referencia emsailde

do trabalhador e diversas ações nesta área.

Portanto, com o projeto, o que se pretende é articular

ações jã existentes, ao mesmo tempo agregar a elas novas possibilida-

des de participação dos técnicos e também da sociedade civil nas ações

de vigilância à saúde do trabalhador.	 •

0 art. 19 ainda contempla umparágrao único que define o

que se entende por estado de saúde. Aqui, basicamente, reproduz-se o

art. 39 do programa de salide do COdigo de Saúde do Estado de São Paulo

Está reproduzido na integra.

O art.29 define as atribuições dos empregadores,suas re.

ponsabilidades no sentido de garantir um ambiente de trabalho higido ,

diminuir os riscos deacidentes e também do advento de doenças profissiu

nais e a necessidade de que a notificação seja feita face ã responsabi

•
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lidade do poder -público, mas também dos empregadores.

O art. 39 define as competencias do município na ãrea de

saúde do trabalhador, enquanto não ocorre a municipalização das ações

de vigilãncia, sobretudo voltadas ã orientaçãO, informação ao trabalha

dor bem como a garantia do seu direito ksaúde eVfião ocorrer riscos

de acidentes de trabalho, até mesmo com a possibilidade de interrupção

do processo de trabalho se riscos de acidentes possam estar ocorrendo

naquele determinado momento.

Também define atribuições do sistema único . de saúde de

maneira articulada com o governo estaduare com o federal.

O art. 49 define responsabilidades dos profissionais de

saúde por ocasião . * da elaboração dos prontuãilos de atendimentos desse.

pacientes, seja portadores de doença profissional ou de acidentes de

trabalho, bem como a notifiCação que deve ser feita desses casos, tan

to para efeitos estatísticos como também para adoção de medidas por p

te do poder público.

E o art. 59 define responsabilidades também dos laborat6

rios que fazem exames toxicológicos e, portanto,que podem detectar ri.

cos de contaminação do meio ambiente para todos que trabalham em deter

minado local.

Essçíprojeto, portanto, vem passando pelas varias comis-

‘sZies, não recebeu nenhu
1
 ubstitutivo até o momento , mas sabemos que d

versas entidades sindicais véAscutindo essas questges, tem propostas

considerações a fazer a respeito desse projeto e por esta razão a Comi.

são de Saúde entendeu por bem aceitar um pedido das diversas entidades

aqui presentes pana que se fizesse essa audiência pública, da mesma fo

ma que nós, enquanto autores do projeto, recomendamos que fosse realiz:

da.

São essas as minhhs considerações iniciais, gr.Presidentt
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O funcioná,

O SR. NELSON GUIMARXES PROENÇA - É indiscutivel:que est

mataria gera interesse muito grande ailiellep~~~~...
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O funcionário

,ENNE

por parte de toda a comunidade desta cidade, em pregadores e

empregados naturalmente estão interessados em que a matéria seja

apreciada e a melhor solução encontrada. A expressão desse interesse

é a quantidade de pessoas presentes a esta audiência pública, que

certamente será também expressado pelo número de inscritos para

debater a matéria. Quero recordar que a sessão ordinária da Câmara

se inicia às 15h00, de tal sorte que se não for possível ouvir todos

os inscritos, teremos de marcar uma continuação da audiência, ou

uma segunda. Precisamos deixar isto bem ex presso, porque talvez o

número de inscritos supere o tempo disponível.

Está aberta a palavra.

O SR. AIRSON DA COSTA - Sou do Sindicato dos Servidores

Públicos Municipais de São Paulo e faço parte da plenária dos

conselhos gestores do Centro de Referência do Municloio de São Paulo.

AUNKRM Sabendo do projeto do nobre Vereador Carlos Neder, solicitamos

o apoio a ela para que também pudéssemos trabalhar com conjunto com

o projeto do vereador, para o qual fizemos um substitutivo. MIMIX

imixxxxmanamammxmanxgmémomxxxxammxmmxxxx

Gostaria que a Paula e o Josimar nos auxiliassem nos

destaques.

O SR. JOSIMAR SOUZA TENORIO - Sou diretor do Sindicato

das Costureiras de São Paulo e Osasco, membro da Plenária dos

Conselhos Gestores. Estou aqui para tentar ex plicar aos senhores

o processo que vem ocorrendo nesse projeto, programa de saúde do

trabalhador.



SESSÃO ORADORDATA CONT. APARTETAQUIGRAFOFOLHA

2 saúdedagmar 5 11 98

RODÍZIO

x2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—TAQUIGRAFIA—

rO ha	
	  63 P

nO

hmcionStio

A ::Plenária do s Conselhos Gestores, na sua or4ieira

conferência municipal de Saúde do Trabalhador, resolveu criar,

elaborar e discutir com vários segmentos da sociedade um projeto

que visa a proteger a saúde do trabalhador. Diante desse contexto,

-vários sindicatos, centrais sindicais e segmentos da sociedade

chegaram ao consenso quanto a um projeto que seria, se não o ideal,

mas o mais perto da realidade do trabalhador.

Nesse curso, tivemos a informação'âe que o Vereador

Carlos Neder tinha dado entrada a um projeto. A Plenária, tratando-se

do fórum participativo aberto a todas as discussões, foi convocada

pelo Vereador para que se estudasse o projeto. O projeto do .

Vereador tem vários pontos que foram .incorporados a este projeto,

porém falava pouco da questão do controle social, dando anenas

uma explanação de qual seria o programa de saúde do trabalhador.

Mas queremos uma coisa mais detalhada, em que fosse delimitado

poder a determinado segmento, para se fazer questões como ação de

vigilância, ação do controle social sobre o programa de saúde do

trabalhador.

Diante dessa ciscunstãncia, foi incorporado em parte

ou alguns itens do projeto do Vereador Carlos Neder ao programa.

Como é um projeto que trata da saúde do trabalhador e o nosso

projeto thifflaw~~~~~/~~~~
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tinha alguns pontos que contemplavam com o do Vere4dor, .

a plenária decidiu elaborar um substitutivo,, que ela entende que seria,

senão o ideal, mas o que chegaria mais próximo.hoje da "realidade dos

anseios do prOgrama de saúde do trabalhador.

O SR." NELSON'GUIMARXES -PROENÇA-(PSDB) - Agradecemos ao

Sr. Josimar pelas explicações dadas

• Em. síntese, o substitutivo, pelo que ele explanou, dã én-1

fase á queStão do controle social. Seria esse o.acrescimo ao projeto ori

•ginal.

. Continua franqueada a palavra. Se nenhum dos participan-

tes quiser fazer uso da palavra, eu perguntaria aos Srs. Vereadores se

não gostariam de se pronunciar.

Pede a palavra o nobre Vereador Adriano Diogo.

•

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Sr. Presidente, Srs. Verea-

dores, senhoras e senhores, eu, inicialmente, gostaria de cumprimentar

o Vereador Carlos Neder pela iniciativa de regulamentar o programa de

saúde do trabalhador, já existente na cidade de São Paulo, embora não

forma da lei.

Queria também fazer alguns comentários. Primeiro, desde

que o Sr. Paulo Maluf assumiu a Prefeitura de São Paulo, o programa de

saúde do trabalhador, bem como outros programas, tem sido vítima de su-

cessivos golpes de esvaziamento, Quando da criação do PAS, o programa

sofreu o iminente risco de ser incorporado por aquele. SO não o foi por-

que o programa de saúde do trabalhador tem um convênio com o Ministério

Público na área de prevenção de acidentes do trabalho que o torna insti-

tucional,.criando responsabilidades legais. Então, ele não uode ser ex-

tinto nem ser transferido para a iniciativa privada.
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Para boicotar, além do esvaziamento financeiro, de equi-

pamentos e técnicos e de tudo o mais, o que fez a municipalidade? Criou

mecanismos de subnotificação. A . rede do PAS não notifica acidentes de

trabalho, açiíes relativas à saúde do trabalhador, incorrendo em crime,

principalmente nos casos de notificação compulsória.

Então, urge a aprovação desse programa .de saúde do traba-

lhador, ja que se encontra.absolutamente . dentro da legalidade, pois não

cria despesas, não cria estruturas,.s&regulamenta.e define as funções:

A atual - municipalidade entende que os programas são meros diletantismos

0-antigo secretario, Masato Yokota, em suas manifestações

públicas, entendia o programa de saúde do trabalhador como um programa

de higiene, ou um programa de relações daquela velha escola da engenha-

ria trabalhista, uma visão patronal que o empregador passa a6 -trabalha-

dor em que este faz. o aprendizado das. condições de higiene no trabalho.

A municipalidade não tem-se manifestado a respeito da im-

portância desse programa:.:Esse substitutivo hoje apresentado pela plená-

ria de saúde do trabalhador, pelo conjunto de sindicatos e técnicos, tem

alguns pontos de diferenciação . em relação ao projeto'original, mais na

linha dó ordenamento.e na definição do papel do empregador. O substitu-

tivo vai na mesma direção-da-regulamentação; Portanto, dentro de nosso

entender, tanto o projeto original como esse documento apresentado que

pôde vir a ser transformado em:substitutivo tem amparo legal e urge sua

aprovação, para que "a Cidade tenha um documento pelo qual possa se reger

apoiado em outros diplomas estaduais 'e federais, como: já foi noticiado.

. •	 Nesse sentida,. Sr, Presidente, além de apoiar as inicia-

tivas aqui presentes, sugiro a: troca da relatoria.-Gostaria que o Verea-

dor Paulo-Frange fosse consultado se aceita a passagem da relatoria par

a minha pessoa ou que façamos um Substitutivo em conjunto de todos os

Vereadores da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho para que o
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referido substitutivo chegue com mais força ao plenário.

Se existem pessoas relacionadas ao programa de saúde do

trabalhador presentes a esta audiência, seria interessante que represen-

tassem a'Secretaria Municipal da Saúde. Seria im portantIssimo ouvir a

opinião do Governo ou dos técnicos que atuam nesse setor.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. SÉRGIO CARNEIRO - Sou médico do trabalho, atuo no

Centro de Referência do Trabalhador. Primeiramente, eu queria falar que

o projeto não cria o programa . de saúde do trabalhador, porque na ver-

dade estamos regulamentando o que já existe na Secretaria Municipal de

Saúde. Esse programa, conforme os governosforam passando, foi mudando

de características. Na época de Jânio Quadros, o programa de saúde do

trabalhador servia apenas para fornecer aquelas carteirinhas de feiran-

tes e ambulantes obrigatórias. Na gestão da Prefeita Luiza Erundina,

esse programa assumiu outra conotação, de assistência e vigilância nos

ambientes de trabalho.	 •

. Ficou caracterizada a importância 'desse programa, pois

nem na gestão do Sr. Paulo Maluf como na gestão do Sr. Celso Pitta con-

seguiu-se destruir esse programar um dos poucos que não entrou no PAS,

garantido talvez por uma ação do Ministério Público, que reconhece que

se trata de uma . ação eminentemente estadual, que é a ação de vigilância

nos ambientes de trabalho.

Com esse projeto do Vereador Carlos Neder, o Estado assu-

me definitivamente uma ação que.é sua, não transmitindo-a a ninguém.

Com relação aosubstitutivo, Sr. Presidente, eu gostaria

apenas de detalhar um pouco mais sobre o que ' tem de substancial dife-

rença com o projeto apresentado pelo Vereador. Primeiro, foi o aspecto

citado pelo Josimar, Na verdade, ele cria no substitutivo as instâncias
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colegiadas desse programa de saúde do trabalhador, dando especificamen-

te as atribuições de cada instância colegiada.

Em. segundo lugar, no projeto do Vereaddr. Carlos Neder,.

aparece, em geral, as atribuições e funções do município. Nesse substi-

tutivo, há abordagem do que compete ao município, mas detalha o que é

município, -o programa de saúde do trabalhador ., o centro de referência

de saúde do trabalhador, quais são as obrigações dosempregadores e dos

sindicatos... No nosso entender, esse detalhamento ajuda, na medida. em quz.

vai atribuir concretamente o-que o centro de referencia -pode fazer, o q -

o programa de saúde 'deve .fazer e quem.farã o controle social dessas a-

ções que são desenvolvidas, desde o nível local,, com as unidades, até o

nivel central da própria Secretaria Municipal da Saúde.

• .Então,. na verdade; o substitutivo 'não aitera.substancial

mente o'projeto do Vereador Carlos Neder, mas faz umitalhamento mais

preciso, engrandecendo.o trabalho do Vereador.' Um exemplo é a'questão

do conhécimento das informações de serem notificadas eM . .nlvel local,cen

tral ou como deve ser feita, que documentos devem ser preenchidos.

Lia faz um ano que o conselho gestor discute esse subs-

titUtivo, representando um consenso entre 'todos os sindicatos, todas as

•correntes e tonalidades políticas do município.

O SR: NELSON* GUIMARXES PROENÇA 1PSDB) - Tem a palavra a

Sra. Paula,

A SRA. MARIA PAULA DE SOUZA POZZI - Neste fórum, tenho a

honra de representar o Sr. Secretario Estadual de Saúde, Dr. José da

Silva Guedes. Eu gostaria de salientar a importância do fato de que as

ações de vigilância epidemiológica em saúde do trabalhador sejam reali-

zadas nos municípios. Gostaria de cumprimentar o Vereador Carlos Neder
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e a plenãria dos conselhos gestores em estar colocando nesta Casa um de

bate de grande importância para ' a sociedade e para todos os que atuam n

saúde do trabalhador.

O SR.NELSON GUIMARÃES PROENÇA - (PSDB)	 Tem:a palavra

o Vereador /talo 'Cardoso.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Quero parabenizar. o Vereador

Carlos Neder, mas antes concordar com o. Sérgio Carneiro. Na verdade, es

se processo é.uma marca de resistência dos. sindicatos, dos trabalhadore-

e ativistas da saúde da cidade de São Paulo. Talvez seja um dos progra-

mas que tenha resistido' a . todo tipo de tentativa de deformações e trans

formações, chegando.a se tornar centro de referência. Virou AAA, atendi

rcnto aos alcoOlicos anônimos.

	

-•	 Quando vemos o Sérgio, a Paula, o Helio, que são pionei-
ros nesse processo, consideramos que o Vereador Carlos Neder-foi muito

feliz em fazer virar lei esse processo que vem sendo amádurecido na ci-

dade de São Paulo; desde a administração da ex-Prefeita Luiza Erundina.

	

•	 Muito obtigado.

O SR, NELSON GUIMARÃES PROENÇA (PSDB) - Tem a palavra o

Sr. Hélio Neves,

O SR, HÉLIO NEVES - Sou medico do trabalho do .centro de

referencia da Freguesia do 05. Estão de parabéns as iniciativas todas no

sentido de regulamentação da saúde do trabalhador. Um aspecto que mere-

ceria mais atenção nessa 'fase final de tramitação do projeto seria o do

poder de fiscalização, do poder de policia da saúde pública no município

de São Paulo.
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Hoje, os centros de referência da saúde do trabalhador

que têm um papel socialmente estabelecido de atuar na notificação das

condições de trabalho, para conseguir intervir num ambiente de trabalho

obrigatoriamente, o centro de referencia necessita estabelecer acordos

e compromissos com outras instituições atuantes na área que tenham pode,

de policia, de multa, de intervenção e interdição sob determinados aspe.

os nas. empresas para-conseguir efetivamente realizar uma ação de preven

ção nos ambientes de trabalho. Temos hoje um convênio com p Ministério

Público, que é quem nos dã suporte para as ações de prevenção das condi

ções de -trabalho nas empresas. Tentamos, em outros momentos, convênios

e acordos com o Ministério do Trabalho, com a Secretaria de Estado da

Saúde, e tudo isso foi muito difícil. Nunca conseguimos obter uma condi

ção efetiva de intervenção nas empresas que possibilitasse ao serviço

de saúde do trabalhador atu ar de maneira autônoma, de acordo com as

prioridades	 de sua região.

No art, 99 do substitutivo, aparece uma sele de quest8e-

relativas á vigilância, detalhando-a. Não sei se está na possiblidade

de o Legislativo estabelecer isso, mas talvez fosse o caso de estabele-

cer que 'o Executivo deve, num prazo determinado, constituir um grupo de

trabalho para regulamentar as ações de fiscalização do ' ambiente de tra-

balho ou de vigilância, 'estabelecendo os procedimentos, valores de mul-

ta, quem recolhe a multa, 'quanto, quando, onde. Na regulamentação talvez

não se diga tudoctalvez merecesse explicitar. mais.Tudo . isso para que

se torne um instrumento efetivo de ação para determinar, quando vamos

a uma determinada empresa, que condições inadequadas de trabalho se tor-

nem adequadas,

Obrigado,

O SR. NELSON GUIMARAES PROENÇA (PSDB) - Antes de fazer
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minhas prOprias considerações e perguntas,... Eu ate gostaria de faze-

las agora, porque depois chega o momento deouvirmos entãO o autor do pr.

jeto e encaminhamos 'para. o encerramento da audiênciakiblica.

Naturalmente, o projeto .torna-se justificado Particular-

ente depois quefoi aprovado em março do , ano passado a Lei Estadual

9.505, que dispôs sobre a questão da saúde do 'trabalhador no 'âmbito es-

tadual. A partir desse instante, como diziao Dr. Jorge Luiz Hussier. (?)

promotor .da Justiça em acidentes do. trabalho, , no momento.em.que a lei é

aprovada ela deixa claro . que . a . saúde do trabalhador escapa da relação

privada entre trabalhadores e empregadoresi passando a entrar. no campo

do interesse . público e,.portanto,.de toda a sOciedade.

Nesse sentido; apresentou no ano passadO.o-Vereador Car-

los Nedeí o seu projeto, eirLoutubro, e desde então estamos sabendo que

todas as entidades representativas . da área estão trabalhando para ela-

borar uma proposta que amplia.e completa o . projeto original.

Entretanto, ficaram para mim algumas questões que'ainda

são motivo de dúvidas e talvez o momento apropriado para esclarec e-las

-seja este mesmo,'

. Primeiramente, eu perguntaria tanto ao Vereador Carlos

Neder qUanto ao Sr,- Josimar, que ao apresentar a argumentação do.porque

do substitutivo, insistiu que este.dá.uma particular'importáncia ao con

trole social é a sociedade preocupada em ver executado o programa que

está sendo aprovado. No entanto, o projeto original do nobre Vereador

Cárlos Neder, em seu artigo '19, inciso IV diz; "Considera-ese estado de

.à.e•saúde, para efeito desta lei, a qualidade ;vida expressa em condições

dignas de trabalho, acesso. áo serviço de saúde f .assistencia prestada pe

lo poder público, reconhecimento dos direitos do usuário das ações e nr

serviços de saúde, garantindo exigir por si ou por entidade que o re-

presente serviços eficazes de qualidade, decidir livremente sobre acei-i
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tação.ou recusa da prestação ' de assistência à saúde oferecida pelo po-

der público e pela sociedade, salvo nos casos de iminente perigó de vid.

SER tratado por meios adequados com presteza, correção técnica, privaci

dade e respeito; ser informado sobre .o seu estado de saúde,as alternati

vas de tratamento, a evolução provável de seu quadro, quando for o caso,

sobre situações atinentes à'saúde coletiva e formas. de prevenção de do-

enças e agravos à saúde; .respeito e sigilo sobre os dados pessoais reve

lados em virtude do atendimento."

Então, há uma sefle de condições-,. expressas aqui, em vá-

rios Incisos, que.representam o. direito do usuário. Então, nada mais im

portante na questão aberta pelo Josimar, do controle social, como é im-

portante gim cada membro . da sociedade tenha seus direitos.respeit ados.

No entanto, o substitutivo apresentado suprimiu todo esse trecho. Por

que? Se'estamos .falando em direito do usuário, em direito da comunida-

de, e o projeto original apresenta uma larga visão do direito dos que

usam o sistema, suprimida pelo substitutivo, é preciso que haja uma ex-

plicação. Estou-me referindo ao artigo 19, parágrafo único, inciso IV.

A segunda questão foi levantada pelo Dr. Carneiro, de

uma melhor definição de responsabilidades por parte de empregadores e

trabalhadores. No substitutivo, seriam no art.' 11, obrigações do empre-

gador, e ho "art. 12, deveres dos sindicatos de trabalhadores. No entan-

to, não vi, nos deveres dos trabalhadores, nenhuma referencia à obriga-

toriedade do uso dos equipamentos de proteção individual, dos EPIs. E

sabido que há muitos trabalhadores refratários ao uso adeqUado dos e-

quipamentos. Então, por' quenão há referencia no substitutivo, que é se

guramente mais completo que o original, a obrigatoriedade do uso de e-

uipamentas de proteção individual?

Outra questão diz respeito a ambos, tanto .ao projeto qua

to ao substitutivo. Em todo instante, a referencia é a responsabilidade
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do SUS - Sistema Único de Saúde. O SUS ê citado no projeto original em

mais que um artigo e ê citado tambêm no substitutivo. Pergunto: como é

sabido que na Prefeitura Municipal de São Paulo o programa não -e o SUS,

mas sim o PAS, não poderá a prefeitura municipal esquivar-se da aplica-

ção do projeto, em .todo ou em parte, até que o SUS seja implantado? De-

veria haver, no texto do.projeto, tanto no original como 'no substituti-

vo essa "amarração" do programa de saúde do. trabalhádor . com o SUS, ou

eve.-ser feita com aresponsabilidade . municipal, tenha o nome que for, a

-estrutura que for a questão'da saúde.

São essas então as (:três auestões que eu gostaria de le-

vantar - direitos . do-usuário, obrigadoriedade para o trabalhador do uso

dos equipamentos de proteção individual e essa amarração de ambos os pr.

jetos com o sus, o que me parece inconveniente, porque jápoderíamos te
de início, uma justificativa pára que'a Prefeitura não aplique o proje-

to, mesmo que venha a ser aprovado pela Casa.

Então, são 'dúvidas que ficaram para mim. Certamente, aqu=

les que estudaram o projeto em detalhe devem estar com a tesposta pron-

ta.

Eu perguntaria primeiramente ao Vereador Carlos Neder e

depois ao representante que as entidades indicarem.

TEm a palavra o nobre Vereador Carlos Neder.

• O SR. CARLOS NEDER (PT) - Sr. Presidente, em primeiro

lugar, a importância da realização de uma audiência pública, onde essas

opiniões são trazidas sempre no sentido de aprimorar um projeto.

• Considero que o substitutivo proposto contempla'o. que t

de positivo em nossa proposta original, agregando .novas preocupações que

detalham e precisam melhor o âmbito de atuação do programa de saúde do

trabalhador, qui jã foi corretamente mencionado o problema do contro-
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le social, bem como a importância de estabelecer competências e atribui-

ções relativamente ao programa, ao centro de referência da saúde do tra-

balhador, assim como aoà empregadores e trabalhadores.

Especificamente relativo ao que foi perguntado; na verda-

de, no substitutivo não 'h ouve a supressão da definição do estado de sag

de apenas porque ela. foi colocada na forma de parágrafo único do art. 1•

fazendo referência à legislação estadual já:existente. Parece-me que is

so . foi feito para que não se fosse redundante; colocando em uma legisla

ção municipal o que já estava estabelecido em legislação estadual. Diz

apenas que a legislação estadual, no .que diz respeito'ao art. 39 do Có-

digo Estadual de Saúde, deverá Ser rigorosamente observada por iniciati

va do programa de saúde do trabalhador. Foi essa a inter4o.

Em segundo lugar, V.Exa, tem razão quando fala dos equi-

pamentos de proteção individual, Precisaríamos ver se já'há algum tipo

de legislação que contemple isso. Hã-uma preocupação dos trabalandores

de que o poder público forneça também esses equipamentos, não apenas co

brando da iniciativa privada, mas que os 150 mil trabalhadores da Pre-

feitura'de São Paulo tenham igualmente o direito a acesso a esses e qui-

pamentos, coisa que normalmente .não ocorre, Aí valeria a pena analisar

se é possível incorporar essa idéia ou se ela já esta Contemplada em ou

tro documento legal,

Por último, sua observação é correta, e vejo que a preo-

cupação do programa foi legislar o tempo todo mencionando rede municipa

de saúde, Rede municipal de saúde contempla tanto a rede da administra

ção direta, como a rede infelizmente cedida às cooperativas privadas do

PAS, Portanto, ao definir competências do município do prograría e ao fa

zer referência à rede municipal de saúde, entendo que as unidades do PA.

estão perfeitamente contempladas e têm sim a responsabilidade de cumpri

o que será estabelecido por essa legislação.
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Acho importante a sugestão feita pelo Vereador . Adriano

Diogo, de que .o substitutivo seja de autoria de todos os Vereadores

desta comissão. Não sei:se é possível que todos possam assinar um único

relatõrio, mas, sendo possível, acho que seria a solução ideal. Não sen-

do possível, caberia conversar com o Relator Paulo Frange, que infeliz-

mente não se encontra presente, para saber qual seja o seu entendimento.

Mas sela da maior importância, até mesmo para conferir o peso político

que tem essa proposta no plenitrio - da Câmara que todos os Vereadoresda

Comissão de Saúde assinassem, desde que de acordo, o substitutivo a ser

apresentado.
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iffielle~1111111~11111111111~11~ Foram feitas outras observações,

mas poderíamos deixá-las para outros debates, inclusive aquela fei

ta pelo Sr. Hélio Neves.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Tem a palavra o Sr.

Hélio Neves.

O SR. HÉLIO NEVES - Com relação à questão do equipa-

mento de proteção individual, gostaria de dar minha opinião. Na reali-

dade, todos os aspectos legais que tratam do uso de equipamentos são

normatizados. Nõs é que entramos em detalhes específicos, de como

e&eles devem ser utilizados, tanto os de proteção individual, quanto co-

letivos. Essa é uma questão bastante importante porque, no Brasil,

tem se estabelecido uma confusão extremamente grande e grave sob o .

ponto de vista da prevenção da saúde dos trabalhadores,
lede- sx-

estabelecer uma divisão entre os trabalhadores e as donos de empre-

sas. Estes acham que, ao fornecerem os equipamentos de proteção

individual, a saúde do trabalhador. está sendo protegida. O trabalhador

contudo, quer a proteção coletiva. Na verdade, as normas mais recentes

têm trabalhado no sentido qu o equipamento de proteção individual tem

que ser usado em condições específicas, quando não é possível adotar

medidas de proteção coletiva. Sob esse ponto de vista, poderia constar

na lei não a obrigatoriedade de utilizar os equipamentos de proteção

individual, que eventualmente podem ser necessários, mas a competência

por parte do trabalhador em obedecer as normas de segurança. Aí está

\I
a questão de utilizar um equipamento individual, quando ecessário.

Tomando o devido cuidade de não colocar de maneira não

muito destacada a questão do EPI, isso acaba levando um erro de con-

cepção de quem organiza wprevenção das empresas, achando que o EPI
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substitui a proteção coletiva.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Tem a palavra o nobre

Vereador Adriano Diogo.

O SR. ADRIANO DIOGO - Sr. Presidente", quanto ã obser-

vação que V. Exa. fez sobre o projeto original, tantoro substitutivo

se referir ao SUS, faço uma correção. Inicialmente, quando da implanta-

ção do PAS, pelo Sr. Rithner, ele alegava teoricamente que o PAS era

uma alternativa ao SUS, e não reconhecia a sistema de referência. Dal

nasceu e subnotificação.

Posteriormente, em função de uma série de açOes na jus-

tiça. e outras ilegalidades constatadas no PAS, o discurso das auto

ridades de saúde mudou. Alegam agora ' que- o PAS é- umsubsistema do .SUS.

Para tanto, ad4am a sua legalidade, para que ele receba os recur#,sos

do Sistema único de Saúde. Pleiteiam, inclusive, o reconhecimento das

internaçOes, etc. Houve um caso gravíssimo nesta semana. O Sr. Secre-

tãrio Municipal da Saúde nomeou aquele conselho fantasma, anulando o

legitimo Conselho Municilhal de Saúde, eleito na última conferencia,

para tentar legalizar, com essa medida, a existência e o reconheciment,-

•desse Conselho.

Penso que esse projeto é salutar . discutir a questão

do SUS, porque se a Prefeitura Municipal de São Paulo, de alguma form

rejeita„ veta , integra ou aceite parcialmente esse projeto, pelo

fato de ele se referir ao.SUS . não existe mais nenhuma legalidade que

sustente o	 . PAS dentro dos 	 argumentos. Dizem que os governos esta

dual ou federal não repassan; 	 Ai caracteriza a total e

frontal ilegalidade.

Q uanto ao comentário feito pelo Sr. Hélio Neveq

quando falou que constasse no substitutivo a necessidade de regulamenta
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ção. Na realidade, • aos prazos legais existe uma toma de_ regula-

mentar. Ocorre que estegoverno age_ de uma forma da total ilegalidade

que os projetos são aprovados e passam andá sem serem regulamentados.

Então, não haveria problema nenhum constar no projeto de lei todas as

outras formas legais de. regulamentação da constituição dai secretarias

e do ónus. Só qua não e. usual isso. Esta é uma atribucpção do Executivo.

Só ele pode regulamentar. Só a Secretaria Técnica do Executivo é que

pode , de praxe, fazer isso. Essa é. uma recondenação correta, . porque

Itira e mexe." não há as penalidades e o valor da multa não se def 	 ein5
-o órgão que vai. fazer a fiscalização? rsso é verdade. Talvez pudésseul

• redigir esses apensos, essas partes, para que, na discussão com o Exe-
kfikentiO

cutívo, para que o projeto seja aprovado, 	 uma noção exata do que

se quer com as- penalidade g . A maioria dos projetos são aprovados sem

ter claramente as contrapartidas. Assim, eles se tornam totalmente inó-

cuos , pois não havendo penalidadQ.,isso enfraquece o projeto. Tem

razão a colocação que V. Exa. fez.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Antes de. encerrar

esta reunião, comunico aos senhores que a Comissão . de Saúde, Promoção

Social e. Trabalho recebeu dos médicos da São Paulo um dossiê bastante

alentado há três meses- e. meio, relacionado ao plano de. assistência ã

saúde da capital, que-a Prefeitura pós em prática.. Ali há uma série

de denúncias . que- estão configuradas pela participação, por exemplo,

da Justiça do Trabalho, - por meio de procuradores, da VigiLãncia Sa-

nitária e assim por diante.. Foram feitas inspeçOes. Observou-se que não

estluendo corretamente. conduzidas, nos campos respectivos, as ativida

deà do PgS: A Comissão de Saúde, Promoção Social e- Trabalhodeliberou

ouvir aquelas pessoas que participaram deste tipo de inspeção nas

unidades do	 PAS. Nesta sentido, na próxima semana, marcamos a pri-
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meira sessão desta Comissão. Já aceitaram o convite dois procuradores
estaduais
da Justiça do Trabalho, que fizeram a inspeção em órgãos do PAS.Envia

mos convites a cinco procuradores, que de alguma forma, participaram d

inspeçOes. Os dois que aceitaram o convite estarão aqui na próxima

semana.

O SR. ADRIANO DIOGO -- (Pela ordem) Sr. Presidente, o

procuradores federais abriram ação contra o PAS por irregularidades tra

balhistas. Para aproveitar o ensejo dos trabalhos, V. Exa. poderia

também convidar .	 - os	 federais.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Nobre Vereador Adri

no Diogo, estamos contidando aquelas pessoas que constam no dcbssié en-

viado. Esta é uma sessão pública, como todas as sessOes desta Comissão

Portanto, os interessados em acompanhar 	 a sessão ficam

convidados desde já para os trabalhos de quinta-feira próxima. .

Tem a palavra o Vereador Carlos . Neder. Depois daremos

por encerrada a audiência pública de hoje.

O SR. CARLOS NEDER  - Sr. Presidente, como temos aqui

várias entidades da área da Saúde, é importante que saibam que esta

Comissão esteve reunida com o Sr. Secretário Jorge Roberto Pagura, n

última quinta-feira. 	 S. Exa. concordou em vir ã Comissão de Saúde,

Promoção Social e Trabalho em data a ser	 definida. Portanto

há algumas mudanças que são denteressantes serem analisadas.

Após a derrota do Sr. Paulo Maluf, 	 observamos o co-

mentário feito pelo Vereador Adriano Diogo, que gradativamente muda •

o enfoque, tentando mostrar que o PAS é compatível com o SUS, para

tentar obter recursos de outras esferas de governo. Daí a responsabili-

dade de Secretaria Estadual de Saúde 	 em dialogar, nesta amara; -par
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não permitir que determinadas inteepretações acabem se consolidando em

relação ao PAS e sua relação com o . SUS. 	 .

Informo a este	 plenário que entrei com um mandado

de segurança para poder ter acesso a informaçOes da Secretaria da Saúde

que sistematicamente faz de conta que não recebe pedidos de vereadores.

Nós agora ganhamos o mandado de segurança. Isso não significa que

ganhamos a liminar. Esse documento será divulgadop6sta semana. A pártir

deste momento, o Sr. Prefeito Celso Pitta vai ser obrigado a nos apre-

sentar todas as informações que requeremos por intermédio de requerimen

• tos e ofícios, documentos que até agora nos foram negados.
mDr7"1Portanto, a vinda de promotores, (7r;inda do Sr. Secre

tário da Saúde e agora, ganhando dsse mandado de segurança, para que

tenhamos agora acesso às informações da "caixa preta" que existe no

PAS, poderemos fazer um diagnóstico, pensando em alternativas para a

superação deste plano para a cidade de São Paulo. (Palmas)

O SR. NELSON GUIMARÃES	 PROENÇA - Está encerra-

da a presente sessão.

, •1. •
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DA COMISSZO DE SAúDE, PROMOÇXO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI 947 / 97

A propoisi4o em exame, Projeto de Lei 947 / 1997, de autoria do
Nobre Vereador Carlos Meder, cria o Programa de Saáde do
Trabalhador no Município de Sgo Paulo. O objetivo princi p al é o
de consolidar uma série de iniciativas que, a partir da
implantaç go do Sistema único de Saáde (SUS), têm promovido
açaes para a melhoria das condiç ges de trabalho e de vida na
cidade. O Ilustre Autor refere-se, ainda, à Lei Estadual 9.505,
de 11 de março de 1997, que disciplina os serviços de saáde dos
trabalhadores no SUS.
Tendo recebido aprovaçao nas Comiss ges de Constituiç go e
Justiça e de Administraç go Páblica, a p roposiç'ão passou p ara a
apreciaç go da Comisso de Saáde, Promoç go Social e Trabalho.
Mesta, foi objeto de audiência páblica, Ocasi7xo em que ocorreu
amplo debate sobre medicina e segurança do trabalho, com
partici p açgo de diversas entidades e autoridades no assunto.
No se p ode deixar de considerar a extrema importância do tema
e o amp lo interesse social de que se reveste este projeto. Esta
comisso coloca-se, portanto, FAVOR6VEL à matéria. Porém,
prop Se-se um substitutivo com a finalidade de incor p orar ao
texto as diversas sugest ges e idéias discutidas no debate
estabelecido durante audiência páblica.

APROVADO 111 Z. ECOA° 1 SAEM
I APROVMM FM ta. ^'SCUSSA.

irffilles100?.4' ...CUSSA0

'RALHO AO PROJETO DE

-)99)k Cr a	 Progra

A Chmara MCniciPlial de

A COMISSO DE SAfDE, PROMOÇZO SOCIAL
El M2 947/1997. ilk	 15jUN 1999	 *

de Saúde do Trabalhador no Município d
no Paulo e d -,eutres—peov+dêfte4as

PRESIDENTE

o Paulo decreta:

SUB
TRA

Art. 12 - Fica criado no Município de S go Paulo o Programa de
Saáde do Trabalhador, com o objetivo de garantir o estado de
~Ide,a prevençao de agravos, a promoçWo, a proteç go e a

• rocuparaçU da saáde do trabalhador submetido aos riscos e
agravos advindos do processo de produç go, das condiç ges e do
ambiente do trabalho.

• Parágrafo único - Considera-se estado de saáde, para efeito
desta Lei, a qualidade de vida expressa nos termos do art. 32
dá Lei Complementar Estadual n2 791/95.
Art. 22 - Para efeito desta Lei, entende-se por populaçgo

trabalhadora todos os trabalhadores, independentemente de sua
loCalizaç go, urbana ou rural, de sua forma de inserç go no
mercado de trabalho, formal ou informal, de seu vínculo
empregaticio, páblico ou privado, autGnomo, doméstico,
aposentado ou demitido.
Art. 32 - A participaç go e o controle p áblico expresso na Lei

rederal.n2 8.142/90, no Programa de Saáde do Trabalhador,
efetivar-se- go p or meio das seguintes instâncias colegiadas:

- Conferência Munici p al de Saáde do Trabalhador - --;,,,, m

II - Conselho Munici p al de SaádP do Trabalhador; 17 -1.7-7076/i998
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XII - Conselhos Gestores dos Centros de Referência em Saáde

do Trabalhador.
Art. 42 - À Conferência Municipal de Saáde do Trabalhador,

que contará com a representação de vários grupos sociais
interessados nas quest ges de saáde do trabalhador, compete
definir políticas gerais na área e ocorrerá a cada dois anos,
conforme disposto em regimento.
Art. 32 - O Conselho Munici p al de Saáde do Trabalhador é o

tIrgão que coordena a participação da comunidade na gestão do
Programa de Saáde do Trabalhador, e será definido em regimento.

Art. 62 - Aos Conselhos Gestores dos Centros de Referência em
Saáde do Trabalhador compete analisar e controlar a execução da
política de saáde do trabalhador na respectiva área de
responsabilidade, conforme disposto em regimento.
Art. 72 - A composição e o funcionamento dos colegiados de

que tratam os arts. 42, 52 e 62 serão definidos em regimento
p or eles elaborados, mediante portaria, respeitado o direito de
livre escolha de seus representantes por parte das entidades e
movimentos.

Art. 82 - Compete ao Município:
.1 - Prestar assistência médica integral ao trabalhador vítima

de acidente de trabalho ou portador de doença do trabalho,
física ou mental, através da rede municipal de saáde, SUS e
entidades tonveniadas;

1I - Informar e orientar o trabalhador vítima de acidente de
trabalho ou p ortador de doença profissional quanto a seus
direitos previdenciários, procedendo ao p reenchimento do LEM -
Laudo de Exame Médico e da CAT - Comunicação de Acidente do
Trabalho, no	 caso desta	 não ter	 sido preenchida pelo
empregador - ,	 encaminhando	 o	 trabalhador	 ao	 sistema
previdenciário;
III - Exercer a vigilância das condiçges de segurança do

trabalho e preservação do meio ambiente oferecidas pelas
empresas públicas ou privadas com sede no Município, adotando
as medidas necessárias para que o empregador proceda à correção
das irregularidades	 encontradas,	 observada	 a	 ordem de

110

	

	 prioridade estabelecida pelo artigo 62 e incisos da Lei
Estadual n2 9.505, de 11 de março de 1997;

IV - Informar aos sindicatos, entidades representativas dos
trabalhadores e conselhos profissionais, bem como à Comissão de
Saáde, Promoção Social e Trabalho da Câmara Municipal, acerca
das irregularidades constatadas	 em razão da fiscalização
prevista no inciso III deste artigo, para efeito de
acompanhamento da adoção de medidas saneadoras p or parte do
empregador;
V - Promover 'através do SUS:
a) a avaliação. dos impactos que as tecnologias e as

atividades produtivas provocam na saáde dos trabalhadores, na
saáde coletiva e no meio ambiente.
b) estudos, pesquisas, avalia4e5 e elaboração de normas

técnicas p ara a preuençWo e controle dos riscos e agravos
potenciais à saáde existentes no processo de trabalho;

. 5.....:,=:... 2,...‘" .,
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c) revisão periódica, com a colaboração das entidades

sindicais, da listagem oficial das doenças originadas no
processo de trabalho;

d) treinamento e reciclagens para seus agentes;
e) silitematização e difusão das informaç ges produzidas.
VI - "Normalizar parâmetros relativos às condiçaes de

trabalho, tomando como base os conhecimentos científicos e as
normas existentes sobre o assunto.
% 12 - O Programa de Saáde do Trabalhador será coordenado

pela Secretaria Municipal da Saáde e deverá contar com a
colaboração; . no que couber, dos demais órgãos das administração
páblica municipal.
% 22 - Para fiscalização prevista no inciso III deste artigo,

a Prefeitura repassará, aos serviços de saáde do trabalhador,
os dados cadastrais relativos às empresas sediadas no
Município,. constantes de seus diversos órgãos.

Art. 92	 Compete ao Programa de 9a4de do Trabalhador:
I - Participar do' sistema municipal de vigilância à saáde,

bem comâ. das demais aç ges dele decorrentes, de forma articulada
com as representaçges sindicais e as instituiçaes com
responsabilidade e interesse na área da saáde do trabalhador;
II - Participar do sistema municipal de informação em saáde,

com o objetivo de subsidiar o planejamento de suas açaes na
área da . saádé do trabalhador;
III - Participar , de programas de educação e comunicação, de

natureza ihterdisci p linar e interinstitucional, para construir
referências teóricas, no intuito de garantir e am p liar os
avanços da área de saáde do trabalhador;
IV - Assessorar e fornecer subsídios para a elaboração de

leis, decretos, normas e regulamentos referentes à saáde do
trabalhador;
V - Assegurar o. acompanhamento das aç ges realizadas pelos

Centros de. Referência em Saáde do Trabalhador por sindicatos de
trabalhadóres, através de seus representantes e organizaçaes
por local de trabalho, diretamente envolvidos nestas
atividades, incor p orando o seu saber na execução destas açges.
VI - Incentivar e acompanhar processos de negociação na área

da Sailde do Trabalhador.
% 12 - No desenvolvimento das aç ges do Programa de Saáde do

Trabalhador será respeitado o disposto na legislação pertinente
e . nas cláusulas dos acordos coletivos de trabalho que dizem
respeito	 Proteção e promoção da saáde dos trabalhadores.
% 22 - Para o cum primento de seus objetivos, e na falta de

normas ou padres já estipulados para as condiç ges e segurança
do trabalho e do ambiente do trabalho, será adotado o uso de

:normas' já consagradas em âmbito nacional, bem como dos tratados
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja
parte.
% 32 --A vigilância em saáde do trabalhador compreende uma

atuação contínua e sistemática ao longo do tempo, no sentido de
detectar,	 conhecer,	 pesquisar	 e	 analisar	 os	 fatores
determinantes e	 condicionantes	 dos	 problemas	 de saáde
relacionados aos processos e ambientes de trabalho, em seus
aspectos tecnológ icos,	 sociais e	 epidemiológicos, com a
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finalidade de planejar, realizar e avaliar intervenç ges sobre
os meámos de forma a eliminá-los.
Art. 10 - Compete aos Centros de Referência em Saáde do

Trabalhador, organizados nos termos do estabelecido pelo
Decreto na 32.773, de 10 de dezembro de 1992:

I - Realizar asaç ges de vigilância à saáde do trabalhador em
sua respectiva área de responsabilidade;

II -' Produzir informaç ges sobre a realidade de saáde das
- populaç ges trabalhadoras a partir da análise sistemática de
dados, daà fontes disponíveis de instituiç ges páblicas e

'privadas,	 adotando	 métodos	 das	 diferentes	 áreas	 de
-	 conhecimento, incluindo o método epidemiol6gico;

III - Notificar os agravos à saáde dos trabalhadores,,
conforme orientação do sistema de informação em saáde no SUS;
IV - 'Realizar intervençges nos ambientes e processos de

trabalho, com objetivo de conhecer, avaliar e eliminar as
situaçges de risco no trabalho e/ou agravos à saáde do

10	
trabalhador.

V -,' Interditar total ou parcialmente processos e ambientes de
trabalho' considerados como de risco grave ou iminente à vida ou
à saUde dos trabalhadores;
VI - Auditar documentos e verificar o fiel cumprimento, pelo

empregador, das medidas acordadas em processos de negociação em
saáde do trabalhador;
VII ' - Divulgar relat6rios	 técnicos aos sindicatos de

trabalhadores,	 sindicatos	 patronais	 e	 instituiçges com
• responsabilidade e interesse na área e à sociedade em geral;

VIII - Estabelecer modelos de referência e contra-referência
• de assistência à ~Ide do trabalhador para a rede munici p al de

saáde, especialmente nas aç ges de vigilância à saáde, nela
. incluída a vigilância epidemiol6gica, intervenção nos ambientes

e prócessós de trabalho, educação e comunicação, assistência e
outras de interesse ao planejamento destas açges;
IX - Notificar as entidades sindicais e demais organizaçges

de trabalhadores das atividades de vigilância à saúde do
trabalhador a serem realizadas.

10

	

	 Art. 11 - Eao obriga4es do empregador, em conformidade com
a quelas estabelecidas na legislação em vigor:

I - Nortear suas atividades por uma política de eliminação,
na origem,' dos riscos à saáde, física ou mental, por meio do
desenvolvimento de aç ges para controle rigoroso da presença de

-	 'agentes físicos, químicos e biolcSgicos nocivos, bem como de
. outras condiç ges geradoras de acidentes de trabalho e desgastes

à - saáde física ou mental dos trabalhadores;
II - Manter as condiç ges de trabalho e a organização do

trabalho adequadas às condiç ges psicofisicas dos trabalhadores;
XIX - Notificar a autoridade munici p al competente sobre os

.casoit ou suspeita de doença relacionada ao trabalho e acidente
de trabalho;
'IV - PermitiR a ação dos agentes credenciados do SUS, bem

como sua permanência, pelo tempo q ue se fizer necessário, nos
. ambientes de trabalho, fornecendo toda e qualquer informação,

documentos - e dados pertinentes à saUde do trabalhador que
venham e ser solicitados;

	

;, p111111111101111111111'.. 	 1W' -I-
.í:,

NI/11201.41 
eánlara Arucrialr,--Ilat5411% • • ‘ Á hitt . .4N() #7,/,ãffiara Amic0,a



V - Dar conhecimento aos moradores da área circunvizinha à
empresa 'dói riscos ao meio ambiente, e aos trabalhadores e sua
representação sindical dos riscos presentes no processo
produtivo, bem " como das recomendaçges para sua eliminação e
controle;
VI Fornecer, com clareza e por escrito, aos trabalhadores e

seus representantes, mediante solicitação destes, informaçges
sobre os diferentes produtos e equipamentos utilizados no
processo pródutivo, "com a especificação correta de quantidade,
características, composição, riscos que representam à saáde e
ao meio ambiente, e medidas preventivas cabíveis;
• VII - Promover estudos e pesquisas que visem esclarecer as
situaçaes de risco existentes no ambiente de trabalho e, na sua
ocorrência, eliminá-los ou controlá-los;
VIII - Capacitar os trabalhadores em relação às medidas de

prevenção de "riscos sia saáde, física ou mental;
IX - Em situaçaes de risco grame ou iminente, paralisar as

atividades, garantindo o direito dos trabalhadores.
Art. 12 - São deveres dos sindicatos de trabalhadores:
I - Requerer aos 6rgãos competentes, a interdição de

máquinas, de parte ou de todo o ambiente de trabalho, quando
houver exposição de risco grave ou iminente para a vida ou

saáde dos trabalhadores, com imediata ação do Poder Páblico
competente;-

II - Acompanhar todo a processo de vigilância sanitária e
epidemiol6 gica desenvolvido pelos Centros de Referência em
Sa4de do Trabalhador.

Art. 13 - Em condiç ges de risco grave ou iminente no local de
trabalho, - será lícito ao empregado interromper suas atividades,

. sem prejuízo de quaisquer direitos, até a eliminação do risco.
Art. 14	 Ai lnstituiçaes privadas, ao participarem de forma

complementar do Pro grama de	 Saáde do Trabalhador, ficam
.sujeitas às suas diretrizes gerais, à legislação geral do SUS e
demais legislaçOeS pertinentes.
Art. 15 - Todas as unidades e serviços da rede munici p al de

saáde ficam obrigados a fazer constar dos prontuários de
atendiento e fichas -de ocorrência os casos de acidente do
trabalho e - doenças profissionais, notificando os mesmos à
coordenação do Programa e ao árgWo de previdência com o qual o
trabalhador conveniado contribua.

12 - Dos - prontuários e fichas de ocorrência deverão constar

riar.

obrigatoriamente:
I - Moine do" trabalhador;
II - DiagnOstico;
III - Temp o previsto de afastamento;

• IV - Em caso de acidente, se o mesmo ocorreu no local de
trabalho ou' . no trajeto de ida e volta ao local de trabalho;

V	 Razão social da	 empresa empregadora ou nome do
emP-regidór-, em caso de pessoa física;
VI - Endereço da empresa empregadora ou do empregador, em

caso de pessoa física;
VII - CGC da empresa empre gadora ou CPF do empregador, quando

for o caso;
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(ti 22 - A obrigatoriedade da notificação -estabeleci-da' por este

artigo fica estendida à rede de saáde privada, para efeito de
fiscali -zaçWor estudos estatísticos e 'controlelidb-Poder-Pábitê&.

Art. 16 Todos os laboratórids de análises clínicas.
páblicot -e Privados, que realizarem exames de monitoriZ:à4dide
ex p osição- a . a gentes tUicos nos ambtentes--de-trabalha;-ftcaM
obrigados a apresentar mensalmente à autoridade municipal do
SUS, indep endentemente dos resultados obtidos, notificação com
os seguintes dados:

I - Rãzão Social. e endereço da empresáanálisad'a; 	 A
II	 Meio biológico analisado;
III - Resultados obtidos.

12 - - é mantido o sigilo referente aos-dados identificadores
dos trabalhadores submetidos aos exames mencionados no caput 
deste -artigo:- 	-

22 Compete ao Município fiscalizar o cumprimento do
disp osto neste artigo, adotando as medidas necessárias para a
cassaçU de licença ou fechamento, temporário ou,_defi,,nitivo, do
laboratório infrator, conforme o

Ci 32 - Os estabelecimentos que deixarem de cumprir o disposto
neste artigo ficarão impedidos de exercer as suas atividades no
Município, até o saneamento do problema, sem prejuízo da
aplicação das sançaes civis e penais cabíveis.
.Art. 17 - Na a p licação desta Lei, serão respeitados os

princípios é normas estabelecidos p ela Constituição da
Rep áblica Federativa do Brasil, p ela Lei Federal n2 8.080/907
Pela Lei Federal n2 8.142/90, p ela Constituição do Estado de
São Paulo, p ela Lei Complementar/Estadual ri2 791/95, pela Lei
Estadual n2 9.05/97, pela' Lei Estadual n2 10.083/98 e pela Lei
OrgibilCáldo Munidi p ió de,S nXdip',ulóL

Art. 18 - Esta Lei . será regulamentada no prazo de 60
(sessenta') dias após sua publicação.
. Art. 19 - - As despesas com a execução desta Lei correrão Por
conta das dotaç ges orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.	

0
Comil49 de Saáde, Promoção Social e Trabalho,	 1

-

Nelson Proença - PRESIDENTE
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i DEFERID
1

1.

 *	 1 8 F y 1999

O,

1 8 FAV 1999

PRES	 •PRES

foN 11:57	 do prec

d	 •

e funcionário

eâmara AinicOaliek ,Xdo J'a o

13 :-. REIS
-13-0149/1999

•

i REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à

justificativa do Projeto de Lei n° 947/97, de minha autoria, como forma de

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 18 de fevereiro de 1999.

acc
CARLOS NEDER

Vereador -PT
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qualidade'vde

vida do funcionário

„
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Ipovite e tenossinovitENi:4:

•

'As empresas brasileiras estão am-
pliando o conceito de saúde c Uives-

. tindo em programas que visam o
bem-estar dos funcionários. Em vez
de se limitar aos tradicionais planos

. de assistência médico-oclontológica,
várias empresas estão desenvolven-
do programas antiestresse, antifu-
mo, fazendo sessões de ginástica no
chão da fábrica para prevenir pro-
blemas de postura e até oferecendo
orientação psicológica 24 horas por
dia para empregados. Gessy Lever,
Bank Boston, Sudameris e a Walita
estão nesse grupo.

Não à toa, os problemas de pos-
tura e a LER (Lesão por Esforços
Repetitivos) são alvo de muitas
ações. Segundo dados do Instituto não era fumante. Hoje os não-fu-
Nacional de Seguro Social (INSS), a mantes são 85%", conta Pinotti.
sinovite ca tenossinovite, causadas • •A empresa também promove,
pelo movimento repetido, puxaram anualmente a Semana da Saúde. Ca-
a lista de acidentes de trabalho de da unidade escolhe seu tema e, além
1997. com 16,4%'

Evitar e reduzir o	
••	 de palestras, os

. do total de i	 ''nci-	 • • • • funcionários são
„i ciências. Lombal- 	 estresse está no ., :... submetidos a tes- •

gia e lumbago, •
com 3.060 cear-	

centro das atençães;', ',teu clínicos relati- -,
. do Sudameris;asslm,`,"S a° terna (e°7:";

( anelas (4,1% do	 •• lesterol, LER.
' total), ficaram no	 como os problemas de. stresç

	

. , etc.).	
:

.-sexto posto ((O	 postura e o taoagistrio	 No projeto, que-.
—ranking.-	 .	 ..	 .	 inclui também'
.. Para a psicóloga Ana Cristina Li- ,•••••rnelborjaa no ambiente de trabalho,:
mongi França, professora-doutora — o escritório -central da empresa'
da Faculdade de Economia, Admi- . está recebendo novo mobiliário,
nistração e Contabilidade da Uni- , mais ergómétrico —, a Lever invesj,
versidadc de São Paulo (FEA-USP), , ; te anualmente quase 5% de seu fa-,

I i multiplicação dos programas de . . turamento:Os resultados, segundo,,
kqualidade de vida é conseqüência do . , ,Pinotti,:compensam. Os casos de:

i

novo estilo de vida do brasileiro e *•:•: LER diminuíram 90% no setor de!,,
também do processo organizacional- captação de vendas, onde os funcio-:;
das empresas. "Com o aumento da • , nários trabalham com o telefone e.
competitividade, as respostas têm de . • digitando. Nas fábricas, os casos de;;

I ser* mais velozes, o que significa : lombalgie , caíram entre 60% e.:
g maior pressão sobre o funcionário.: • 70%.,?¡.•,,,,,;-;'i' '. •

1

Na outra ponta, chega uma hora em. ,:lt; •¡"Ninguém vai dormir com saúde,.
que a qualidade total não pode se te- ,.• e acorda doente. Por isso trabalha-•'
sumir aos processos e produtos, isto ',:'mos em' cima das principais causas
é: não é só cuidar da fábrica, mas ::. •que levam ao afastamento do fim:

. também de quem trabalha nela." 	 • cionário", explica o diretor executi;
• "Com nosso programa, queremos •., vo do Sudameris, Waldemar Berta:
ter pessoas sadias e bem informa- • . chini. A área de qualidade de vida.'
das", resume Arnaldo Salgado, gc- do banco roda as agências de todo o.
rente de recursos humanos da Wa- País fazendo palestras e submetendo
lita, divisão de eletroportáteis da os funcionários a um questionário o.

, Philips. "Como conseqüência, a em- a uni check up. Tabulados os resul,'
prcsa obtém maior produtividade c •tados, surgem os problemas a serem'
fidelidade."	 melhor trabalhados. •
t Na Walita, a produtividade pode	 O stress está no centro das aten-
i ser medida pela redução do número ções do Sudameris, assim como os
7 de acidentes e pelo "coeficiente de problemas de postura e o tabagismo./

gravidade" (número de dias para- Numa campanha antifumo feita re-
' dos). De 1996 pa-	 '•	 centemente. à •
i• ra 1997, os aci-	 A Walita Investiu RS - • empresa pagou'
•`; dentes diminuí-	 142 mil em programa , metade das des-;
i r a rn 64% , c o	 para prevenção da .• • pesas dos adesi-.
i•número de dias .	 vos de pele doi:.LER, médico fislatra e
't parados, 81%.	 .	 fumantes dispos.n.
t, A \Valha inves-	 assessoria de	 tos a se tratar.
1 ti u cerca de R$	 especialista em RPG	 "Medir resultados
% 142 mil em seu	 •	 :	 é difícil, mas sa-'
: programa de qualidade de vida em bemos que o programa diminui as
4 1997. Entre as ações, há um progra- ausências e, o principal, toma o am-
j ma para prevenção da LER, que ia- biente mais leve", da Benachini.
• clui cursos de ergometria para téc- 	 No Bank Boston, com cerca de
• imos do processo e pessoal da área •3.400 funcionários, O programa de,
i de desenvolvimento de produto e o qualidade de vida migrou de um•

acompanhamento constante de fun- modelo 1007o voltado à saúde para'
cionários com histórico do proble- um misto de saúde, laz.er c ativida-,
ma. Além do médico do trabalho, a dcs físicas. Na área de atividade 0-..
empresa conta com um médico fi- sica, por exemplo, há um grupo de
siatra c com a assessoria externa de • corrida, o Runner's Club, com téc-
um fisioterapeuta especializado em	 nico contratado pelo banco. ' ' 	 :t
Reeducação Postural Global (RPG) :No que se refere à saúde, há CIII,..

C de um psicólogo. O número de sois para gestantes, um programa de:
dias parados por LER, de cerca de reeducação alimentar, campanhas
892 em 1996, caiu para 162 em preventivas que privilegiam iliver-:
1997 c para zero nos nove primeiros sou assuntos e até um programa de,
meses de 1998.	 apoio psicológico que atende 24 ho-•

• Desde 1996.a Walita também pa- ras por dia.."Estamos vendo o fun-
trocina sessões de ginástica no chão cionário de uma forma global. Então
da fábrica c ainda dá cursos dc é importante que ele esteja equili:
orientação para gestantes (funcioná- brado emocional e fisicamente". cc;
rias ou esposas de empregados).	 menta o diretor de recursos hunui:-.

Na Gess), Levei., que emprega • nos, Marcelo Santos.
cerca de 12 mil funcionários, as au- O programa, que conta com uma."
las de ginástica são dadas também rede credenciada de psicólogos e te-
para o pessoal do escritório. "Além rapcutas ocupacionais. atende por
de diminuir os problemas de postura telefone 24 horas por dia e também
e de movimentos repeti 1 i vos. os	 liessoalmente. No primeiro semestre
exercícios reduzem acidentes c dei- de 1998. foram 690 orientações por
xam o pessoal mais motivado", diz o	 telefone c 1.511 consultas.	 .
gerente corportuivo de saúde da em- 	 (S.S.)

r.,• • •,;• 	,	 n ••••-• • ••,•.r•••-•	 t•••••••''•••".•,:,,.;,.;;V:-;••••••••t .».2.e."--"PITC"1""7".7F-' •	 r- • • •
GAZETA MERCANTIL —.QUARTA-FEIRA; 6:DE JANEIRO DE 1999

presa. Osiris Pinotti. Nas fábricas,
há ginástica de aquecimento de 5
minutos no início das atividades e •
outras sessões no decorrer do dia.
Nos escritórios, cada setor decidiu •
qual o melhor horário para os em-,
cicios. Aproximadamente 80% do
pessoal aderiu voluntariamente.

Um ano antes de proibir o fumo
cm suas instalações — há oito me-
ses só há fumódromos na Layer
a empresa deu palestras sobre o as-
sunto, distribuiu folhetos e se pron.
ti ficou a pagar parte da fatura de tra-
tamentos antifumo, como adesivos
de pele e acupuntura. A empresa im-
pôs um limite e pagou 80% das des-
pcsas.""Antes, 70% da população
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PARECER Nu	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE
LEI N° 947/97

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos

Neder, visa criar o Programa de Saúde do Trabalhador, com o objetivo de

garantir o estado de saúde, a promoção, a proteção e a recuperação da

saúde do trabalhador submetido aos riscos e agravos advindos do processo

de produção, das condições e do ambiente de trabalho.

A douta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

apresentou substitutivo incorporando ao texto sugestões e idéias

debatidas na audiência pública.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do

substitutivo supracitado, visto que as despesas decorrentes de sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 0.2.*Wr7%7
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PRESIDENTE 

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à

justificativa do Projeto de Lei n° 947/97, de minha autoria, como forma de

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 02 de março de 1999.

"air4 4 4/
CARLOS NED ER

Vereador -PT

SEÇÃO DE REVISÃO

* 02 MAR 1999

- DT. 10-



cidentes de trabalho em que
Mas as doenças profissionais sobem; São Paulo e Rio Grande do Sul registram altos índices de casos

a
C gOli SillatI1wro1RIPA Diário do Comércio ffil

meramente indenizador e não

preventivo, Schubert defende
um novo modelo de seguro de
acidente do trabalho.

Ele propõe, dentre outras coi-
sas, a criação de um sistema de
bonificação para quem investir
em prevenção de acidentes. Des-
se modo, as empresas teriam ou
não abatimento no seguro do
acidente do trabalho, cujas
alíquotas variam de 1% a 3% so-
bre a folha de salários, dependen-
do de seu desempenho.	 •

Outra sugestão de Schubert
é a implantação de um modelo
misto de gestão, em que o con-
trole, a fiscalização e a supervi-
são do seguro ficariam nas

aumento da taxa de incidência de

1,98 para 12,7 por grupo de dez
mil trabalhadores.

Os maiores índices de aciden-
tes do trabalho e doenças profis-
sionais são registrados nas re-
giões Sudeste e Sul, predominan-
temente nos Estados de São Pau-
lo e Rio Grande do Sul.

Novo modelo — Esses indi-
cadores reforçam a tese do co-
ordenador-geral de serviços
previdenciários do INSS, Bal-
dur Oscar Schubert, de que o
País precisa avançar muito ain-
da para chegar aos padrões dos
países mais desenvolvidos. "No
Brasil, os acidentes de trabalho
fatais, por exemplo, ocorrem
cinco vezes mais do que nos Es-
tados Unidos e nos países euro-
peus", afirma.

Para pôr fim a um sistema

previdenciário que considera

Os riscos no ambiente do tra- 2
balho ainda constituem-se um
delicado problema que empre-
gadores, trabalhadores e gover-
no juntos estão tentando resol-
ver. Pelos estudos socioeco-
nômicos do Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS), a avali-
ação é bastante positiva em rela-
ção aos índices de acidentes do
trabalho, mas preocupante
quanto à evolução das doenças
profissionais.

Dados comparativos do INSS
entre 1970 e 1997 mostram um
declínio acentuado nos índices
de acidentes do trabalho re-
gistrados no.País, sem considerar
os casos não comunicados. O
número atingiu 1.220.111 em
1970 (sendo que o "pico" ocor-
reu em 1975 com 1.918.187 aci-
dentes) até começar a ceder dras-
ticamente nesta década, chegan
do ao patamar de 369.065 aci-
dentes em 1997.

Esse resultado significa que a
incidência média anual de aci-
dentes do trabalho entre os tra-
balhadores segurados é de apro-
ximadamente 2% hoje em dia, •
contra 16,75% verificados em
1970. Mesmo assim, quase 20 mil
trabalhadores adquirem, anual-
mente, uma incapacidade (parci-
al ou total) para o trabalho, de
forma permanente. E outros
quatro a cinco mil morrem em
decorrência de acidentes do tra-
balho ou de doenças profissio-
nais.

Quanto às doenças profissio-
nais, Os dados indicam uma ele-
vação no número de casos I

registrados. Tomando como
base os anos de 1980 a 1997, ob-

serva-se que o totlie doenças

ocupacionais salte 3.713 em

1980 para 29.707 em 1997, um

mãos da Previdência Social; e a
operacionalização seria feita
por entidades privadas sem fins
lucrativos. Estas receberiam re-
passes da contribuição de acor-
do com o total de trabàlhadores
segurados.

"O País vem gastando cada
vez mais com pagamento de be-
neficios e isso é motivo de preo-
cupação", observa Schubert. Em
97, o INSS arrecadou R$ 2,604
bilhões com seguro de acidente
do trabalho e pagou de beneficios
54% do total dessa receita, ou
seja, R$ 1,397 bilhão.

Reduzindo riscos — Apesar
das críticas da coordenadoria do
INSS, o presidente da Funda-

centro, maior centro de pesquisa
da América Latina na área de se-
gurança e saúde no trabalho;yin-
culado ao Ministério do Traba-
lho e Emprego, Humberlo
Carlos Parro, acha que a situação
em geral é positiva, porque a que-
da nos índices de acidentes do
trabalho é resultado, na sua Opi-
nião, de uma maior conscien-
tização por parte do governo
para divulgar normas de segu-
rança no ambiente de trabalho;
dos empregadores, para investir
em prevenção; e dos trabalhado-
res, para exigir o cumprimento
dessas normas.

Parro afirma ainda que as
empresas, sobretudo as de gran-
de porte, vêm investindo pesado
em prevençao de acidentes do
trabalho, não apenas pela preo-
cupação social de proteger o tra-
balhador, mas porque sabem que
o retorno do investimento se dá
em forma de aumento de produ-
tividade. "É interesse de todos di-
minuir os acidentes do trabalho
para reduzir custos", ressalta.

Uma das metas do governo é
reduzir em 25% os índices de aci-
dentes do trabalho no prazo de
cinco anos. Para atingir esse obje-
tivo, as delegacias regionais do
Trabalho estão elaborando pro-
jetos que priorizam a fiscalização
nos setores considerados mais
críticos em termos de acidentes
de trabalho, como a indústria da
construção e de transformação e
os setores de transportes e extra-
ção de minerais não-metálicos.

Cátia Rodrigues

Operários que trabalham na linha de montagem das montadoras recebem treinamento especial para evitar acidentes

•EM ) o E 5 9
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PL 947/97, do Vereador Carlos Neder (PT).

Cria o Programa de Saúde do Trabalhador no Município de São

Paulo.	 Fase da discussão:	 Aprovação	 mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Cãmara. H4

SUBSTITUTIVO DA COMISSU3 DE SAúDE.
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O SR. PRESIDENTE( Armando Mellão Neto - PPE) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o

substitutivo. Os Srs. Vereadores favoráveis, permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Aprovado.

7L em seguinte:•
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à

• justificativa do Projeto de Lei n° 947/97, de minha autoria, como forma de

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 24 de março de 1999.

(jae4
• CARLOS NEDER

Vereador -PT

SECÃO DE REVISÃO

* 25 MAR 1999 *
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Menos recursos com
o emprego informal

Danilo Jorge
de Belo Horizonte

crescimento do empre-
,
,

o go informal no Brasil
a, vem restringindo a co-

bertura do seguro a
acidentes do trabalho,

que apresenta índices estáveis há
pelo menos 10 anos. EM 1988, o
Instituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS) englobava um contin-
gente formado por 23,045 milhões
de trabalhadores. O número subiu
em 1997 para 23,275 milhões, sig-
nificando apenas 37% da Popula-
ção Economicamente Ativa
(PEA), estimada em cerca de 62
milhões de pessoas.

"Não existe ainda no Brasil uma
proposta para adequar o sistema
de seguridade à essa realidade tão
adversa, na qual a empresa, que
desempenha o papel de financia-
dor, vem reduzindo sua presença",
diz Renê Mendes, consultor exter-
no da Organização Internacional
do Trabalho (OIT).

"O grande desafio é alcançar o
trabalhador que está no mercado
informal", concorda Baldur Oscar
Schubert, coordenador geral de
serviços previdenciários do Minis-
tério da Previdência e Assistência
Social (MPAS). "Uma das alterna-
tivas para ampliação da cobertura
seria a incorporação gradual de
novos segmentos, como os de au-
tônomos e servidores civis da
União, estados e municípios".

Para reverter os indicadores, o
MPAS pretende promover uma
mudança radical na modelo brasi-
leiro de seguro de acidentes do tra-
balho. Um anteprojeto de reforma
está pronto e vem sendo discutido
desde 1997 entre técnicos do mi-

. nistério, representantes patronais e
: de trabalhadores.
. Foi através de uma ampla refor-

ma na legislação que o Chile con-
seguiu aumentar o contingente de

'empregados abrangidos pelo segu-
ro previdenciário. "Atualmente,b, não é necessário contrato para o

J 
trabalhador ter a cobertura", diz
Romy Schmidt, advogada que as-
sessora o Ministério do Trabalho e
Previdência Social do Chile.

Em 1996, 3,818 milhões de tra-
í balhadores chilenos tinham direito
t ao seguro, número que perfazia

i
72% da mão-de-obra ocupada. Pe-
la legislação chilena, o presidente

mentos de trabalhadores ao siste-
ma de seguridade por decreto.

Além de tentar criar mecanis-
mos que aumentem a abrangência
do seguro de acidente de trabalho,
o anteprojeto reformula a forma de
organização do sistema brasileiro.
O objetivo dos técnicos do minis- j
tério é dar novo enfoque à forma
de atuação do INSS, considerada
ineficaz pelo fato de estar centrada
no pagamento de benefícios. • '

"O sistema brasileiro está alei-
jado, porque só trabalha na repa-
ração pecuniária do acidente. O
anteprojeto rompe com essa tradi-
ção e incentiva os investimentos
em prevenção", observa Renê
Mendes. Entre as mudanças pro-
postas está a criação de entidades:
privadas, denominadas de mútuas,;
que passariam a ficar responsáveis'
pelo pagamento dos benefícios.

As entidades também seriam
encarregadas pela assistência mé-
dica, reabilitação dos acidentados
e . desenvolvimento de ações pre-
ventivas."O INSS é hoje um mero:
pagador de benefícios e essa situa-:
ção é insustentável no longo pra---
zo", afirma Baldur Schubert. As'
receitas apuradas pelo INSS atra-2
vés do seguro de acidente de tra-.:
balho subiram 29% entre 1995 e
1997, passando de R$ 2,018 bi-':
lhões para R$ 2,604 bilhões.

O pagamento de benefícios, en-
tretanto, saltou de R$ 871 milhões,
para R$ 1,397 bilhão no mesmo)
período, crescimento de 60%. Enr •

• 1995, frisa Baldur Schubert, as'
despesas representavam 43% das
receitas do INSS. Dois anos de-.'
pois, a participação já havia cres-:'
cido para 54%.

A proposta do ministério prevê
• que 61% do total arrecadado com

o seguro de acidente de trabalho t
seriam destinados às mútuas. O
restante seria usado no pagamento t
de benefícios. Do bolo de recursos:
repassado às entidades privadas,:

- 25% formariam as reservas técni-
cas, cerca de 5% a 10% sustenta-`,
riam programas de prevenção,:'
uma parcela de 25% iria custear a
assistência médica e social, e ou-
tros 10% seriam 'usados na admi-
nistração das próprias mútuas.

A criação das mútuas serviria
também, na opinião de Baldur
Schubert, para combater a inefi-
ciência provocada pela dispersão
de tarefas entre vários órgãos da

da República pode incluir seg- União estados e municípios.-
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vestiu cerca de US$ 400 mil desde o
início da década na implantação do
Programa ANU (Processo de Alerta
e Preparação de Comunidades para
Emergências Locais), inspirado em
diretivas do Pnuma. • • : .

"A idéia é preparar a comunidade
para conviver com a indústria", ex-
plica Eider Prudente de Aquino, su-
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dotas de Riscos Ambientais, da Co--

grama das Nações Unidas para o
Meio Ambiente. O Pnuma só con-
tabiliza acidentes que mataram mais
de 25 pessoas, feriram 125, exigi-
ram a retirada de 10 mil pessoas ou
causaram prejuízos a terceiros supe-
riores a US$ 10 milhões.

Pelos cálculos da entidade, o Bra-
sil lidera o ranking em número de
mortes por acidente — são 196, con-
tra 147 na as-União Soviética e 137
na índia. Porém, quando os aciden-
tes são considerados em números
absolutos, o Brasil, com três ocor-
rências, cai para o décimo-primeiro
lugar. A liderança fica com os Es-
tados Unidos, com 55 ocorrências, a
índia, com 25, e o México, com 16.
Se for considerado o número de

1.,  ., dos Bandeirantes, em 1993."A "em:-.4 • das mil acidentes de grande porte, o grama das Nações Unidas para o dos acidentes está crescendo no Bra- - respectivamente. criando um rasti-
,.,=. presa'responsável passou anos ten- ,. pesquisador Álvaro Bezerra, da Meio Ambiente. O Pnuma só con- sil, na índia e no México, porque as lho para a expansão do fogo.
; - ., tando limpar o estrago", lembra.7r• '' Coppe/UFRJ, percebeu que os paf- tabiliza acidentes que mataram mais fábricas são cada vez maiores emale 	 "No Brasil, o problema é agrava-e....- néaráda pelas empresas .como ins- : Cooperação e o Desenvolvimento ram a retirada de 10 mil pessoas ou cujo risco é pouco conhecido. "Nos viços prestados nas indústrias, por'

mento de gestão, porque dá cena-, :., Econômico (OCDE), que registra- causaram prejuízos a terceiros sapa- países pobres, se não bastasse uma uma sobrecarga de trabalho e pela
: nos dos acidentes—e das perdas— ram 187 óbitos no quadriênio 1970- riores a US$ 10 milhões. 	 estrutura de fiscalização precária, as pressão em favor da produtividade,
k' -que podcm acontecer", diz Serpa. _1974, passaram a 174 entre 1990 e 	 Pelos cálculos da entidade, o Bra- áreas de risco são densamente habi- que acabam agravando a situação de
: Ele explica que a Cetcsb exige que ;. •„.1994. Já os países que não são mem- sil lidera o ranking em número de tadas", diz Bezerra, 	 risco", diz Firpo Porto. Assim, para :
, indústrias químicas c petroquímicas,,,, bros' da OCDE, inclusive o Brasil, mortes por acidente — são 196, con- 	 Suas avaliações coincidem com a ele, as empresas vivem um processo
r' :apresentem um estudo de análise do ‘, passaram de 211 mortes em 1970- tra 147 na as-União Soviética e 137 análise de Marcelo Firpo Porto c contraditório, pois a busca de resul-
V.. risco para obter uma licença prévia : ,1974 para 1.723 em 1990-1994. .' 	 na índia. Porém, quando os aciden- Carlos Machado de Freitas, pesqui- lados de curto prazo seria incompa-
s.,: de instalação. . ; ': • , ..5 - ..,. t. ,.,' ',..,, "Não são raros casos de empresas 	 les são considerados em números	 sadores da Fundação Oswaldo Cruz.	 tivel com a segurança.
•., I O estudo deve explicar como at• que têm um duplo padrão de ação — absolutos, o Brasil, com três ocor- "As camadas mais pobres se con- • Os dois pesquisadores constatam
•:. empresa pretende identificar possí- .,.. com normas de segurança diferentes rências, cai para o décimo-primeiro centram ao redor dos pólos indus- que, nos países ricos, o aumento da
t - vais problemas e miaimizá-los. A s em suas várias unidades", diz o pes- lugar. A liderança fica com os Es- triais, onde não deveria haver oco- consciência ecológica e a pressão •
', Comunidade vizinha também deve " quisador. O caso mais lembrado é o tados Unidos, com 55 ocorrencias, a pação", diz Firpo Porto. Esse fenõ- por melhores condições de trabalho a

ser informada sobre a presença de , da Union Carbide, mareada por um índia, com 25, e o México, com 16. meno explica o elevado número de favoreceu a redução dos impactos.
I , :. produtos perigosos, sobre os dispo-.1 grande acidente ocorrido em sua fá- Se for considerado o número de mortes nos acidentes ocorridos em 	 (R.S.)
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,`";:" 'presa'respoasável passou anos ten- ,. pesquisador Álvaro Bezerra, da
"; - ., tando limpar o estrago", lembra. '' Coppe/UFRJ, percebeu que os paf-
L'A't: ,'A 'análise de risco tem que ser ,;, ses membros da Organização para aL
e.:- néaráda pelas empresas .como ins- .- : Cooperação e o Desenvolvimento

mento de gestão, porque dá cena-, ":., Econômico (OCDE), que registra-
' rios dos acidentes —e das perdas — ram 187 óbitos no quadriênio 1970-
k, -que podcm acontecer", diz Serpa. _1974, passaram a 174 entre 1990 e
: Ele explica que a Cetcsb exige que .;.•„ 1994. Já os países que não são mem-
, indústrias químicas c petroquímicas,,,, bros' da OCDE, inclusive o Brasil,
j."' . apresentem um estudo de análise do ‘, passaram de 211 mortes em 1970-
V.. nsco para obter uma licença prévia : ,1974 para 1.723 em 1990-1994. ."
s.,: de instalação. . ; ', *, ..5 - ..,. t. ,.,' •,,, "Não são raros casos de empresas
.., I O estudo deve explicar como a ,-.• que têm um duplo padrão de ação —
'':. empresa pretende identificar possí- .. com normas de segurança diferentes
t vais problemas e miaimizá-los. A "s em suas várias unidades", diz o pes-
,, Comunidade vizinha também deve " quisador. O caso mais lembrado é o

ser informada sobre a presença de , da Union Carbide, mareada por um
ir: produtos perigosos, sobre os dispo-.1 grande acidente ocorrido em sua fá-
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população, depois que a imprensa:,
anunciou que os tanques de petróleo
da Reduc poderiam explodir. "O
PAM foi bem sucedido, mas erra-
mos por não ter um porta-voz que
esclarecesse os 20 mil habitantes
das redondezas que o fogo não po-
deria atingir a Reduc", diz Aquino.

• O superintendente da Reduc pre- •

ntes

, co funcionários no fim cio ano pas- •
Sleo sado, busca atrair para o município
"O um batalhão do Corpo de Bombei-

ara- ros. Hoje, o mais próximo está a 15
que quilômetros, em Contagem. - • ,

,'Eu tenho um plano belíssimo de
po- previsão de acidentes, mas a autori-

dade para retirar a população é do
pre- • poder público", diz Ricardo Castello
ora, Branco, assessor de Segurança e
res- Meio Ambienta. Ele calcula que a
des empresa já investiu R$ 1 milhão
; — com o planejamento de riscos e os
em-, planos emergenciais. O pacote in-
>der aluiu até um trabalho para verificar

se as casas da região poderiam ser-
orar vir de abrigo em caso de necessida-'
fuga de.'"Já se foi o tempo em que uma
en- empresa podia sofrer um acidente de

Para porte e sair sem ter sua imagem ar-'
por- ranhada", diz Castello Branco. -
e as	 " 'O tema será debatido durante o ."
bem XV Congresso Mundial sobre Segu-

' rança e Saúde no Trabalho, que será •
aberto no dia 12 de abril, em São

jriel Paulo. O encontro, que deverá reis- '; •
em nir cerca de dois mil especialistas de
se- • mais de 50 países, será promovido -•
um , pela Fundacentro, fundação ligada •

ao Ministério do Trabalho, e a OIT.

Falta legislaçao de riscos:,' ,l,Falta legislaç -ab de riscos,
• " No Brasil, não existe legislação
federal que regulamente o geren-
ciamento de riscos industriais. O
País sequer ratificou a convenção
da Organização Internacional do
Trabalho (011) que define as res..
ponsabilidades de cmpresas, tra-
balhadores e governos na preven-
ção e minimização de acidentes. O
documento está sendo analisado
no Ministério do Trabalho. n

A Europa e os Estados Unidos

já têm a questão regulamentada
desde a década de 80. A Comuni-
dade Européia aprovou em 1982 a
Diretiva Seveso, que estabelece
regras mínimas de segurança e
controle para a região. Três anos
depois, os Estados Unidos aprova-
ram o Emergency Planning and
Right-to-Know, ato que determina
a criação de comités regionais de
planejamento de emergência. '

perintendente da	 '	 "	 tende, agora,
rabiaria. "Com o	 Em caso de acidente, compartilhar res-
auxflio da Coppe, ' os prejuízos com •	 • ponsabil ida

Indenizações e perda	
des

foi realizada uma ' 	 — e gastos —
detalhada análise 	 •	 com outras em-.d	 téde riscos e a si- "	 e ma ria- prima	 "presas e o poder
mulação de sei-'	 Podem comprometer o público. -se qui-,
dentes". A Reduc ""' empreendimento r"	 sermos elaborar
também criou um '"-• . • I. • um plano de fuga
Plano de Auxílio Mútuo (PAM), pa- para a comunidade, teremos de en-
ia juntar forças, em caso de emer- volver a defesa civil", afirma. "Para
gência, com algumas das 200 em- que ele seja bem sucedido, é impor-

.. presas do Pólo, como Texaco, Essa, tanto verificar, por exemplo, se as
Copagaz, Patronas e Polibrasil. • ruas em volta da refinaria estão bem

,:t.• No início do ano passado, o sis- pavimentadas. Isso nós não pode--
tema foi testado durante o incêndio mos fazer sozinhos". •	 '
da área de armazenagem de gás bu-	 A"" direção da Refinaria Galtriel

" tadieno da Patronas, empresa que Passos, também da Petrobras, em
fez parte da Petrobras, hoje privati- Betim (MG), tem preocupação se- •
anda, O incêndio, que durou 15 ho- • melhante. A unidade, que sofreu um
ras, não teve vítimas, mas alarmou a incêndio que causou a morte de

: ,,,,, 'Ora de Pós-Graduação e Pesquisa de

f\ 	{ ,'
-

':':-..,,, upação com segurança é secundá- ;.."

	

tienMs (FU)• .1972; Explosão de um reseivaléno de L da Petrobras • 381 	 • " No Brasil, não existe legislação ' já têm a questão regulamentada -

inaiores,' como a Petrobras e'algu

-, • ¡um' gerenciamento de risecre-um ,
'.' .• diálogo-com as comunidades ,,vizi
'_" ilhas", avalie. "Devide	 e!

	

.u.l.„.,,n ',19841 Explosão de um tanque de estocapm de GLP • ç ,• Ir s . 550 !	 .-: parados e perda de matéria-prima ou" 	
•t" 7.quipamentos chegam a comprome-" : F""*.P""" ', '	 • • •	 • '' .	 .	 .	 ,	 .

,, ...: f "As empresas podem ter sua iina',..‘.7p .'	 bi .
t,:n•• , tem arranhada e sofrer na'sua parte,	 ,
. ‘:-.....,.....r„.1.,,i-o-,” ,u..1);,..,A,," -- ' ro	 ema . concentra-se . em naises DODres ,4,

• ........	 ,	 .	 •	 .

'inais sensível: o bolso% diz Ricardoc.,",,,05,	 concentra-se.em	 aíses
f "As empresas podem ter sua ima- •,;:p

, tem arranhada e sofrer na'sua parte,. or 1),
L. Sarna: eerente da Divisão	 —	 .	

p	 -	 p o.
,	 .

..j.dogias de Riscos Ambientais, da C. -"--;0 .niimero de acidentes industriais brica de Bhopal, na índia, que difi- mortes registradas no período, o Vila Soc6 (SP) e Pojuca (BA), : na ..„..4
icsb.'Sdfflâ,""tiiieliCiiiripahtdaqueiP.2Ygraves cresceexponencialmente em . "9.• cilmente ocorreria numa- unidade J,f • Brasil fica' em quarto lugar, com década de 80. Nos dois casos, a po- ',.1

Wtão há 18 anos, lembra ocaso de um , países pobres, mas mantém-se está- européia ou norte-americana. 	 589, atrás da índia (3.423), México " pulação desavisada levou para suas
.• acidente ocorrido com um caminhão".,"4,yel em seus vizinhos ricos. 'Ao cal-	 . Bezerra baseia-se em registros (890) e a ex-URSS (882).	 • , casas combustível vazado de um .
' que transportava fenol na Rodovia' •-,cular, o número de' mortes registra- , feitos nos últimos 30 anos pelo Pro- . - Para Álvaro Bezerra, o impacto oleoduto e de um trem descarrilado,

'complexas e manipulam substâncias do pela forte terceinzação dos ser- .
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à

justificativa do Projeto de Lei n° 947/97, de minha autoria, como forma de
410

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 20 de abril de 1999.

-6,Á.
CARLOS NEDER

Vereador -PT

DE REVISÃO
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BARELLI,DORNELLES E PARROfaxem a abertura do congresso mundial
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P

Data:

FOreisia- abandona 'congresso sobre saúd"el
DAV D BARRO

VITOR NUZZ1

Os representantes das centrais
sindicais ficaram fora da mesa
de abertura do XV

 fora,

Mundial sobre Segurança e Saú-
de no Trabalho, ontem, em São
Paulo. Assim que os integrantes
da mesa foram chamados, e en-
tre eles nenhum representante
dos, trabalhadores, o presidente
da Força Sindical, Paulo Pereira
da Silva, o Paulinho, levantou e
foi embora. "Se dependesse de
mim, a minha delegação tam-
bém saía", reclamou. Ele adian-
tou que não irá ao evento hoje
cedo, quando teria de presidir
uma das plenárias.

A organização do evento colo-
cou Wilma Motta, mulher do ex-
ministro Sérgio Motta, morto ano
passado, como representante na
mesa de várias entidades, inclusi-
ve das centrais. "Tenho o maior
respeito pela senhora Wilma, mas
não dei autorização para ela me
representar. Isso nãq foi conver-
sado. A mesa de hoje foi chapa-
branca", criticou Paulinho.

Estavam na mesa, entre ou-
tros, o ministro do Trabalho e
Emprego, Francisco Domelles, o
secretário estadual Walter Barelli,
o secretário municipal Fernando
Salgado (ex-assessor de Paulinho)
e o presidente da Fundacentro,
Humberto Carlos Parro.

O presidente da CGT, Antônio
Carlos dos Reis, o Salim, engros-

Lou__ o coro. "Um congresso que se
diz tripartite não tem a represen-.	 -

tação dos trabalhador'es na mesa.
É um desrespeito", afirmou. A
confederação iria redigir nota de
protesto com a Força.

Os protestos também se esten-
deram a facções da CUT. Sindica-
listas distribuíram manifesto cri-
ticando a dificuldade de acesso
dos trabalhadores e o caráter
muito técnico das discussões.

O congresso, o mais importan-
te sobre o tema, é realizado pela
primeira vez na América Latina.
Participam dos debates, até sexta-
feira, 3 mil pessoas de 76 países.
O ministro Dornelles lembrou
compromisso do governo para re-
duzir o número de acidentes no
Brasil. Ele disse contar com a aju-
da doãestabalhadores, inclusive na
fiscal o. "A idéia é fazer cada
vez mais um trabalho tripartite e

descentralizado."
A Organização Internacional do

Trabalho, um dos organizadores do
evento, estima que 1,1 milhão de
pessoas morrem por ano em aciden-
tes, o, dobro das mortes em guerras.
Os dados oficiais falam em 335 mil
"A grande maioria dessas mortes é
evitável; afirmou o diretor da OIT
para as Américas, Victor Tolunan.

O Brasil registrou 369.065 aci-
dentes no trabalho e 2.694 mor-
tes .em 1997. Nos últimos 25 anos,
foram 26,5 milhões de acidentes e
104,9 mil mortes. Para o diretor
do Sindicato dos Metalúrgicos de
Osasco (Força) Carlos Clemente,
o governo está mascarando da-
dos. "Aumentou a gravidade dos
acidentes. Em 197Wiínhamos
uma morte a cada 47Widentes e
em 1997, a cada 137.

Ministro Dormirá

mostra otzmismo' h •

Para o ministro do Traballmbe
Emprego, a ameaça de alta,de
inflação passou, e as perspecti-
vas são mais animadoras para os
trabalhadores. "A bolha da infra-
ção fiirou", disse Dornelles. "ra-
mos ter uma recuperação'ila
economia mais rapidamentno
que muitos estão pensana",
completou, citando como fáfés
positivos o ajuste fiscal e a 'Sá-
trada de recursos via Fundo Mo-
netário Internacional. O minis-
tro reúne-se sexta ou segunb.-

'feira com as centrais sindicais
para discutir propostas de 41-
dança na legislação trabalhista.
Outro item da pauta é a partici-
pação dos trabalhadores Os
programas de intermediaçãOe
qualificação de mão-de-obra.'r,

Dornelles quer ainda disén-
tir com ,os sindicalistas mudan-
ças na Justiça do Trabalho,"M-
cluindo mecanismo semelhailte
ao dos juizados de pequenas
causas, já existente na Justiça
Civil. Por esse sistema, expli-
cou, poderiam ser atenditliàs
pendências com valor até Rt5
mil. Ele estuda ainda mudanças
voltadas para as micro e peque-
nas empresas. ,

O ministro se esquivou de falar
sobre o reajuste do salário mini-,
mo. Ele estará participandoi-ae
reunião sobre esse assunto aw-
nhã, na Comissão de Trabalho da
Câmara dos Deputados.
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"Falam muito do amianto, mas quaisquer fibras mi-
nerais ou sintéticas devem ser igualmente pesqui-
sadas e controladas, principalmente as que podem

: causar prejuízo à saúde dos trabalhadores" — Ber-
nardo Betrikow, um dos papas em Saúde Ocupacio-
nal e conselheiro da OIT (Organização Internacio-
nal do Trabalho) para a América Latina.

Com esta declaração pública, feita no Seminário
, Internacional sobre Prevenção e Controle de Fibras

Naturais, Minerais e Sintéticos, realizado na sede
da Fundacentro, em São
Paulo, Capital, no início

O amianto	 de 1.995, Betrikow, desa-
brasilaro é

	

	 tou o nó da polêmica que
ainda hoje toma conta dautilizado em questão do amianto no

mais de .3 mi/ Brasil- e no mundo. Há
duas posições nessa

prOdUtOS _/	 questão em nível de enti-
dades constituídas espe-
cificamente para debater

os efeitos do amianto em relação à saúde dos traba-
lhadores: de um lado estão as que defendem seu ba-
nimento devido aos riscos de se contrair asbestose
no contato com a fibra (doença profissional que
ataca o pulmão e pode levar à morte); do outro as

• que questionam os interesses econômicos apenas
para substituir o material já pesquisado — e com
todos os processos de prevenção adotados — por
outros materiais sintéticos sem qualquer pesquisa
científica, cujos efeitos podem ser mais perigosos
do que o amianto para a saúde dos trabalhadores.

;. Para esclarecer o assunto, amianto é uma fibra
extraída de rochas encontradas na crosta terrestre.
O ramo emprega hoje cerca de 200 mil trabalha-

; dores no Brasil desde a sua extração, industrializa-
' ção até a comercialização final. Sua utilização obe-

dece regulamentação prevista na Lei Federal
9.055/95, baseada na Convenção 162 da OIT (Orga-
nização Internacional do Trabalho). Do tipo

• crisotila" (branco), o amianto brasileiro é utilizado
em mais de 3 mil produtos nos setores da constru-

ção civil (cimento, telhas, caixa d' água, tubos etc.),
fricção automobilística, indústria têxtil e outros.

Os critérios de fiscalização das normas de segu-
rança e regulamentação estão assegurados por me-
canismos não só de ordem legislativa, mas também
prática, implementados pela Comissão Nacional
dos Trabalhadores do Amianto. Independente des-
se compromisso legal, a única mina de exploração
de amianto no Brasil — localizada em Minaçu (GO)
e todos os setores industriais e comerciais que de-
rivam deste produto na economia nacional, estão
sob fiscalização rigorosa de trabalhadores e demais
entidades afins.

A produção brasileira de amianto é de 240 mil
toneladas/ano sendo a terceira do mundo. Nosso
produto é exportado para cerca de 20 países, inclu-
sive o Japão, maior importador do amianto brasi-
leiro. Em vista deste cenário nacional em relação à
fibra do amianto, é preciso ter coragem de debater
o assunto sem maquiar a sua realidade. Isto porque
precisamos compará-lo e avaliar os resultados em
todos os sentidos em relação a outros produtos ex-
postos à humanidade. Muitos, cujas características
naturais e "industriais" ainda estão à mercê apenas
da especulação econômica, não têm aval científi-
co. Por isso temos que exigir condições adequadas
de trabalho em qualquer ramo de atividade em fun-
ção da nossa dignidade enquanto cidadãos.

Emílio Alves Ferreira Jr. é presidente da Comissão Nacional dos
Trabalhadores do Amianto e diretor da Federação dos Trabalhadores
na Indústria da Construção e do Mobiliário do Estado de São Paulo

...••••••••••1•11...1.•••••••••• n••• •••••••••n `a	 •

O amianto
brasileiro é
utilizado em
mais de 3 mil
produtos
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Segundo relaidrid da 017', cardiovasculares, respiratórios ou OIT, Jukla Takala. Ele lembrou gurança e Medicina do Trabalho
índice	 no sistema nervoso. 	 . ' que, em países industrializados, as - (Fundacentro), Humberto Carlosr 	 s-	 dinédid anua'

"A cada três minutos, uma pes- ,i• prioridades devem ser concentra- Parro, afirmou que o número de
mortes no trdrisito .. „soa morre por conta de um sinis-. das em fatores psicológicos, em acidentes no País vem registrando.	 .	 .	 _	 .

(011) revela o quanto a segurança '• Anhembi, em São Paulo, cerca de segurança nas in- : -

	

ternacional do 'Trabalho , no Palácio das Convenções do ' da prioridade para 	 .....	 '' -	 ,.- ' : : : . índice foi reduzido ai
400 MI 1:; 	 . .: para 400 mil aci- sa

no trabalho ainda é precária. To- . 2 mil especialistas de mais de 50:- dústrias primárias,	 ., • - . dentes anuais. te
1,..dos os anos, morrem 1,1 milhão de ':ïpaísés- . "É preciso que todos se ,além de atenção	 CASOS POR , . - "Nossas estatísti- ai
•pessoas em todo o mundo, vítimas : conscientizem 'da necessidade de parapara evitar aciden-	 , .r.'2, 7-, ,' * .'. 1 :. cas são incomple- ri
de acidentes nesse Setor. Esse ilidi- l'; se reverterem esses indicee.'; afir--Y,-; tes, como vazamen-	 .,

,-"	 ' -	 '	 .:;.:-	 - _ .,..	
...--;„.::	 ..i,f :. , -- - 	 ! . -..	 ,

no trânsito (999 mil) em guerras	 A OIT estima que até 6 ano 	 "Nesses países, um 

ANO :7;'-',' ' :-. :. tas e falha& mas,
ce supera a média anual de mortes *.,; mou. ..-;" , . 	 ,;:-._!'......,:':._,.=..:-,,-;_:,...:,....,, 	 tos , e incêndios. 	 	 2	 po-

. ;..:, , ;	
: mesmo assim
demos dizer que . d(

(502 mil) é provocadas por violên-:',-' 20200 numero de doenças relaci6=,..' -: número significativo de mortes é r houve uma sensível redução dos ar
cia (563 mil) 	 segundo à rela: '-; nadas ao trabalho deverá dobrar.',:(..': provocado pela falta de informa- • • acidentes." O presidente da Funda- ot
tório,' cerca de um quarto' dessas :J.: "É preciso criar estratégiasespecí- çãosobre segurança e saúde." 	 '. centro não soube informar, no en- m
limites é resiiltadó da exposição a' ficas, adequadas às característicasV'- - . 	 . . - .'	 i tanto, qual a posição do Brasil em • '' VE

substancias perigosas que causam-Ã'cle cadà'pais"' afirmou o chefe do -,:. Brasil - O presidente da Funda- ' ' relação aos demais países. "Pelos ." nt,-,pz ,- - - - - .- ' •programa de saúde	 '4doenças c,omo7cânCerfdishirhios ., 	 'e segurança da :.; ção Jorge Duprat Figueiredo de Se- :.: números disponíveis, a Suíça apre 7 -- ça
çt.w.u.,-..;.--...-tr,:,'-.4.41u.:i...2-..s.=.2 ,--.-,-- '';",' A ''' u•- -, 1/4—id. -...raLárim~s...à3e...--£....,:

i e nas guerras • '. .,... . ,1.. tro", afirmou o diretor para as problemas provocados por tarefas uma redução gradual desde a déca-
..: . ..... ... -,,. .. : .. .. -: ... , '.. • .: Américas da OIT, Victór Tokman, ' repetitivas ou sobre o manejo de • da de 70. Segundo ele, em 1975,

....^-T-UGIÀ FORMEN11- .."' "Iduránte'à -abertura do 15 0 Con-.' -- novos produtos Já ---- -' . '"--- -.'	 .f.'-'-:::'. '-- • ...-:'... ',. eram :registrados
••• ': ..-., :,...,....-.., „ 2.. . . '.. ..; •,:-.. • : gresso Mundial sobre Segurança e. 	 nos países em de- 	 •	 . ;:	 ::. ' :. -' ---.. '' ''''.•:.. no Brasil 1,9 mi-

! tem pela Organização In- .....vai até sexta feira, pretende reunir ideal é que seja da-. 	 ..	 _ _ _	 __	 .	 _ _ . . . _	 BRASIL. T EM '	 . • Atualmente, esse
rnirelatórid divulgado On.. , ,•:: Saúde no Trabálho. O evento, que senvolvirnento, o	 i • • .;,'.' • 	 '' '' •:. lhão de acidentes.

'. tem pela Organização In- . vai até sexta feira, pretende reunir ideal é que seja da-
m relatórid-divulgádo On.. , 'Saúde no Trabálho. O evento, que senvolvirnento, o B RAS II' TEM	 Atualmente, esse di

'	 ',:'.-'	 ' " • lhão de acidentes.	 di

1

senta um número maior de aciden-
tes que o Brasil", afirmou. "Mas is-
so ocorre porque os índices de sub-
notificação devem estar próximos
de zero e, além disso, qualquer cor-
te no dedo é registrado como aci-
dente", comparou.

Apesar de o Brasil apresentar ín-
dices mais promissores do que há
duas décadas, Parro afirma que
ainda há falhas graves que preci-
sam ser corrigidas. "A renovação
tecnológica ajudou a reduzir os ín-
dices, mas, por outro lado, outros

;cosri vão surgir com as novas téc-
nicas", afirmou. O presidente da
Fundacentro afirmou que novas
doenças começam a aparecer nos
ambientes de trabalho, exigindo
outras estratégias de pesquisa e
mudanças nas atividades educati-

. vas dos empregados, para dimi-
' nuir os riscos de acidentes e doen-
ças Ocupacionais.	 •
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: ' SAÚDE Entre 1973 e 1997, casos de enfermidades ligadas ao trabalho cresceram 700p; acidentes e mortes tiveram queda
-	 .

Doenças aumentam 161°)0 em 5 anos
,,...	 .,	 ..	,
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LIA REGINA ABBUD
da Reportagem Local

f
A saúde e a segurança dos tra-

balhadores no Brasil vivem uma
espécie de gangorra: o número de
mortes e acidentes no trabalho
cai, enquantO o de doenças ocu-
pacionais cresce sem parar. -

Entre 1973 e 1997 (dado mais
recente), o registro de doenças li-
gadas ao trabalho aumentou
700% no país. O maior cresci-
mento está concentrado nesta
década. Só entre 1993 e 1997,o ín-
dice de casos registrados em rela-
ção ao contingente de trabalha-
dores segurados subiu 161%.

Em contrapartida, os registros
de acidentes e mortes no trabalho
estão em trajetória descendente,
só que em ritmo mais lento.

Segundo dados do Anuário
Brasileiro de Proteção/99, o INSS
(Instituto Nacional do Seguro
Social) registrava, em 1973, 149
acidentes para cada 1.000 traba-
lhadores. Em 97,a proporção era
de 16 para 1.000 —queda de 89%.

Nesse período, o número de"
mortes no trabalho caiu 59%.

Números maquiados
Para ter uma noção melhor do

que esses dados representam, é
preciso levar em conta o proble-
ma da subnotificação, um dos
maiores obstáculos nesse campo,
já que muitas empresas infor-
mam números menores ao INSS.

Por esse motivo, os dados di-
vulgados podem não ser total-
mente precisos. Mas é possível
traçar, a partir deles, uma curva e
perceber as tendências.

Segundo o INSS, o aumento do
registro de doenças se deves três
fatores principais: 1) mais enfer-
midades passaram a ser relacio-
nadas ao trabalho; 2) os casos, de
fato, aumentaram; 3) diminuí-
ram as subnotificações.

Enfermidades como a LER (le-
são por esforço repetitivo) ga-
nharam a classificação de doença
ocupacional somente nos últi-
mos anos, quando os casos surgi-
ram com mais intensidade.

O aumento do número de tra-
balhadores doentes também é
atribuído à sobrecarga de traba-
lho, que seria decorrente de uma
política recente de enxugamento
dos quadros de funcionários.

"Nosso modelo ainda é muito
voltado para as consequências,
quando deveria priorizar a pre-
venção", afirma Baldur Schubert,
55, coordenador-geral dos servi-
ços previdenciários do INSS.

Humberto Parro, 56, presiden-
te da Fundacentro, ligada ao Mi-
nistério do Trabalho e Emprego,
diz que, apesar dos dados negati-.
vos, mais profissionais passaram
a ser beneficiados, já que, antes,
algumas doenças não eram rda-
cionadas à atividade.

Desestimulo
Na área de acidentes no traba-

lho, a queda do número de regis-
tros também se deve a diversos
fatores. Em primeiro lugar, hou-
ve uma real redução do número
de acidentes, principalmente de-
vido à participação de sindicatos
e empresas, que têm investido
em programas de prevenção.

Mas nesse caso também existe a
influência das subnotificações.

Até o início da década de 80, era
o INSS que custeava as despesas
com o funcionário acidentado, a
partir do primeiro dia após o aci-
dente. Desde então, estabeleceu-
se que o problema só seria enca-
minhado para o INSS a partir do
160 dia de afastamento.

Segundo Mario Gawryszewski,
45, médico do trabalho da Dele-
gacia Regional do Trabalho de
São Paulo, essa medida desesti-
mula a notificação dos acidentes
mais leves e altera as estatísticas,
que são tabuladas com base no
pagamento de benefícios.

13aldur Schubert, do INSS, diz
que "é de supor" que a subnotifi-
cação seja mais concentrada nos
acidentes mais leves, já que os
mais graves, que passam dos 15
dias de afastamento, são mais di-
fíceis de ser escondidos.

LEIA MAIS na pig.2

ouvi.	 emoooem.	 C V Av. Adolt o Pinheiro,

r	 point. CV p/C4 Posta12502 	 no) Emge-so CNH do moto.
•
	384, sobre loja 37 -CEP

CEP• Angela Abujabra, enfermeira do trabalho no Complexo Hospitalar São Luiz, que vacina funcionários 	 -	 01060-970.çod. SE/93	 , F04185563-976511/4: 	 04734-000 c6d/TT. 
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SAÚDE INSS gasta 54% .da receita com acidentes e doenças; Brasil será sede de congresso mundial sobre o tema este mês

Casos consomem R$ 160 mi ao ano

410:

da Reportagem Local. .

k	 Os gastos do INSS com benefl-

t	
dos, em relação ao que é arreca-
dado, crescem a cada ano.

7

i Segundo Baldar Schubert, , ,, ` 111à
""	 ,	 „	 •	 ',1•-•,•0

	

coordenador-geral dos serviços , 	 .- ,,,, • '	 .. •,,,- ,; .; •:e,

1.	 previdenciários do instituto, gas- 	 •	 . • •••W ,•,;,-,.:•,:o
'

	

lava-se, em 1995, 43% da receita , ,,,. 	 • '	 •' „ ,,,,7;;,,••->- •	 . - , - ..t.,anual no pagamento de beneff- • ,,,,,	 • o 7(-.:','..f.'d•rt.4z5
t..

	

	 cios decorrentes de acidentes e 	 , .‘;.•--,'..!"'"....:•Mr',Vk,S,Pás,..ii,'•
doenças. Em 1997, o número foi . ; ,?;-%:9., .̀..•::'-=;k:i'Ág-,A-..5.4.:,2,'•`.

, para 54% (R$ 160 milhões).- 	 :g,-,..;,-C,k,,A,...4.:::-;:i.,
: . O maior gasto, segundo Schu- f..•-',•;:`, -e .1f,f-,' ,..- ;.'„,;:f.;•;-,

bert, é com o pagamento do auxf- : ' '-'„, a e, -;:n..- -sg•,•••":•'.-J•",.:„.•••••••.;
lio-doença. O restante desses re- • : :„ 2,:-.-t•'.•&,,P.S':.-.-g. .•'.4.Wà' ,

.'	 • cursos vai para aposentadorias • ?•4,i;- *":1,,,,,-•	 ,,t.N1.1-.'
' por invalidez, pensões por morte : ,":9•••;',.-iI•'...7,,,•". '":"..r, 21,?.-.4,

t:7
-;

.	 e auxílio-doença acidentário.' " 	 ',5;f-;.,?•&'-"•?„4's,..••,-;•-•••'.,;,,,,'".'•
Com o objetivo de discutir pro-' , -3:.1,',,g';r1;; •,„.f.,..0;.ri-..;',

„	 postas para melhorar esse pano •-•: " • :

	

rama, será reali7ado, no Anhem-	 : '5,-; .Y2.,,,r.;,-7??,.\-..i.;,.-F.,•'• •
bi, em São Paulo, entre 12 e 16 de •-‘. -.,, t.

P
• -	

abril, o 152 Congresso Mundial 	 .:7;,-,..:;),N41
	sobre Segurança e Saúde no Tm-	 :.1 t$,.; ,•');'",.:4'•,;',••:.•n.)..:-.. \••;:c...k•;;,,

..

	

	 . balho. Não há mais vagas.'''.k 4 • --' 1	 ,•••.:..-rW:•i:it's, 1k4,:gg'.1;,,p;.....--;- ,
4. É a primeira vez que o evento é

	realizado em um país da América	 •,,tr • t•;,,•-e".,,,U=A,," :0,, ..,5t r;:'

...-...	 do Sul. Estarão presentes repre,-- ,,,t,•°:.›.;;;;,t,i'-7:tr,kk"::- "t-..4,g
.	 sentantes demais de 50 pafses. ,".	 • >j, ": .vvri.,` ,.:23-..N, '&•‘';'^-`--,-,:e.

-	 . Dados da Organização Mun .. '• • •r...,..., .N. . --,,	 ,..? • . , .t

	

dial da Saúde mostram que ocor- • 	 _•:...i3O,,,..t.At.''','-‘,..r•-,..,• n•-.....'
.	 •	 rem, anualmente no mundo, cer- 	 '...r ,.- •Ç'Pki.fi"-.,,&,,''.^,,14, -,',

ca de 120 milhões de acidentes de • • t.-1;,i'• 
trabalho, considerando uma po-
pulação economicamente ativa • Funcionário da Schemc

.	 de 2,6 bilhões de pessoas. A rela-,•
.. ,	 ção seria de 46 acidentes para ca-

.	
.	 . da 1.000 trabalhadores. • • .f...

A incidência de novos casos de' Empresas

•
.. './.,,?' Printipais'deentas 	 it ocupaconaus dos anos 90 e áreas de maior risco .. - • . • -

..:	 .	 „	 .	 .	 .	 ,...
,	 „-„..,—
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o, do ramo de injeção de peças, usa equipamento obrigatório de proteção

Empresas decidem investir na prevenção
• tros a cada 1.000 emoreaadds. ., ' 	 • ,-, _ , ._	 _	 _.tros a cada 1.000 empregados.

Não é possível fazer uma com-
,	 paração direta com o Brasil, já

que o critério para o registro dos
• casos é diferente e as bases de cál-

culo também (aqui usa-se o nú-
• mero de segurados do INSS).

• Os setores que oferecem maior
risco para os trabalhadores são

, transporte ferroviário, fabrica-
.	 ção de ténis e extração de carvão

mineral, segundo a Classificação
• Nacional das Atividades, elabo-•

rada pelo Ministério da Previ-'
• dència Social, referente a 1997

(mas divulgada neste ano). , '• •

tros a cada 1.000 empregadds. • *
Não é possível fazer uma com-

paração direta com o Brasil, já

rada pelo Ministério da Previ- mensal é de US$ 1.400/mês.

.	 . doenças ocupacionais é de 160	 da Reportagem Local
,,,,,,,, • milhões por ano, ou seja, 61 regis-;,., —..,.,„,. . 	 '.. -....

doenças ocupacionais e de 160	 da Reportagem Local

•
milhões por ano, ou seja, 61 regis;

O prejuízo com acidentes e
doenças do trabalho está levando
muitas empresas a investir regu-
larmente em prevenção.

culo também (aqui usa-se o nú-	 Entre os profissionais que
mero de segurados do INSS).	 atuam na área de saúde, o maior

Os setores que oferecem maior risco está no contato com mate-
risco para os trabalhadores são riais cortantes ou contaminados.
transporte ferroviário, fabrica- 	 Por isso, no Complexo Hospi-

talar São Luiz, todos os funcioná-
mineral, segundo a Classificação rios são vacinados contra hepati-
Nacional das Atividades, elabo- te B e tétano. O investimento

dència Social, referente a 1997 • "Um funcionário com hepatite
(mas divulgada neste ano). , '• • B se afasta por cerca de quatro

meses, o que sai mais caro", afir-
ma Alberto D'Auria, 44, supervi-
sor de saúde ocupacional.

Em abril, o São Luiz deve fazer
um teste de colesterol nos funcio-
nários com mais de 40 anos.
Além disso, são premiados, com
três dias a mais de férias, os fun-
cionários que não fumam.

A Braluna, que informa investir
anualmente R$ 2,5 milhões em
projetos de segurança e saúde no
trabalho, afirma ter reduzido, no
ano passado, 80% dos gastos com
acidentes, em relação a 1997.

Nas fábricas da Alcan (setor de
alumínio), os principais aciden-

V .• LEli f4W.- Suidez profissional •O•de:::: J .' Intoxicação por solvente • 	 pulmonares
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Dermatoses profissionais
Áreas:Indústrias da construção 11111
civil e eletroqufmica •

,..
: ''t ''..'	

..
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A LER, uma das doenças "f
com , maior número' de

;• ocorrências nos últimos ..
'•'• anos, pode' ter diversas.I.
„ causas. Entre elas estão o •

, movimento , repetitivo é e
,.problemas,ae sn, o;

'equipamentos

 , d e.

....	 ..',

ina' pdoesturq"uaa;-:;,:','"'
•..dos para o trabalho. -- • •• . ...-

_,n \Mas ela "não acontece
'' apenas entre os profissio-
nais que trabalham com

•.'

- computadores em escritd-
rios. Boa parte dos casos da.:

:doença . sai das linhas -de •
, - ?...k,' produção das fábricas. - ..,•

1;„ ,,•• !" Paia prevenir o proble-,•fi
os especialistas acon- li

• fg. selhain os empregados a' .':", '..
sentar-se sempre com a co-.'

'.'- lona ereta, colocas,, um ;3.
;apoio para os pés sob ame- *--.

e um apoio adequado' , '•,'-
t •Zpara o teclado, para que os
i". pulsos não fiquem sobre-,-i,
f. ,.. carregados, além de ter in- ..I,- -,
.1 tervalos frequentes - para,
t. - descansar a musculatura. '.'• ,'!
t •`• - Para evitar o aparedrnen;;' n
1,.., to de problemas de surdez,"
-, é aconselhável usar prata-,• •.,;

.. , ., res de. ouvido, xspecial-,
., mente em fábricas onde o','"B

2. barulho é constante. - •• . • 1
'',•.'..' Para Baldur Schubert, do ....'•
r, INSS, os empregados, awd- ;''

liados pelos sindicatos, de-
-, vem pressionar as empre-

i

sas para que sejam feitas
mudanças estruturais, co-

-,. moo isolamento de máqui:j
' nas ou a instalação de -

exaustores. "As medidas :. •
individuais, como o uso de l'','-
equipamentos de proteção,'
são bem menos eficientes." , ..'

••	 •
toda de Arta/F011.1•••~;• •

tí.'r	 ; , •	 •	 '
• 441•11%').12i.. 1.
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'Evite doenças
ocupacionais
da Reportagem Local

:

Ir' Área:saúde	 :•
r)

;:f si Intoxicação por agrotóxicos ,• •
Áreas:fabricação e aplicação do '
Jrrodutonalsvoua

••••-• •-;
!.,••

tes se referem a cortes, fraturas e
queimaduras. A empresa promo-
ve treinamentos paras conscien-
tização sobre os riscos e realiza,
anualmente, exames auditivos.

Segundo Manoel Marcos Arru-
da, 39, gerente de saúde ocupa-
cional e segurança, em 98, os ca-
sos de afastamento por acidente
caíram 50% em relação a 97.

A Schemco, empresa que atua
no ramo de injeção de peças, pro-
move palestras e exibe vídeos pa-
ra conscientizar os funcionários.
Além disso, são feitas inspeções
diárias para verificar o uso dos
equipamentos necessários.

-;

..	 5.Áreas:IndtIstitO, lav "et, .;.-:4",lteCelagem,,"?.., " "/,.~.i. (principalmente chumbei) '-• • • , térmicos e acústicos,de telhas,' , como institulçóesgptggi (principalmente chumbo') • • , térmicos e acústicos, de telhas,' , como institulçóes grat:;, k agentes biológicos
• '	

•	 ; •

 ------------
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PARRO ressalta que a queda de acidentes ajudou afeclzar acordos
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Congresso discute saídas parai
se evitar acidente no trabalho

VITOR NUZZI

Brasil tenta novamente, a par-
tir de hoje, mostrar que tem se
preocupado com as questões so-
ciais, e quer comprovar aos de-
mais países que está se esforçan-
do para combater o ainda eleva-
do índice nacional de acidentes
no trabalho. Pela primeira vez
desde a criação do evento, em
1955, um país da América Latina
vai sediar o Congresso Mundial
sobre Segurança e Saúde no Tra-
balho, cuja 15 4 edição começa
hoje, no Palácio das Convenções

' do Anhembi, em São Paulo, e vai
até sexta-feira. É o maior encon-
tro internacional do gênero. São
esperados mais de 2.200 espe-
cialistas de 75 países.

i Segundo o secretário-executi -
vo do Ministério do Trabalho e

¡ Emprego, Antonio Augusto
jAnastasia, o congresso coincide
com uma iniciativa do governo
brasileiro, que em 1998 divul-
gou, como parte do Programa
Brasileiro de Qualidade e Produ-
tividade (PBQP), meta de redu-
zir em 25% o número de aciden-
tes fatais nos próximos cinco
'anos. Alguns críticos lembram

que o Brasil ainda é malvisto no
exterior justamente por não con-
seguir reduzir a sua taxa de mor-
talidade.

O presidente da Fundacentro
— órgão de pesquisas ligado ao
Ministério do Trabalho — e se-
cretário-executivo do evento,
Humberto Carlos Parro, afirma
que o País já obteve avanços im-
portantes nos últimos anos. "Na
dégpa. de 70, tínhamos um mi-

GILBERTO MARQUES

lhão de acidentes por ano, e em
1997 tivemos aproximadamente
370 mil. Foi uma queda
promissora", compara.

Para ele, nessa melhoria foi
decisivo o aumento das negocia-
ções tripartites, envolvendo tra-
balhadores, empresários e gover-
no. Essas discussões, observa,
renderam vários acordos de pre-
venção de acidentes e alterações
em normas reguldientadoras.

"As empresas também estão.'
percebendo que o" investimentb
em segurança traz retorno e aál-.
menta a produtividade", acrè*-
centa Parro.

Abertura	 .(1

O congresso é promovido pela
Organização Internacional do -
Trabalho (OIT) e pela Associa-
ção Internacional de Seguridade
Social (AISS), ambas sediac¥S -
em Genebra, na Suíça. Para a ce- -
rimOnia de abertura, às 10h:3p4
são esperados o vice-presidegte
.da República, Marco Maciel, e;o

ministro do Trabalho e Emp-. -
go, Francisco Dornelles.

No Brasil, a estatística oficial
registrou em 1997, um total de •
369 mil acidentes, com quaise -
2.700 mortes, apenas mil a me-
nos que a registradas em 1996
em 14 países da Europa. Os da-
dos nacionais de 1997 foram
contestados por alguns sindica-. -
listas. O Ministério da Previdên-
cia também alterou informações
referentes a 1996, alegando du-
pla contagem de beneficios. Ain-,
da não há dados disponíveis re-
ferentes a 1998. Os custos anuais
com acidentes no Brasil são esti-
mados em US$ 5,8 bilhões. 	 '
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SUCHEL jata sobre prevençao .

Trabalho infantil foi um dos temas
,que o governo brasileiro incluiu
na programação do congresso. "É
uma questão explosiva", avalia o
presidente da Fundacentro. Da-
dos do IBGE e do Unicef, o Fun-
do das Nações Unidas para a In-
fância, mostram que há no País
1,3 milhão de crianças com me-
nos de 14 anos exercendo ativida-
des remunera rlag.	 -

Emenda constitucional elevou,
no final do ano passado, o limite
de proibição do trabalho infantil
de 14 para 16 anos. Parro reco-
nhece que, em grande parte dos
casos registrados, existe um fator
cultural. Outros temas incluídos
na pauta foram trabalho portuá-
rio e questões de gênero, enfocan-
do principalmente a presença da
mulher no mercado, responsável
por 40% da População Economi-
camente Ativa (PEA).

O congresso será aberto às
10h30 de hoje, com apresentação
de relatórios do Brasil, da OIT e
da AISS. À tarde, acontece a pri-
meira plenária, sobre segurança,
saúde e meio ambiente presidida
pelo ministro do Trabalho, Fran-
cisco Dornelles. Governo, sindica-
tos e patrões vão detalhar sua po-
sição sobre o assunto. • '	 •'

O presidente da comitê técnico
e científico do congresso pela
OIT, Jürgen Serbitzer, conta que
o Brasil tem ratificado as conven-
ções da entidade sobre segurança.
Segundo ele, outros países en-
frentam dificuldade semelhante

.;‘ no que se refere ao acompanha-
: mento de acidentes em atividades

informais. Pelos dados da OIT,
acontecem por ano em todo o
mundo 250 milhões de acidentes,
com 330 mil mortes.

"O mais importante é a pre-
venção, não pagar pelos aciden-
tes e pelas doenças", acrescenta
o consultor especial da AISS Jo-
seph Suchet. Ele se esquiva de
comentar o processo de privati-
zação no setor de seguridade,
criticado por sindicalistas. "É
um problema mundial. Os siste-
mas de seguridade social perde-
ram credibilidade e se tornaram
caros, com benefícios pequenos
que não correspondiam ao di-
nheiro injetado."

Paralelamente ao congresso,
estará ocorrendo o 42 Festival In-
ternacional de Cinema e Vídeo
sobre Segurança e Saúde no Tra-
balho. Foram selecionados 57 ví-
deos e filmes de 21 países, sendo
seis produzidos no Brasil.

"Na véspera do casamento, todo
mundo se produz." A ironia é do
diretor do Sindicato dos Meta-
lúrgicos de Osasco Carlos Aparí-
cio Clemente, que é também su-
plente da Força Sindical no Con-
selho Nacional de Saúde, vincu-
lado ao Ministério da Saúde. Pa-
ra ele, o congresso irá discutir
muitos assuntos importantes,
mas o governo tentará também
passar uma imagem mais rósea
do que a realidade.

"Desapareceram, por exemplo,
com mais de 2 mil mortes nos re-
gistros da Previdência Social",
acusa Clemente, referindo-se aos
dados oficiais de 1996, que foram
alterados. Segundo a Previdên-
cia, a mudança ocorreu em razão
de dupla contagem de benefícios.

Além disso, prossegue Cle-
mente, os sindicatos têm enfren-
tado dificuldades para conter o
ímpeto patronal no sentido de
cortar cláusulas nos acordos co-
letivos. "Há toda uma tentativa
nas campanha salariais, um es-
forço violento do empresariado,
de reduzir cláusulas de
prevenção", diz.

O tesoureiro da CUT, Remi-
gio Todeschini, dá outro exem-
plo dessa dificuldade. "Nos últi-
mos três anos, estivemos bata-
lhando para que aumentasse a
representação de trabalhadores
na chamada Cipa. A grande bri-
ga contra o governo e os patrões
foi manter a representação
existente", conta.

Produtividade
O dirigente cutista lembra que a

EM 1997, a Confederação Nacional
da Indústria (CNI) lançou campa-
nha nacional para prevenção de
acidentes. Para a entidade, o su-
cesso da iniciativa pode ser medi-
do pela maior preocupação das
empresas por esse assunto. Isso se
revelaria pelos resultados das
calizações feitas pelo Ministério
do Thbalho. Entre 1996 e 1997, a
proporção de autuações por fisca-
lização caiu 0,22 para 0,18 — ou
seja, se em 1996 havia uma autua-
ção a cada 4,4 fiscalizações, em
1997 esse número foi para 5,4. O
total de fiscalizações no período
subiu de 101.112 para 140.799.

O presidente da Fundacentro,

cesso da iniciativa pode ser medi- empresas se dedicaram com

RErvficio: batalha pela Cipa

produtividade aumentou nos se-
tores industrial e de serviços, en- •
quanto o número de pessoas em-, •
pregadas diminuiu. "Houve cres-
cimento de doenças trazidas pe-
las novas tecnologias, como Le-
sões por Esforços Repetitivos
(LERs), stress, doenças mentais.
Podemos ter grandes empresas
cuidando da segurança, mas nas
pequenas e médias o nosso traba-
lhador está se acidentando, se
adoentando e morrendo."

Ele também critica a falta de
estrutura do Estado. "Num país
com 2,5 milhões de estabeleci-
mentos, é uma vergonha só ter-
mos 600 fiscais nessa área. Na
Alemanha, há 500 mil estabeleci-
mentos e 6 mil fiscais." Além dis-
so, aponta Todeschini, os regis-
tros oficiais de acidentes não re-
fletem a realidade.

Humberto Carlos Parro, diz que
houve evolução no comportamen-
to dos patrões. "No processo de
industrialização do pós-guerra,' as
empresas se dedicaram com
to vigor ao processo produtivo e
acabaram esquecendo do s:er
humano", analisa. Hoje, ele acre- •
dita que o principal foco de pro-
blemas no País está nas pequenas
e médias empresas, que concen- '
tram 80% da mão-de-obra.

O empresário Nildo Masini fi)i
procurado várias vezes durante: a
semana passada para expor a po-
sição da Federação das Indústrias
do Estado (Fiesp) sobre o tema,
mas não deu retorno. 	 ,

PNACIDENTES:DEi`TRASÁLH6/BRASILM
ANO ACIDENTES DOENÇAS INCAPACIDADE MORTES

PERMANENTE
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Sucesso marca campanha,
EM 1997, a Confederação Nacional Humberto Carlos Parro, diz que
da Indústria (CNI) lançou campa- houve evolução no comportamen-
nha nacional para prevenção de to dos patrões. "No processo de
acidentes. Para a entidade, o su- industrialização do pós-guerra,:as

do pela maior preocupação das to vigor ao processo produtivo e
empresas por esse assunto. Isso se acabaram esquecendo do s:er
revelaria pelos resultados das fis- humano", analisa. Hoje, ele acre-
calizações feitas pelo Ministério dita que o principal foco de po-
do Thbalho. Entre 1996 e 1997, a blemas no País está nas pequenas
proporção de autuações por fisca- e médias empresas, que concen-
lização caiu 0,22 para 0,18 — ou tram 80% da mão-de-obra. 	 1
seja, se em 1996 havia uma autua- O empresário Nildo Masini fi)i
ção a cada 4,4 fiscalizações, em procurado várias vezes durante: a
1997 esse número foi para 5,4. O semana passada para expor a po-
total de fiscalizações no período sição da Federação das Indústrias
subiu de 101.112 para 140.799.	 do Estado (Fiesp) sobre o tema,

O presidente da Fundacentro, mas não deu retorno. 	 ,
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Levantamento feito pelo Sin--;
diãtO dOs Qüirnicos
c011eSãcn Paulo
tra 'qu-e cié 1.030 doenças
fiásionais. regiStradaá'fià bas'éti

. 85% -são Lesões por
itel)etitiv‘d.XLERs): Entre
t.1.0alha:dores atingidos, • •
§Q,%são miilheres, 65%tem.
pgiç,inco anos na fábrica, -
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aulo concentra
dos casos de LER no
Sã

FRANCISCA afirma que estamos vivendo uma epidemia de LER

Por DORT — distúrbios ósteo-mus- cervidba e lombagia são as doençLor DORT — distúrbios ósteo-mus- cerviciffla e lombagia são as doenças
culares relacionados ao trabalho	 mais 315auns geradas pela LER. Es--	 -

as

. A doença provoca dores, infla-
mações musculares nos punhos,
cotovelos e ombros das pessoas que
realizam o mesmo movimento re-
petidas vezes e com grande intensi-
dade, sem pausas, durante o exercí-
cio da atividade profissional. O
mais grave é que se não for diagnos-
ticada e tratada a tempo, a LER po-
de levar o trabalhador à invalidez.

Tendinite, tenossinovite, bursite,

ALICE CASTANHEIRA

São Paulo é responsável atualmen-
te por 70% dos 114 mil casos de tra-
balhadores com problemas de le-
sões por esforços repetitivos (LER)
no País. Ao todo, são 80 mil traba-
lhadores lesionados no Estado. O

• número, que equivale àlotação má-
xima de um dos maiores estádios
de futebol do mundo — o Morum-
bi — reflete um aumento signifi-
cativo da doença. Falta de informa-
ção e investimentos nas áreas de
saúde e segurança são apontados
como os principais fatores que con-
tribuem para o aumento dos casos
de LER. Os dados são da Associa-
ção de Prevenção e Combate à LER
do Estado (Apcler), entidade cria-
da em 1995 para defender os inte-
resses dos lesionados e lutar pela
erradicação da doença.

"Os números são tão alarmantes
que já dá para dizer que estamos vi-
vendo uma epidemia de LER no
País; afirma Francisca das Neves Pe-
reira, presidente da associação. LER
é o termo usado para identificar ca-

. sos de lesões fisicas causadas pela re-
r petição de movimentos de determi-

nada parte do corpo durante o tra-
balho. A sigla está sendo substituída

lima-se que 17% a 20% das pessoas
s, que trabalham, diariamente, mais de
ie duas horas ininterruptas em qual-

quer atividade com esforço repetiti-
vo desenvolverão algum tipo de lesão

í- - -após dois anos de serviço.
O Para Francisca, o maior proble-
s- ma do trabalhador lesionado está
)- relacionado com o reconhecimen-
:. to da doença por parte da-empl.e-
e, sa e dos médicos do Instituto Na-

cional do Seguro S.1 (INSS).
s- "Aparentemente, o 135rtador de

LER é uma pessoa saudável. É éC•-
. mum o trabalhador lesionado re-
clamar das insinuações de chefes e
dos próprios medicos com rela-
ção à doença", conta.

Na associação, Francisca atai-
deu trabalhadores que chegaram
a pingar vela no corpo todo a man-
do do médico. "Ele (o médico) dl--
se para o lesionado que isto alivfa-
ria a dor': revela. Um outro médiço,
segundo Francisca, chegou a apal-
par o corpo todo da paciente para
saber se ela tinha LER.

"A falta de preparo dos médic'"os
e profissionais de Saúde é absurda.
Um médico da rede pública che-
gou a pedir para uma portadoraile
LER o exame papanicolau (exanie
ginecológico preventivo)'

_
Primeiros casos

Os primeiros casos de LER fO-
ram registrados em1.700. 0 médico
italiano Bemardino Ramazini, con-
siderado um dos pais da Medicina
do Trabalho, reconheceu a doença
nos escribas, em uma época em que
todos os documentos eram feitoSià
mão. A incidência de lesionados âü-
mentou com a Revolução Indust44
e com a Revolução Tecnológica, êin
1950, no Japão, onde foi registrado
o primeiro surto de LER, chamada

--- de síndrome cérvico-braquial na
Terra do Sol Nascente.

V (INSS).
rtadorde
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1 Trabalhador sofre discriminação •
"3:34

'Doentes têm estabilidade
O portador de LER tem estabilida- rio (que substitui o salário) e o au-
de no emprego por 12 meses após o , xílio-acidente (indenização regue-

•período de afastamento. O advoga- rida por causa da redução da capa-
do trabalhista Paulo Sérgio de Sou- • cidade funcional).
za ressalta que a estabilidade, nes- O auxilio-doença acidentário cor-
ses casos, é assegurada desde que responde a 91% do salário de bene-
tenha sido feita a Comunicação de ficio, calculado com base na média
'Acidente de Trabalho (CAT). "É de contribuição dos últimos 36 me-
muito comum a empresa demitir o ses. Já o auxílio-acidente deve ser
trabalhador durante o período de pago pelo INSS quando o trabalha-
estabilidade", afirma Souza. 	 dor retorna ao trabalho. Além do sa-

Juridicamente, há dois tipos de lário, o lesionado tem direito à inde-
ações que podem ser ajuizadas pa- nização mensal de 50% do salário.
ra garantir o direito do portador "Na maioria dos casos, o INSS não
de LER. A ação de reintegração paga a indenização. Mais de 90%
aplica-se nos casos em que o tra- dos casos de ações naJustiça são jul-
balhador foi demitido durante a gados procedentes", explica Souza.
estabilidade. Neste caso, a ação é	 O trabalhador com LER pode
impetrada contra a empresa.	 requerer da empresa indenização

Há ainda a ação reparatória por por perdas e danos. Neste caso, é
acidente de trabalho (conhecida necessário ajuizar ação reparató-
como ação acidentária) que é mo- ria por responsabilidade civil do
vida contra o Instituto Nacional empregador. "O trabalhador terá
do Seguro Social (INSS). Este tipo de provar que houve imprudência,
de ação é utilizada para reclamar imperícia ou negligência por par-
benefícios garantidos pela lei ao te do empregador com relação às
trabalhador com LER como, por condições de saúde e segurança no
exemplo, auxílio-doença acidenta- trabalho", acrescenta Souza.
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Maria de Fátima Santos, de 35
anos, sabe muito bem o que é ser
discriminada no local de trabalho
por ser portadora de LER. Ela tra-
balhou três anos e meio como ope-
radora de caixa em uma grande re-
de de hipermercado. `,`Comecei a
sentir as primeiras dores no braço e
no punho em abril de 1996. Pro-
curei um médico e o diagnóstico foi
LER. Com medo de perder o em-
prego, não levei o problema para a
empresa e passei meses trabalhan-
do com faixa no braço", relembra.,

Na tentativa de amenizar o
problema resolveu entrar em fé-
rias. Dois meses depois de retor- •
nar das férias, Maria de Fátima
foi despedida sob alegação de
corte na empresa. "No fundo,
acho que o pessoal já sabia que
estava com LER e aproveitaram
a primeira oportunidade para me
mandar embora". -

O reconhecimento da doença
por parte do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) ,foi consegui-

' do depois de um ano da demissão.
Maria vive atualmente corno di-
nheiro do auxílio-doença do INSS.

' ''; :. eC%e -Iãâ'ei.i.';O7, ãi-t js/41,:1.,
' , estivesse segurando algo com..,ii,‘,-,!.

força. Estique bem os dedos:,,w',;
•2 - Abra bem os dedos, afastando-os'
, com a mão esticada (ligeiro apoio

•%. na mesa) 'f • •• ',.,-k'k,',.",.•:"'i-,5.-..i,"•,;.=,,,,'
3 .`; Gire os punhos em circulo, com,„

as mãos soltas no sentido;
, • '. horário e anti-horário
tt= Balance as mãos ,s; ../,:=*„''.,,,, ,- ,' ,e '•
5,=, Faça ondas• com os dêdOs-rf''''4-,
is - Aperte o polegar contra o 4:Ivo(
.• indicador da mesma mão e .ftly,;
- estique. Ainda com o polegar faça
'' Iso mesmo com osputros dedos .,.'"

1

1
.7.: Abra as mãos e encoste

palmas em frente ao peito. CoM r.
	 os dedos juntos, flexione os.44;i:;i:'•

• ' 

punhos e comprima urna,n1P,4,
-i,.. contra a outra
8 Aperte dedo contraoiedo;',

i -...i.:i,'.',:h g''';Iti,•'1

alongando-os. Este exercício pode
1è•' ser feito com todos os dedos ao' 4
= r :'¡ mesmo tempo ;,:f1.:454:ii,Ji.,;:••:;,?4t,'tl

/ ?,
-, cruze dedo com dedo,e puxgf.kt.,

, ,,../ (gancho) polegar contra polegar,:.
i':',•1 indicador contraindlcador e
','' assim por diantelf-'4•94'4:15',
•* Repita três vezes cada exercicloo.r.
:‘ "t,' . •	 '	 '• ;A:.,:,:;.f.',,,f1:(t•-sr4,‘ '.

	

	 Fonte: Departamento de Saúde do
- • •• Sindicato das Costureiras de

,z. , , • , •	 ': .•"'	 .',, • sio Paulo. Osasco'

LEA MARISE ficou semforças

A auxiliar de cozinha Lea Mari-
se, de 49 anos, conta que teve de cor-
tar os cabelos longos porque não ti-
nha força para penteá-los. Lea taba-
lhava em uma empresa que prepara-
va refeições para companhias aéreas.

Ela começou a sentir as primei-
ras dores em maio de 1996 e che-
gou a ficar afastada durante um
ano e quatro meses, ganhando sa-
lário integral da empresa. Mesmo
com o tratamento de fisioterapia,
Lea não conseguiu retornar ao
trabalho. "Tinha dia que não con-
seguia nem colocar o uniforme.
Hoje sinto dificuldade até para
cortar as unhas", relata. Atual-
mente, ela recebe apenas 91% do
salário pelo Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS).

Pressão psicológica
"No início, não conseguia acei-

tar a doença. Tive de enfrentar
problemas com a minha mulher e
meus filhos", conta um radialista,
que pediu para não se identificar
com medo de sofrer represálias.

Ele trabalhou 20 anos como
controlador de programação e te-
ve problemas para enfrentar a
pressão da família, colegas de ser-
viço e do patrão. "A discrimina-
ção e o preconceito começam no
local de trabalho. Cansei de ouvir
comentários maldosos de colegas
de profissão", desabafa.

3 1.',03i"

040M 4E'Tt-S44~
 -Voce é"um candidato à Lesão :ti

fpor Esforço Repetitivo (LER)?..
,Marque um X nas questões mit
que a resposta for sim: • ,:: na,

[
. Você faz tarefas repetitivas no se
'', trabalho? . , ,	 ,` '• = •	 : :i -,-;'-*41.	 '

, .Tem um ritmo intenso de trabaihrl .
• Sofre pressão da chefia para 	 ot., 1z ' garantiraa produção?

'.*. Faz jornadasprolongadas ou hOrti,
", extras?. 5 7<: ' ' -	 . • . .

- i• Tem pausas durante a Jornada de .,

y., trabalho?,.,'	 .	 -•	 • . ;• *1',

t
o Tem-ambiente de trabalho ruidoscC,
„ mal ventilado e frio? 
.Tem a postura incorreta e -i:.-
-, instrumento de trabalho . • •.. 
` inadequados e sem manetençãoii.,..	 .,.	 . :: ;,.., 4 •.:_ 41

'' •	 ...	 Resultado'	 ", ''',. • ",'	 '

Se você marcou X em mais de umai,' •
: , pergunta, você é um (a) sério: •.-,,,2,:i74, ,
candidato (a) a ser portador (a)de ;:).-

1

LER:';:,;:l.,:r.:,;: - .. 	 . •	 ,Y .'...sor,•:::
,,,, Fonts: sindicato das Costureiras

"•,: do sa. o Paulo., 0,.....tr

,

'Centro do INSS .
faz levantament0"

O Centro de Reabilitação Profissio-
nal do Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS) registrou na Ca-
pital 2.409 casos de trabalhadones
portadores de Lesões por Esforços
Repetitivos (LER) somente no pri-
meiro semestre de 1996.0 número
representa 41,03% das 3.434 pes-
soas que passaram pelo Centro. Se-
gundo o INSS, o estudo se baseOu
em prontuários médicos depois qUe
os segurados tiveram alta.

Ds 1.409 segurados com LER,
1.266 mudaram de atividade profis-
sional e apenas 35 voltaram a reali-
zar o mesmo serviço. Deste total, (3:6
não completaram a reabilitação pbr. .
probleMas médicos ou falta de adaP-
tação e 12 sairani sem condições ge-,
trabalho. O levantamento registrou
ainda 10 casos de trabalhadores qtie
abandonaram o programa, mucta-
ram para outro Estado ou morrerulit.

Do total de lesionados, 249 tná-
balhavam como caixas de banqo, •
151 como digitadores e 248 em fup-
ções administrativas. O setor bati-
cário foi o recordista em casos
LER: 669 trabalhadores contra
366 da área de prestação de servi-
ços, 268 da indústria e 49 da saúde..

Segundo o INSS, a pesquisa tem
por objetivo melhorar oatendimeh-
to no Centro de Reabilitação.



Centros de Referência em Saúde do Trabalhador

Centro	 Rua Frederico Alvarenga, 259, S° andar .„ .'. :.
Parque Dom Pedro	 Telefones: 3105-2742'._..	 3105-533:

No~

Sul	 Avenida Adolfo Pinheiro, 581	 -•‘:
Santo Amaro	 •	 Telefone: 522-5180 .r

:.,x..i1U".•,‘&-4-.*,...-8-4PZ*,-	 Vii.a, PP.~..a—,ç'15k4-.11—eierieg,i3.3_651-t

Leste	 •	 Avenida Paes de Barros, 872
Mooca	 Telefone: 291-0520

* Horá o	 .•	 mento: as.7	 ismosegunda . 	 --rr":"4" ., ' -	 '	 '''.
Fonte: secretaria Munkipal do Saneio
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Centros dão ateridimen0',
• ..	 atrabalhador

trada nos cinco centros foi4de

_

A prefeitura mantém cinco Cen-
tros de Referência em Saúde do
Trabalhador (CRSTs), que pres-
tam atendimento gratuito para
trabalhadores e desempregados
de segunda a sexta-feira, das 7h às
19h. Os centros realizam em mé-
dia 500 mil consultas por ano.
Criados em 1993, os CRSTs sur-
giram com o objetivo de Prevenir
doenças originadas por más con-
dições de trabalhoi...

Os profissionais que trabalham
nos centros avaliam as condições
de trabalho encontradas nas em-
presas e agend.im consultas médi-
cas em hospitais e pronto-socorros
da rede pública. Além disso, têm
a função de'deriunciar aos órgãos

. competentes irregularidades que •
estejam causando algum mal à
saúde do trabalhador.. •

Os CRSTs são formados por
equipes de profissionais de saúde
(otorrinolaringologistas, ortope-
distas, sanitaristas, fonoaudiólo-
gos, psicólogos, psiquiatras, pneu-
monologistas, dentistas e outros)

nn	 nerne1114ae •nesr• nrtn	 tomnaratiara Irihraran

com especializaça."o na área traba-
lhista. Esses profissionais detec-
tam quais os fatores de risco que
estão gerando ou podem ocasionar
doenças nos trabalhadores.

Antes de qualquer diagnósti-
co, é preciso saber se os riscos
oferecidos são causados por
agentes sicos (ruídos, pressões,
temperatura, vibração, ergono-
mia), químicos (poeira, fumaça,
névoa, neblina) e biológicos (bac-
térias, fungos, bacilos, vírus).

Os CRSTs taznbém realizam, em
conjunto com sindicatos de trabalha-
dores, cursos e programas de edu-
cação em saúde e ambiente de traba-
lho. Os centros só não atendem a ur-

•gências em acidentes de trabalho.
Doenças

Levantamento feito em 1997 pe-
la coordenação dos CRS'Ib revelou
que em cada região da cidade os
trabalhadores apresentavam um ti-
po de doença profissional mais co-
mum. Na Zona Leste, a principal
reclamação era de perda auditiva
e doenças provocadas por contami-
nação por poeira química. Os tra-
balhadores na construção civil da

)s centros realizam em mé- agentes sicos (ruídos, pressões, sos de leptospirose foram os mais tendinite e bursite.

ALICE CASTANHEIRA	 com especializaça."o na área traba- Zona Sul também se quebraram de identificados entre os trabalha:do-
	  lhista. Esses profissionais detec- contaminnça.0 por poeira química. res da Zona Oeste. 	

.

feitura mantém cinco Cen- tam quais os fatores de risco que	 Já na área central os males mais 	 Ano passado, o quadro.:de
le Referência em Saúde do estão gerando ou podem ocasionar comuns registrados foram as Le- doenças por região mudou ttital-:
ilhador (CRSTs), que pres- doenças nos trabalhadores.	 sões por Esforço Repetitivo mente. A maior reclamação regis-

lhadores e desempregados co, é preciso saber se os riscos gados a serviços executados em doenças provocadas por esforças
,,und.a a sexta-feira, das 7h às oferecidos são causados por computador e nos escritórios. Ca- repetitivos, como tenossinccitit,e;

Zona Sul também se quebraram de
contaminnça.0 por poeira química.

Já na área central os males mais
comuns registrados foram as Le-
sões por Esforço Repetitivo
(LERs) e problemas de postura, li-
gados a serviços executados em
computador e nos escritórios. Ca-
sos de leptospirose foram os mais



Pubhuação:

Data:	 CD-"

Pág.:	 _ 
~1111.

a de tê o a e periculosidade
Atividade no setor foi

vice-campeã em acidentes
de trabalho em 97,

segundo Previdência

SANDRA SATO

RASÍLIA — Fabricar tênis,
f	 uma atividade aparentemen-

te sem riscos, foi a vice-cam-
peã em acidentes de trabalho no
ano de 1997. Esse é o resultado da
primeira Classificação Nacional
das Atividades Econômicas
(CNAE) feita pelo Ministério da
Previdência Social com dados reco-
lhidos em 1997 e 1996. Em primeiro
lugar, está o transporte ferroviário
urbano de passageiros e em terceiro,
a extração de carvão mineral./

O dado mais curioso dessa pesqui-
sa é a revelação que, ao lado de seto-
res de periculosidade reconhecida
(como refino e moagem de açúcar,
reparação de aeronaves e fabrica-
ção de lâmpadas) há outro, que ape-
sar da aparência inofensiva, é sur-
preendentemente perigoso.

Entre as 12 atividades que mais
registraram acidentes estão, além
da fabricação de tênis, o aluguel de
objetos pessoais e domésticos, alu-
guel de embarcações e serviços so-
ciais com alojamento.

Vicente de Oliveira Selistre, presi-
dente do Sindicato de Trabalhado-
res de Indústrias Calçadistas de
Campo Bom (no Vale do Sinos, no
Rio Grande do Sul), explica que são
comuns os acidentes no manejo do
balancim (um enorme peso que cai
sobre a lâmina paelha em cima do

, couro) utilizado n.11Pbrte de solados

L
epalmilhas. Ele diz que existem má-

quinas modernas que executam es-'
sa função com menores riscos para
os operários, mas esses equipamen-
tos não são comuns nas centenas de
pequenas indústrias que se prolife-
ram a cada dia. As prensas e as má-
quinas de montagem de bicos e da
parte traseira dos tênis também pro-
vocam muitos acidentes.

Em 1997, de cadaR$ 100,00 gas-
tos pela Previdência com beneficios
pagos aos acidentados, R$ 46,40 fo-
ram destinados aos acidentes no se-
tor de fabricação de tênis. Um ano
antes, segundo a CNAE, o paga-
mento de auxilio-doença para pro-
fissionais que fabricam tênis ficava
em 13.° lugar: eram
apenas R$ 22,57

	

O diretor do Re-	 MI NE
em cada R$ 100,00.

gime-Geral do Mi-

	

nistério da Previ-	 VAI AN,
dência Social, Jor-

	

celi Pereira, disse	 INFORM
que a Previdência

	

vai anaksar as infor-	 DISPOP
	mações disponíveis 	

sobre acidentes na
fabricação de tênis e das outras ativi-
dades consideradas, até então, me-
nos perigosas. Ele suspeita que além
dos riscos de mutilação, os trabalha-
dores das fábricas de tênis fiquem
sujeitos à intoxicação por trabalha-
rem com cola e borracha aquecida.

Sefistre atribui a inclusão da fabri-
cação de tênis entre as atividades
com alto índice de acidente de traba-
lho em razão da grande rotativida-
de no setor e à falta de treinamento.
Segundo ele, um empregado fica,
em média, de oito meses a um ano A,
na mesma fábrica e muda de empre-
go. "Falta treinamento efetivo para

cia Social mostram que, em
1997, 354.434 pessoas faltaram
no emprego por causa de aciden-
tes de trabalho. Desse total,
2.694 morreram. Nesse ano, o Ins-
tituto Nacional de Seguro Social
(INSS) gastou R$ 1,4 bilhão com au-
xilio-doença. Anualmente, o gover-
no arrecada das empresas o equiva-
lente a R$ 2,6 bilhões com o Seguro
de Acidente de Trabalho. "Isso po-
deria ser reduzido se as empresas
adotassem medidas corretas de se-
gurança", diz o coordenador de Ser-
Piços Previdenciários, Baldur Schu-
bert. (Colaborou Vânia Cristino)

os aprendizes começarem a manu-
sear as máquinas", acusa Selistre.
As empresas, segundo ele, não têm
plano de admissão com treinamen-
to específico por departamento pa-
ra especializar o trabalhador. O Es-
tado tentou, sem sucesso, ouvir an-
teontem algum representante da in-
dústria calçadista, começando pela
Associação Brasileira da Indústria
de Calçados (Abicalçados) sobre es-
sa denúncia.

Selistre conta que, em setembro
de 1996, um garoto de 15 anos teve
três dedos decepados pela guilhoti-
na do setor de fabricação de palmi-
lhas e solados. O rapaz havia sido

contratado há seis
meses, era o seu pri-
meiro emprego.

STÉRIO	 Apesar da inexpe-
riência, ele foi

IALISAR	 transferido para
um departamento

AÇÕES	 que exigia perícia
com as máquinas:

NÍVEIS	 acabou mutilado.
	  Dados do Ministé-

rio da Previdên-
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RAMIRO DE JESUS: problemas com ruído agravam desemprego
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!Suf. ez octipacional evolui
aos poucos e é irreversível

p ANA CRISTINA DA CONCEIÇÃO

Uma das doenças ocupacionais
mais frequentes dentro da indús-
tria, a surdez, também conhecida
como Perda Auditiva Induzida
por Ruído (Pair), evolui aos pou-
cos e pode comprometer seria-
mente a audição do trabalhador
após 10 ou 15 anos de exposição
excessiva ao ruído. Levantamento
do Sindicato dos Metalúrgicos de
São Paulo indica que, em 1995,
dos 1.146 trabalhadores atendidos
em seu ambulatório, 580 apre-
sentavam perda auditiva.

"Se esses caras são demitidos,
nunca mais arrumam emprego
em outra fábrica. Se eles não pas-
sam no exame admissional de
surdez, não são contratados e vão
ter de virar camelô. É preciso ar-
rumar uma solução para evitar a
surdez", comenta o vice-presiden-
te do sindicato, Ramiro de Jesus
Pinto, lembrando que os empre-
sários querem acabar com a cláu-
sula de estabilidade para o porta-
dor de doença ocupacional.

L..

A perda de audição varia, de-
pende dos níveis altos ou baixos
de ruído e também da sensibilida-

._

de do trabalhador, que após um
ano de exposição pode apresentar
o problema. Trata-se de uma per-
da progressiva e irreversível. Exis-
te também a perda por idade.

A surdez ocupacional afeta
30% dos 10 mil aeroportuários do
País, segundo o sindicato da cate-
goria. O aeroportuário é o funcio-
náriajla Infraero, estatal que ad-
miffl'a os 63 aeroportos do Bra-

sil. Segundo o engenheiro de se-
gurança do sindicato, Marcos
Afonso Lemos, a perda da audi-
ção é observada mesmo com o
uso de protetores auriculares. A
entidade está discutindo com o
Ministério do Trabalho a criação
de uma norma regulamentadora
específica para os aeroportos, pa-
ra discutir todos os aspectos da
saúde ocupacional dategoria.

O físico Eduardo Giampaoli,
técnico da Fundacentro com es-
pecialização em acústica e vibra-
ções, diz que é difícil ter dados
atualizados sobre a incidência da
surdez induzida por ruído. "É, di-
ficil ter dados nacionais das doen-
ças ocupacionais. Os acidentes
são mais registrados e, portanto,
mais visíveis", comenta.

Além da pesquisa dos meta-
lúrgicos, Giampaoli cita o ba-
lanço feito em 1996 pelo Núcleo
de Referência em Doenças Pro-
fissionais da Previdência Social,
em Minas Gerais, onde a Pair
foi responsável por 12,77% dos
atendimentos individuais e
7,6% dos atendimentos coleti-
vos — a segunda doença profis-
sional de maior incidência naH
unidade. Segundo o balanço, I
48 ,59% dos trabalhadores aten-, (
didos estavam há mais de 14 1
anos na função.

Outro dado curioso vem. da
Fundacentro da Bahia, ao detec-
tar que dos 187 trabalhadores
pesquisados entre os principais
trios elétricos de Salvador, 42%
tinham lesões auditivas de pri-
meiro e 58%, de segundo grau.

-
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GIAMPAOL1 afirma que os trabalhadores têm de ser treinados

Mesmo na proteção individual, a
NR-9 estabelece uma série de cui-
dados para fornecer o Equipa-
mento de Proteção Individual, co-
mo higienizar, manter e guardar e
a reposição. Sem falar que a esco-
lha do EPI deve ser adequada,
conciliando eficiência e conforto.
"Não adianta um protetor extre-
mamente eficiente mas agressivo
para o trabalhador", lembra
Eduardo Giampaoli. Também é
preciso dar treinamento para o
trabalhador usar o EPI.

Pode parecer exagero treinar o
uso de um protetor auricular, mas
Giampaoli diz que a coisa não é
tão simples como parece. "O re-
sultado da eficácia do protetor em
teste de laboratório é maior que
na prática. O EPI de concha qua-
se se amolda ao corpo, dependen-
do da conformação do ouvido e
da cabeça, mas nem sempre se
adapta precisamente."

Fora isso, tem o operário que
usa ao mesmo tempo protetor au-
ricular, máscara, óculos. "A haste
do óculos já vai ser problema se o*

protetor auricular for em formato
de concha", observa. O plug é mais
complicado, porque depende do
diâmetro do canal auditivo. Se for
colocado muito para fora, dá vaza-
mento. "No dia-a-dia, o trabalha-
dor não encaixa profundamente o
protetor plug. Mesmo encaixado,
a pessoa se move, e o plug tam-
bém pode se movimentar", alerta o
técnico da Fundacentro. Ele lem-
bra que, muitas vezes, o protetor
que se mostra eficiente no labora-
tório fica a dever na prática. Exis-
tem estudos que mostram que a
eficácia do protetor plug fica 50%
abaixo da obtida no laboratório.

Onde o nível de ruído for
to elevado, há menos certeza de
proteção. "Em um ambiente com
100 decibéis, o protetor barra 10
decibéis, mas ainda está acima
dos 85 aceitáveis." E tem o proble-
ma de usar o EPI o tempo todo.

•"Aí o trabalhador tira, põe, porque
incomoda, e ai cai a proteção. Por
isso, o conforto é importante para
que o trabalhador não fique tiran-
do toda hora:.

' O limite de ruído adotado pela le-
gislação brasileira e aceito mun-
dialmente é o nível médio de 85
decibéis (dB) para oito horas de
exposição. "O que não se deve ul-
trapassar é a dose. Os níveis po-
dem ser mais altos ou mais bai-
xos, mas o nível médio não deve
passar dos 85", explica Giampao-
li. Existem aparelhos no merca-
do para medir o nível de ruído
nas empresas. Um desses apare-
lhos é o dosímetro, fixado na cin-
tura do trabalhador como um ce-
lular. O aparelho tem um micro-
fone, que fica perto do ouvido do
empregado. Assim é possível
monitorar a exposição ao ruído
— se algum equipamento é liga-
do ou desligado, se o trabalhador
circula em área ruidosa. Tudo é
captado e medido.

As medições ambientais, se-

Portaria define
grau de tolerância
it portaria 3.214/78, do Ministério
do Trabalho, estabelece as normas
regulamentadoras de segurança
ocupacional. No caso, a NR-15,
para atividades e operações indus-
triais, estabelece os níveis de to-
lerância ao ruído, que o emprega-
dor deveria observar.

Outra norma importante é a
NR-19, cujo texto mais recente
obriga todas as empresas a execu-
tar o Programa de Prevenção de
Riscos Ambientais (PPRA). Nesse
programa, a empresa tem de pla-
nejar e desenvolver um cronogra-
ma de etapas e ações sobre o con-
trole dos riscos de exposição do
trabalhador.

"Isso obriga o controle de um
plano organizado. A fiscalização
pode verificar se a empresa está
desenvolvendo o PPRA", diz
Giampaoli, que defende o contro-
le coletivo do ruído. Pode-se redu-
zir o ruído, segundo ele, usando
barreiras e outros equipamentos
para o ruído.

O técnico defende o controle
do ruído na fonte, depois na traje-
tória e em último lugar no traba-
lhador, que é a situação em que se
usam protetores auriculares, co-
mo conchas, tampões e plugs, os
chamados EPIs (Equipamentos
de Proteção Individual). "Esse ti-
po de proteção só é admitido co-
mo solução quando é inviável o
controle na fonte ou na trajetória
do ruído", lembra.

gundo,Giampaoli, não apontam
muita coisa. O que importa é o
volume de ruído que chega ao ou-
vido do trabalhador. O melhor
aparelho de medição é o dosíme-
tro, que pode medir por uma hora
ou pelo dia inteiro armazenando
todo tipo de informação. O apare-
lho deve ter qualidade certificada
por norma internacional. 	 •

Nesse campo, o Brasil está
muito no começo, avisa Giampao-
li. Os equipamentos sofisticados,
dotados com todos os recursos,
são difíceis de se achar no merca-
do nacional. "Existem aparelhos
nacionais bons, mas são simples.
Não podem fazer cálculos de nível
médio de ruído. Podem fazer
muito bem as medições pontuais
(num determinado momento)
mas não as da exposição do traba-
lhador ao ruído.

Soluções baratas

dão resultados
Há maneiras de encontrar solu-
ções mais baratas para a proteção
coletiva. O revestimento das pare-
des com caixas de ovos não repre-
senta um isolamento acústico,
mas absorve o ruído e o efeito re-
verberante. Para ruídos graves de
baixa frequência, pode-se usar ti-
jolos da construção civil.

Quando a fonte de ruído é a
máquina, o simples enclausura-
mento dela numa cabine já reduz
muito o problema. "Às vezes o
pequeno empresário não tem es-
se conhecimento. É o caso de
procurar um higienista ocupa-
cional, que sabe o que fazer, e os
especialistas em ruído", reco-
menda Giampaoli.

Um martelete de rua, conhe-
cido como lambreta, provoca
um nível de ruído de 100 deci-
béis. Mais longe ou mais próxi-
mo do martelete, dá diferença
no ruído. A marca do equipa-
mento utilizado também influi.
"É como um carro popular em
que você ouve mais ruído que
em outros modelos, ou o venti-
lador que faz ruído infernal,
mas a outra marca não", ilustra
Giampaoli. Numa fonte em am-
biente aberto, o nível de ruído é
menor que em ambiente fecha-
do, porque neste o ruído bate
nas paredes e volta. O resultado
é que no ouvido do trabalhador
o ruído é maior se ele maneja
unia serra dentro do galpão.

1
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à

jusiificativa do Projeto de Lei e° 947/97, de minha autoria, como forma de

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 12 de maio de 1999.

CARLOS NEDER

Vereador -PT
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Acidèntes matam 1,1 milhão
dé.trba1hadores o mundo

FO1O. WLADM DE SOUZA•

 
,Chefe de saúde e segurança da

Organização Internacional do
Trabalho (OIT), ofinlandês Jukka

Takala estima que 600 mil vidas de
trabalhadores poderiam ser poupadas por
an se fossem adotadas as práticas de•
segurança disponíveis. Para ele, a grande
quantidade de mortes, em torno de 1,1
milhão por ano, e de ferimentos nos
acidentes de trabalho pode ser atríbuída a
inadequadas imjforrnaçães sobre segurança e
saúde. Takala defende á adoção de políticas
mais severas depi'evenção e incentivos para
as empresas que cumpem a lei.

E]L	 1( 	 j  j'• 
TAKALA (IC1UL flUi/S imj)c';/ct;z/e evitar acidentes rjuejninir empresa



vidos, os patrões não declararem
o acidente e darem dinheiro para
o trabalhador. Isso é muito cons-1
tante em países africanos mas
acontece aqui no Brasil também,
porque muitas vezes o trabalha-
dor nem sabe seus direitos.

DIÁRIO— Existe algum rad: -
king sobre os países recordistas'
em acidente de trabalho?

(-)
Publica* : ‘HS/w-______1°

Data:_.2- 5
Pág.:

DIÁRIO POPULAR: Segun- ' muito de um país para outro. Há
do a OIT, morrem 1,1 milhão de países que possuem legislação mi-
pessoas por ano em acidentes no ' nima como, por exemplo, os pai-
trabalho. Qual é a principal causa ' ses da África, árabes e alguns da
dessas mortes?	 ,	 Ásia. E outros com legislação mais

JUKKA TAKALA— As pes- completa como Suécia, Alemanha
soas passam a maior parte do, ' e Finlândia. O Brasil desenvolve
tempo no trabalho' e, por. conta „um bom trabalho neste sentido

__disso, estão mais expostas aos ris- :Por:que- tem uma boalegislação e
'aos de acidentes. Mas as condi-,-, adota as normas e convenções da

ções &características específicas : OIT. Nesse sentido, podemos di-
de cada atividade também contri- zer que o Brasil está no meio-ter-
buem para aumen 	  mo porque tem
tar esses riscos. ,'•	 -t,':' ' , •	 áreas muito avan-
Existem hoje 2,5 -': i ., :',ri" ‘	 .	 . •	 çadas tecnologica-
bilhões de pessoas • ,• ,_,,,•'. 	 ;	 , ,	 mente e outras

• trabalhando no .	muito pobres.f/ik,
mundo. As mortes 	 ' -., .	 A,..".A . ,'	 , .	 DIÁRIO—
por acidente 'de '.;

	

•,.;	 ., ' ,,, ,.„' , • ,	 Quantas conven-
trabalho ultrapas- • 	 •	 .	 ,	 . 	 ções da OIT fo

	

.	 -
sam a Média anual	 :.,,...-,•3	 , '	 ..3r., .,t-,jk ram ratificadas
de acidentes de ,..,,\,,,,I,,vri it..	 ..,, .	 .2s, .,, pelo Brasil?
trânsito, que está .s ft	 ..

	

, , ,t.. im	 .,.1,_,../,,, p...,	 TAKALA— O
4,1

em torno de 999 t:,.k•,,,V,, ;..,Iv‘ a,,'14?',i, `-',‘,,S Brasil ratificou 14
mil. Nesse caso, tu-.

	

:4•,..̀..• '. 1 ..,_ ••• —	 ,,:z1C7 j.,r, f,-1,;;;,! 	 das 20 c o nv e n -
do depende das ' -'	 -.,&•---":'---,-,„.."'" . - ,,,e->•<- ções recomenda--
condições das es-	 das pela OIT no-~.....=•• trarias. Alguns pai- 	 	 que diz respeito à.
ses têm estradas

,	 em 
,-, B

rasil ratificou

	

UD	 ratificou	
e seguran-

seguras mas nem 	 Isso significa
por isso deixam de 14 convenções da que está mais
registrar acidentes.„.,	 avançado, por
Outras não ofere- OIT; 	 Os Estados	 exemplo, do que
cem sinalização, e Unidos, nenhuma os Estados Uni-
o número de aci-	 dos, que não assi-
dentes é maior. O	 • naram nanhuma
mesmo acontece com os aciden- convenção que trata desse tema.
tes de trabalho.	 Apesar disto, a taxa de acidente
' DIÁRIO— Com políticas de no Brasil ainda e muito alta. As-
prevenção adequadas e outras sim, o país está na média geral

'• , medidas, quantas mortes pode- porque tem uma preocupação
: riam ser evitadas?	 com os problemas de saúde e se-

TAKALA— Muitas. Em pri- gurança.
meiro lugar, é necessária a exis-	 DIÁRIO— Em que setor os
tência de um código de trabalho acidentes são mais constantes?

	

, com legislação especifica que cui- 	 TAICALA— Isso também de-
de da saúde e segurança do traba- pende da realidade de cada país.

- lhador em cada país. Na prática, Em países subdesenvolvidos, e,
so se consegue reduzir o número muito comum a migração de tra-
de acidentes se houver a aplicação balhadores da agricultura comum
em conjunto de três estratégias. . 	 para a mecanizada. Isso aumenta

DIÁRIO— Quais seriam elas? em muito o risco de acidentes
TAICALA— A primeira delas porque os trabalhadores, na

seria a elaboração de uma legisla- maioria dos casos, não são prepa-
ção básica que discipline e proteja jados para esta mudança. Existe
as questões de saúde e segurança ainda a migração da agricultura
no trabalho em cada país. Em se- para a indústria, o que também
gundo lugar, é preciso desenvol- aumenta os riscos. Já nos países
ver políticas que fiscalizem o desenvblvidos, com alta tecnolo-
cumprimento desta legislação (fa- gia, a migração ocorre da indús-
zer constantemente a inspeção da tria para a área de serviços, onde
aplicação das normas). Por illti- o risco é bem menor.
mo, dar informação. Todo empre-	 DIÁRIO— Mas, na média,
gador deve informar o trabalha- quais as áreas recordistas em aci-
dor sobre os riscos a que está ex- dentes? 	 .
posto. Este, por sua vez, deve TAKALA— No geral, são os
cumprir com todas as normas de setores de mineração, construção
segurança. Além disso, é necessá- civil, agricultura, trabalhos flores-
ria a conscientização, ou seja, tais (silvicultura) e pesca.
mostrar que a prevenção é, o me- DIÁRIO— E como as empre-
lhor caminho para redução de sas têm se comportado na pre-

• custos das empresas e até mesmo venção de acidentes?
dos gastos com seguridade social. 	 TAKALA— Há empresas que

DIÁRIO— Diante dessa políti-* cumprem muito mais do que a le-
ca de estratégias, qual a posição do gislação prevê. É o caso das mui-
Brasil em relação .a. outros países?	 tinacionais que investem em pro-

TAKALA— A situação varia gramas internos de prevenção.

Exemplos de empresas que de-
senvolvem políticas inovadoras de
saúde e segurança são Du Pont e
Shell. Essas empresas costumam
formar equipes de funcionários
nas quais não há hierarquia e tu-
do funciona na base da coopera-
ção, com cada um desenvolvendo
uma tarefa.

DIÁRIO— Quais os dados da.
‘• OIT sobre doença ocupacional?

Quais as principais?
TAKALA— Esse é outro pro-

blema, porque depende também
dos tipos de atividade produtiva
de cada país. Mas, as três doenças
que lideram as estatísticas são
câncer ocupacional, problemas
respiratórios (poeira) e contami-
nação por produtos químicos
(substâncias).

DIÁRIO— O sr. frisa sempre
que a realidade do país interfere
diretamente na questão de saúde
e segurança. Cite exemplos.

TAKALA— Não dá para não
considerar a situação económica
do país. Por exemplo: a maioria
dos países subdesenvolvidos não

. consideram acidente de trabalho,

. como defende a OIT, casos de
pessoas expostas a agentes bioló-
gicos como agrotóxicos e animais
peçonhentos na agricultura. Não
é o que acontece em países desen-
volvidos, que reconhecem até
problemas de coluna e de Lesões
por Esforços Re-
petitivos como •

	

doenças profissio-	 •4?”.
. nais.

	

DIÁRIO— A	 '•-

	

subnotificação dos	 • , ": ,

realidade 
acidentes é unia
ealidade 

a todos os países?
TA K AL A —

	

Oficialmente, a	 --- í4à‘OIT não tem esti-
mativa sobre noti-
ficações porque
dispõe dos núme-

	

ros fornecidos pe 	
los ministérios do
Trabalho e Previ- Há empr
dência Social. Em cumpre]
toda parte, in-
cluindo países 111C1 1, a0 (
com melhores
condições de tra-

	

balho, sempre há 	
um índice de sub-
notificação. Há duas razões para
o não-registro: há populações que
estão descobertas pela legislação
e casos em que a notificação não é
feita mesmo.

DIÁRIO— Em relação à pro-
teção social do trabalhador aci-
dentado, é possível comparar, por
exemplo, um operário brasileiro e
um operário europeu?

TAKALA— Essa comparação
é difícil de se fazer, porque os sis-
temas de proteção são muito va-
riados. É muito comum, por
exemplo, em países subdesenvol-

•

TAKALA— Existe. Mas o prci-/:,
blema é que cada país tem um.
sistema de notificação diferente. -
É dificil fazer a tabulação destes,'
números, por exemplo, em países,'
como o Brasil quando os dadoS,
oficiais do Ministério do Trabalho
não batem com os da Previdência
Social. Neste sentido, é que a OITI
está promovendo campanha para
unificação do sistema de notifica-
ção com intuito de melhorar e se-
chegar um ranking de acidentes
de trabalho com números mais,
eficientes.

DIÁRIO— Mesmo levando
em consideração estas diferenças,
de acordo com os dados da OIT, o •
Brasil é o quinto país do mundo
em número de acidentes. Que !
análise pode ser feita a partir dis-
so?

TAIC.ALA— Os dados sobre
acidentes ainda são muito altos A
aqui no Brasil. Estou contente
porque pelo menos estão se regis-
trando os acidentes. Não quer di-

zer que os Mime-
ros estão crescen- ,
do. Por exemplo, o
número de aciden-
tes registrados na
China e na índia
são inferiores aos

r
arek, • do Brasil. Isso não

'	 .;;•.,,:,N„ quer dizer que:
ocorram menos?,

.	 acidentes. Pelo:
contrário, sabemos
que a situação nes-
tes dois países é:
pior do que a bra-
sileira, que tem;
um sistema de no-
tificação mais efl•:,:

muito	 ciente, apesar dai ,t
falhas. : •

tt C O	 DIÁRIO—••
Que conselho o se-:a ki	 nhor daria para:
trabalhadores 'e;
empresários? :-"t

TAKALA— A legislação per*
si só não é suficiente. É preciso
desenvolver dentro das próprias'
empresas políticas de responsa-

bilidade para garantir o desen-
volvimento de cultura preven-
cionista de saúde e segurança:-
Não basta aplicar multas como..
se fosse castigo. É necessário,
oferecer incentivos para as em-,
presas que cumprem a legisla-,
ção. Não basta simplesmente pu-,
nir as empresas depois que o aci-
dente aconteceu. E preciso lutar
para que não haja acidente.

• 7

emp7vsas que
CUMprem muito
Ui a i • do que o
previsto na ki

c) 44 fc3
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5)5Pi)--eão comemora o'
dia mundial contrai-
acidente de trabalhb

ARQUIVO

• RAMALHO participará do evento

1 A cada quatro dias, acontece*ul,
acidente fatal nos canteira de

, obras na Capital. A estimativa é
- do Sindicato dos Trabalhadorfs
' na Construção Civil de São Paulo,
# que promove hoje no canteiro do
è, Shopping Higienópolis a come,
. moração do dia mundial contra
- acidentes de trabalho. O evento
i
, busca conscientizar trabalhadóre,s

sobre o uso de equipamentos-de1
É proteção e a empresa sobre a obe,
É diência às normas de proteção: é.:1
,	 O canteiro emprega em tomg
1 de 500 peões, e a obra está a caáL

I go da Racional Engenharia. Se;
e gundo o presidente do sindicato',
i Antônio de Sousa Ramalho, a enp
! presa tem contribuído com a

campanha de prevenção de aci7.
dentes, que ano passado registrou
uma queda de 28% nos óbitos. ".f

1

 Não dava para fazer a manifesta-
ção em todos os canteiros, então
escolhemos este, onde tem mais

, gente", disse Ramalho.
Levantamento do sindicato ih- i

dica que entre 1995 e 1998 °cor; i
reram mais de 101 mil acidentes,
na base do sindicato, causando
378 mortes e deixando 2.362 tra-
balhadores mutilados. 	 n TI
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O boom de Distúrbios Osteo-
muscular Relacionados ao Tra-
balho (Dort), também conheci-
do como Lesão do Esforço Re-
petitivo (LER) ocorreu há cerca
de quatro anos e nos últimos dois
anos tem sido a principal causa
do custeio de benefícios por parte
do INSS, afirma o professor-
doutor Sérgio José Nicoletti, che-
fe do setor de Ombro e Cotovelo

t

do Hospital São Paulo.
Para ter Dort é preciso que a

pessoa tenha pré-disposição físi-
ca ou emocional e a empresa

: acrescentar um fator de risco físi-
co, como mesas e cadeiras de ai-

L

tu as Lnadequadas ou de ambien-
te 'de trabalho, como çhefes que

pressionam demais ou exercem o
comando de uma maneira inade-
quada. Cabe ao médico identifi-
car qual são os fatores desen-
cadeantes.

As questões fisicas são as mais
fáceis de lidar, lembra Sérgio José
Nicoletti. Podem incluir um pro-
grama de exercícios ou mudança
da situação ergonômica do posto
de trabalho. Mas antes de investir
altas somas na troca de mobiliá-
rio, por exemplo, o empresário
deve procurar um especialista
para identificação correta do
problema. "O empresário deve
entender que as pessoas são im-
portantes para atingir os objeti-
vos econômicos", alerta.1AB)
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TAQ.:Denise

DATA: 15.06.99

SESSÃO:96 SE

APARTEANTE:

ROD.:12	 FOLHA:70

ORADOR:

relha •.• g 	 á pros.v?L d o is

~ara /u.o0al c5â'-a=2 ,

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

27. PL 947/97, do Vereador Carlos Neder (PT)

Cria o Programa de Saúde do Trabalhador no

Município de São Paulo. Fase da discussão: 2 do SUBST.

DA COM. DE SAÚDE. Aprovação mediante voto favorável da

maioria absoluta dos membros da Câmara.
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10
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TAQ.:Denise

DATA: 15.06.99

SESSÃO:96 SE

APARTEANTE:

ROD.:12	 FOLHA:71

ORADOR:

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos

o substitutivo. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

Segue Denise: Item 28
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo. rubricado como folha rifi	 29

do processo n2  qc ti 1 	 de 19 Ce4	..

À Leg.3
Senhora Chefec;

O Substitutivo da Comissão decSaáde:;de
fls.51/56, foi aprovado em 24 discussão e votação na
96 4 Sessão Extraoedinaria, de 15.06.99, estando em
condiçOes de ser enviado à sanção.

Em 21 Jun.99
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1 ORLA 	 KOCI MENDES
Assistente de Chefia Técnica
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S? Soraia.

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar registro e

carta de lei.

15/06/99

n, 1	 i
ÃNGELA DiOr IN ANDRF.ONI

Chefe de Sei o Técnica MI

Sr' Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

15/06/99
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Folha n°.  50 	 do proc.

N°.	 de 19 cil-

,Átt,gário

São Paulo, 22 de junho de 1999.

- OF-LEG3
OFICIO N.0260/1.999

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara na sessão de 15 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 947197, de
autoria do Vereador Carlos Neder — criando o Programa de Saúde do Trabalhador no
Município de São Paulo e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAlç aEUÓ NETO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.

CÓD. 0561



18 - OF-LEG3
OFICIO N.0260/1999

------ Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 15 DE JUNHO DE 1999.

Cópia extraída de fls. n° 51/56 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 947/97). (Ver. Carlos

Neder). Cria o Programa de Saúde do Trabalhador no Município de São Paulo e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica criado

no Município de São Paulo o Programa de Saúde do Trabalhador, com o objetivo de

garantir o estado de saúde, a prevenção de agravos, a promoção, a proteção e a recuperação

da saúde do trabalhador submetido aos riscos e agravos advindos do processo de produção,

das condições e do ambiente do trabalho. Parágrafo único — Considera-se estado de saúde,

para efeito desta lei, a qualidade de vida expressa nos termos do art. 30 da Lei

Complementar Estadual n° 791/95. Art. 2° - Para efeito desta lei, entende-se por população

trabalhadora todos os trabalhadores, independentemente de sua localização, urbana ou rural,

de sua forma de inserção no mercado de trabalho, formal ou informal, de seu vínculo

empregatício, público ou privado, autônomo, doméstico, aposentado ou demitido. Art. 30 -

A participação e o controle público expresso na Lei Federal n° 8.142/90, no Programa de

Saúde do Trabalhador, efetivar-se-ão por meio das seguintes instâncias colegiadas: I —

Conferência Municipal de Saúde do Trabalhador; II — Conselho Municipal de Saúde do

Trabalhador; III — Conselhos Gestores dos Centros de Referência em Saúde do

Trabalhador. Art. 40 - À Conferência Municipal de Saúde do Trabalhador, que contará com

a representação de vários grupos sociais interessados nas questões de saúde do trabalhador,

compete definir políticas gerais na área e ocorrerá a cada dois anos, conforme disposto em

regimento. Art. 50 - O Conselho Municipal de Saúde do Trabalhador é o órgão que

coordena a participação da comunidade na gestão do Programa de Saúde do Trabalhador, e

será definido em regimento. Art. 6° - Aos Conselhos Gestores dos Centros de Referência

em Saúde do Trabalhador compete analisar e controlar a execução da política de saúde do

trabalhador na respectiva área de responsabilidade, conforme disposto em regimento. Art.

70 - A composição e o funcionamento dos colegiados de que tratam os arts. 4°, 5° e 6° serão

definidos em regimento por eles elaborados, mediante portaria, respeitado o direito de livre

escolha de seus representantes por parte das entidades e movimentos. Art. 8° - Compete ao

Município: I — Prestar assistência médica integral ao trabalhador vítima de acidente de

trabalho ou portador de doença do trabalho, física ou mental, através da rede municipal de 	 '
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saúde, SUS e entidades conveniadas; II - Informar e orientar o trabalhador vítima de

acidente de trabalho ou portador de doença profissional quanto a seus direitos

previdenciários, procedendo ao preenchimento do LEM - Laudo de Exame Médico e da

CAT - Comunicação de Acidente do Trabalho, no caso desta não ter sido preenchida pelo

empregador, encaminhando o trabalhador ao sistema previdenciário; III - Exercer a

vigilância das condições de segurança do trabalho e preservação do meio ambiente

oferecidas pelas empresas públicas ou privadas com sede no Município, adotando as

medidas necessárias para que o empregador proceda à correção das irregularidades

encontradas, observada a ordem de prioridade estabelecida pelo artigo 6° e incisos da Lei

Estadual n° 9.505, de 11 de março de 1997; IV - Informar aos sindicatos, entidades

representativas dos trabalhadores e conselhos profissionais, bem como à Comissão de

Saúde, Promoção Social e Trabalho da Câmara Municipal, acerca das irregularidades

constatadas em razão da fiscalização prevista no inciso III deste artigo, para efeito de

acompanhamento da adoção de medidas saneadoras por parte do empregador; V -

Promover através do SUS: a) a avaliação dos impactos que as tecnologias e as atividades

produtivas provocam na saúde dos trabalhadores, na saúde coletiva e no meio ambiente; b)

estudos, pesquisas, avaliações e elaboração de normas técnicas para a prevenção e controle

dos riscos e agravos potenciais à saúde existentes no processo de trabalho; c) revisão

periódica, com a colaboração das entidades sindicais, da listagem oficial das doenças

originadas no processo de trabalho; d) treinamento e reciclagens para seus agentes; e)

sistematização e difusão das informações produzidas; VI- Normalizar parâmetros relativos

às condições de trabalho, tomando como base os conhecimentos científicos e as normas

existentes sobre o assunto. § 1° - O Programa de Saúde do Trabalhador será coordenado

pela Secretaria Municipal da Saúde e deverá contar com a colaboração, no que couber, dos

demais órgãos da administração pública municipal. § 2° - Para fiscalização prevista no

inciso III deste artigo, a Prefeitura repassará, aos serviços de saúde do trabalhador, os dados

cadastrais relativos às empresas sediadas no Município, constantes de seus diversos órgãos.

Art. 9° - Compete ao Programa de Saúde do Trabalhador: I - Participar do sistema

municipal de vigilância à saúde, bem como das demais ações dele decorrentes, de forma

articulada com as representações sindicais e as instituições com responsabilidade e interesse r-N
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na área da saúde do trabalhador; II — Participar do sistema municipal de informação em

saúde, com o objetivo de subsidiar o planejamento de suas ações na área da saúde do

trabalhador; III — Participar de programas de educação e comunicação, de natureza

interdisciplinar e interinstitucional, para construir referências teóricas, no intuito de garantir

e ampliar os avanços da área de saúde do trabalhador; IV — Assessorar e fornecer subsídios

para a elaboração de leis, decretos, normas e regulamentos referentes à saúde do

trabalhador; V — Assegurar o acompanhamento das ações realizadas pelos Centros de

Referência em Saúde do Trabalhador por sindicatos de trabalhadores, através de seus

representantes e organizações por local de trabalho, diretamente envolvidos nestas

atividades, incorporando o seu saber na execução destas ações; VI — Incentivar e

acompanhar processos de negociação na área da Saúde do Trabalhador. § 1° - No

desenvolvimento das ações do Programa de Saúde do Trabalhador será respeitado o

disposto na legislação pertinente e nas cláusulas dos acordos coletivos de trabalho que

dizem respeito à proteção e promoção da saúde dos trabalhadores. § 2° - Para o

cumprimento de seus objetivos, e na falta de normas ou padrões já estipulados para as

condições e segurança do trabalho e do ambiente do trabalho, será adotado o uso de normas

já consagradas em âmbito nacional, bem como dos tratados internacionais em que a

República Federativa do Brasil seja parte. § 3° - A vigilância em saúde do trabalhador

compreende uma atuação contínua e sistemática ao longo do tempo, no sentido de detectar,

conhecer, pesquisar e analisar os fatores determinantes e condicionantes dos problemas de

saúde relacionados aos processos e ambientes de trabalho, em seus aspectos tecnológicos,

sociais e epidemiológicos, com a finalidade de planejar, realizar e avaliar intervenções

sobre os mesmos de forma a eliminá-los. Art. 10 — Compete aos Centros de Referência em

Saúde do Trabalhador, organizados nos termos do estabelecido pelo Decreto n° 32.773, de

10 de dezembro de 1992: 1— Realizar as ações de vigilância à saúde do trabalhador em sua

respectiva área de responsabilidade; II — Produzir informações sobre a realidade de saúde

das populações trabalhadoras a partir da análise sistemática de dados, das fontes disponíveis

de instituições públicas e privadas, adotando métodos das diferentes áreas de conhecimento,

incluindo o método epidemiológico; III — Notificar os agravos à saúde dos trabalhadores,

conforme orientação do sistema de informação em saúde no SUS; IV — Realizar
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intervenções nos ambientes e processos de trabalho, com objetivo de conhecer, avaliar e

eliminar as situações de risco no trabalho e/ou agravos à saúde do trabalhador; V —

Interditar total ou parcialmente processos e ambientes de trabalho considerados como de

risco grave ou iminente à vida ou à saúde dos trabalhadores; VI — Auditar documentos e

verificar o fiel cumprimento, pelo empregador, das medidas acordadas em processo de

negociação em saúde do trabalhador; VII — Divulgar relatórios técnicos aos sindicatos de

trabalhadores, sindicatos patronais e instituições com responsabilidade e interesse na área e

à sociedade em geral; VIII — Estabelecer modelos de referência e contra-referência de

assistência à saúde do trabalhador para a rede municipal de saúde, especialmente nas ações

de vigilância à saúde, nela incluída a vigilância epidemiológica, intervenção nos ambientes

e processos de trabalho, educação e comunicação, assistência e outras de interesse ao

planejamento destas ações; IX — Notificar as entidades sindicais e demais organizações de

trabalhadores clAs atividade de vigilância à saúde do trabalhador a serem realizadas. Art. 11

—São obrigações do empregador, em conformidade com aquelas estabelecidas na legislação

em vigor: I — Nortear suas atividades por uma política de eliminação, na origem, dos riscos

à saúde, fisica ou mental, por meio do desenvolvimento de ações para controle rigoroso da

presença de agentes fisicos, químicos e biológicos nocivos, bem como de outras condições

geradoras de acidentes de trabalho e desgastes à saúde fisica ou mental dos trabalhadores; II

—Manter as condições de trabalho e a organização do trabalho adequadas às condições

psicofisicas dos trabalhadores; III — Notificar a autoridade municipal competente sobre os

casos ou suspeita de doença relacionada ao trabalho e acidente de trabalho; IV — Permitir a

ação dos agentes credenciados do SUS, bem como sua permanência, pelo tempo que se

fizer necessário, nos ambientes de trabalho, fornecendo toda e qualquer informação,

documentos e dados pertinentes à saúde do trabalhador que venham a ser solicitados; V —

Dar conhecimento aos moradores da área circunvizinha à empresa dos riscos ao meio

ambiente, e aos trabalhadores e sua representação sindical dos riscos presentes no processo

produtivo, bem como das recomendações para sua eliminação e controle; VI — Fornecer,

com clareza e por escrito, aos trabalhadores e seus representantes, mediante solicitação

destes, informações sobre os diferentes produtos e equipamentos utilizados no processo

produtivo, com a especificação correta de quantidade, características, composição, risco
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que representam à saúde e ao meio ambiente, e medidas preventivas cabíveis; VII —

Promover estudos e pesquisas que visem esclarecer as situações de risco existentes no

ambiente de trabalho e, na sua ocorrência, eliminá-los ou controlá-los; VIII — Capacitar os

trabalhadores em relação às medidas de prevenção de riscos à saúde, fisica ou mental; IX —

Em situações de risco grave ou iminente, paralisar as atividades, garantindo o direito dos

trabalhadores. Art. 12 — São deveres dos sindicatos de trabalhadores: I — Requerer aos

órgãos competentes, a interdição de máquinas, de parte ou de todo ,o ambiente de trabalho,

quando houver exposição de risco grave ou iminente para a vida ou saúde dos trabalhadores

com imediata ação do Poder Público competente; II — Acompanhar todo o processo de

vigilância sanitária e epidemiológica desenvolvido pelos Centros de Referência em Saúde

do Trabalhador. Art. 13 — Em condições de risco grave ou iminente no local de trabalho,

será lícito ao empregado interromper suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos,

até a eliminação do risco. Art. 14 — As instituições privadas, ao participarem de forma

complementar do Programa de Saúde do Trabalhador, ficam sujeitas às suas diretrizes

gerais, à legislação geral do SUS e demais legislações pertinentes. Art. 15 — Todas as

unidades e serviços da rede municipal de saúde ficam obrigados a fazer constar dos

prontuários de atendimento e fichas de ocorrência os casos de acidente do trabalho e

doenças profissionais, notificando os mesmos à coordenação do Programa e ao órgão de

previdência com o qual o trabalhador conveniado contribua. § 1° - Dos prontuários e fichas

de ocorrência deverão constar obrigatoriamente: I — Nome do trabalhador; II— Diagnóstico;

III — Tempo previsto de afastamento; IV — Em caso de acidente, se o mesmo ocorreu no

local de trabalho ou no trajeto de ida e volta ao local de trabalho; V — Razão social da

empresa empregadora ou nome do empregador, em caso de pessoa física; VI — Endereço da

empresa empregadora ou do empregador, em caso de pessoa fisica; VII — CGC da empresa

empregadora ou CPF do empregador, quando for o caso. § 2° - A obrigatoriedade da

notificação estabelecida por este artigo fica estendida à rede de saúde privada, para efeito

de fiscalização, estudos estatísticos e controle do Poder Público. Art. 16 — Todos os

laboratórios de análises clínicas, públicos e privados, que realizarem exames de

monitorização de exposição a agentes tóxicos nos ambientes de trabalho, ficam obrigados a

I,apresentar mensalmente à autoridade municipal do SUS, independentemente dos resulta
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obtidos, notificação com os seguintes dados: I — Razão social e endereço da empresa

analisada; II — Meio biológico analisado; III — Resultados obtidos. § 1° - É mantido o sigilo

referente aos dados identificadores dos trabalhadores submetidos aos exames mencionados

no "caput" deste artigo. § 2° - Compete ao Município fiscalizar o cumprimento do disposto

neste artigo, adotando as medidas necessárias para a cassação de licença ou fechamento,

temporário ou definitivo, do laboratório infrator, conforme o caso. § 3° - Os

estabelecimentos que deixarem de cumprir o disposto neste artigo ficarão impedidos de

exercer as suas atividades no Município, até o saneamento do problema, sem prejuízo da

aplicação das sanções civis e penais cabíveis. Art. 17 — Na aplicação desta lei, serão

respeitados os princípios e normas estabelecidos pela Constituição da República Federativa

do Brasil, pela Lei Federal n° 8.080/90, pela Lei Federal n° 8.142/90, pela Constituição do

Estado de São Paulo, pela Lei Complementar Estadual n° 791/95, pela Lei Estadual n°

9.505/97, pela Lei Estadual n° 10.083/98 e pela Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Art. 18 — Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação.

Art. 19 - As despesas com a execução desta lei correrãor conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. ER RAI ' 	b; :'.;;`!". 8, 4"°,shssistente
Assiste	 ente° ea

Técnico de Direção I, padrão "QPA-13-D" extraí a presente có • . 1 Otnbnte de fls. do livro

competente n° 51 e digitei. Eu, 	 pa.%-SLTO	 , Assistente de Chefia Técnica,

padrão "QPA-10-B" a conferi. São Paiii?o15,te? tte5nouccre"1999. Chefe d2 Seção Técnica de

Prejaio e Registro de Documentos Legislativos, ANGEt .A . ,0 	 ..ANDRE.4fiStO,

ao. ACES-Rv.I.Mr;RZR1-.Mx Diretora do Departamento dos serviAdUk 9trivWntia 'Câmara
Dir . Técnico de Departamento

Municipal dé-São Paulo.-

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad Said

Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 1999.

Cria o Programa de Saúde do
Trabalhador no Município de São
Paulo e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 15 de junho de 1999, decretou a
seguinte lei:

Art. 1° - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Saúde do
Trabalhador, com o objetivo de garantir o estado de saúde, a prevenção de agravos, a
promoção, a proteção e a recuperação da saúde do trabalhador submetido aos riscos e
agravos advindos do processo de produção, das condições e do ambiente do trabalho.

Parágrafo único — Considera-se estado de saúde, para efeito desta lei, a
qualidade de vida expressa nos termos do art. 3° da Lei Complementar Estadual n° 791/95.

Art. 2° - Para efeito desta lei, entende-se por população trabalhadora
todos os trabalhadores, independentemente de sua localização, urbana ou rural, de sua
forma de inserção no mercado de trabalho, formal ou informal, de seu vínculo
empregatício, público ou privado, autônomo, doméstico, aposentado ou demitido.

Art. 3° - A participação e o controle público expresso na Lei Federal n°
8.142/90, no Programa de Saúde do Trabalhador, efetivar-se-ão por meio das seguintes
instâncias colegiadas:

1— Conferência Municipal de Saúde do Trabalhador;

II— Conselho Municipal de Saúde do Trabalhador;
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III — Conselhos Gestores dos Centros de Referência em Saúde do
Trabalhador.

Art. 40 - À Conferência Municipal de Saúde do Trabalhador, que contará
com a representação de vários grupos sociais interessados nas questões de saúde do
trabalhador, compete definir políticas gerais na área e ocorrerá a cada dois anos, conforme
disposto em regimento.

Art. 50 - O Conselho Municipal de Saúde do Trabalhador é o órgão que
coordena a participação da comunidade na gestão do Programa de Saúde do Trabalhador,
e será definido em regimento.

Art. 6° - Aos Conselhos Gestores dos Centros de Referência em Saúde
do Trabalhador compete analisar e controlar a execução da política de saúde do
trabalhador na respectiva área de responsabilidade, conforme disposto em regimento.

Art. 7° - A composição e o funcionamento dos colegiados de que tratam
os arts. 4°, 5° e 6° serão definidos em regimento por eles elaborados, mediante portaria,
respeitado o direito de livre escolha de seus representantes por parte das entidades e
movimentos.

Art. 8° - Compete ao Município:

I — Prestar assistência médica integral ao trabalhador vítima de
acidente de trabalho ou portador de doença do trabalho, fisica ou mental, através da rede
municipal de saúde, SUS e entidades conveniadas;

II — Informar e orientar o trabalhador vítima de acidente de trabalho ou
portador de doença profissional quanto a seus direitos previdenciários, procedendo ao
preenchimento do LEM — Laudo de Exame Médico e da CAT — Comunicação de Acidente
do Trabalho, no caso desta não ter sido preenchida pelo empregador, encaminhando o
trabalhador ao sistema previdenciário;

III — Exercer a vigilância das condições de segurança do trabalho e
preservação do meio ambiente oferecidas pelas empresas públicas ou privadas com sede
no Município, adotando as medidas necessárias para que o empregador proceda à correção
das irregularidades encontradas, observada a ordem de prioridade estabelecida pelo artigo
6° e incisos da Lei Estadual n° 9.505, de 11 de março de 1997;

IV — Informar aos sindicatos, entidades representativas dos trabalhadores
e conselhos profissionais, bem como à Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho
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da Câmara Municipal, acerca das irregularidades constatadas em razão da fiscalização
prevista no inciso III deste artigo, para efeito de acompanhamento da adoção de medidas
saneadoras por parte do empregador;

V — Promover através do SUS:

a) a avaliação dos impactos que as tecnologias e as atividades
produtivas provocam na saúde dos trabalhadores, na saúde coletiva
e no meio ambiente;

b) estudos, pesquisas, avaliações e elaboração de normas técnicas para
a prevenção e controle dos riscos e agravos potenciais à saúde
existentes no processo de trabalho;

c) revisão periódica, com a colaboração das entidades sindicais, da
listagem oficial das doenças originadas no processo de trabalho;

d) treinamento e reciclagens para seus agentes;
e) sistematização e difusão das informações produzidas;

VI — Normalizar parâmetros relativos às condições de trabalho, tomando
como base os conhecimentos científicos e as normas existentes sobre o assunto.

§ 1° - O Programa de Saúde do Trabalhador será coordenado pela
Secretaria Municipal da Saúde e deverá contar com a colaboração, no que couber, dos
demais órgãos da administração pública municipal.

§ 2° - Para fiscalização prevista no inciso III deste artigo, a Prefeitura
repassará, aos serviços de saúde do trabalhador, os dados cadastrais relativos às empresas
sediadas no Município, constantes de seus diversos órgãos.

Art. 9° - Compete ao Programa de Saúde do Trabalhador:

I — Participar do sistema municipal de vigilância à saúde, bem como das
demais ações dele decorrentes, de forma articulada com as representações sindicais e as
instituições com responsabilidade e interesse na área da saúde do trabalhador;

II — Participar do sistema municipal de informação em saúde, com o
objetivo de subsidiar o planejamento de suas ações na área da saúde do trabalhador;

III — Participar de programas de educação e comunicação, de natureza
interdisciplinar e interinstitucional, para construir referências teóricas, no intuito de
garantir e ampliar os avanços da área de saúde do trabalhador;
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IV — Assessorar e fornecer subsídios para a elaboração de leis, decretos,
normas e regulamentos referentes à saúde do trabalhador;

V — Assegurar o acompanhamento das ações realizadas pelos Centros de
Referência em Saúde do Trabalhador por sindicatos de trabalhadores, através de seus
representantes e organizações por local de trabalho, diretamente envolvidos nestas
atividades incorporando o seu saber na execução destas ações;

VI — Incentivar e acompanhar processos de negociação na área da Saúde

41)	 do Trabalhador.

§ 1° - No desenvolvimento das ações do Programa de Saúde do
Trabalhador será respeitado o disposto na legislação pertinente e nas cláusulas dos acordos
coletivos de trabalho que dizem respeito à proteção e promoção da saúde dos
trabalhadores.

•

§ 2° - Para o cumprimento de seus objetivos, e na falta de normas ou
padrões já estipulados para as condições e segurança do trabalho e do ambiente do
trabalho, será adotado o uso de normas já consagradas em âmbito nacional, bem como dos
tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.

§ 3° - A vigilância em saúde do trabalhador compreende uma atuação
contínua e sistemática ao longo do tempo, no sentido de detectar, conhecer, pesquisar e
analisar os fatores determinantes e condicionantes dos problemas de saúde relacionados
aos processos e ambientes de trabalho, em seus aspectos tecnológicos, sociais e
epidemiológicos, com a finalidade de planejar, realizar e avaliar intervenções sobre os
mesmos de forma a eliminá-los.

Art. 10 — Compete aos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador,
organizados nos termos do estabelecido pelo Decreto n° 32.773, de 10 de dezembro de
1992:

I — Realizar as ações de vigilância à saúde do trabalhador em sua
respectiva área de responsabilidade;

II — Produzir informações sobre a realidade de saúde das populações
trabalhadoras a partir da análise sistemática de dados, das fontes disponíveis de
instituições públicas e privadas, adotando métodos das diferentes áreas de conhecimento,
incluindo o método epidemiológico;
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III — Notificar os agravos à saúde dos trabalhadores, conforme
orientação do sistema de informação em saúde no SUS;

IV — Realizar intervenções nos ambientes e processos de trabalho, com-._	 .	 .
objetivo de conhecer, avaliar e eliminar as situações de risco no trabalho e/ou agravos à
saúdo trabalhador;

V — Interditar total ou parcialmente processos e ambientes de trabalho

• considerOos como de risco grave ou iminente à vida ou à saúde dos trabalhadores;

VI — Auditar documentos e verificar o fiel cumprimento, pelo
empregador, das medidas acordadas em processo de negociação em saúde do trabalhador;

VII — Divulgar relatórios técnicos aos sindicatos de trabalhadores,
sindicatos patronais e instituições com responsabilidade e interesse na área e à sociedade
em geral;

VIII — Estabelecer modelos de referência e contra-referência de
assistência à saúde do trabalhador para a rede municipal de saúde, especialmente nas
ações de vigilância à saúde, nela incluída a vigilância epidemiológica, intervenção nos
ambientes e processos de trabalho, educação e comunicação, assistência e outras de
interesse ao planejamento destas ações;

• IX — Notificar as entidades sindicais e demais organizações de
trabalhadores das atividade de vigilância à saúde do trabalhador a serem realizadas.

Art. 11 — São obrigações do empregador, em conformidade com aquelas
estabelecidas na legislação em vigor:

I — Nortear suas atividades por uma política de eliminação, na origem,
dos riscos à saúde, física ou mental, por meio do desenvolvimento de ações para controle
rigoroso da presença de agentes físicos, químicos e biológicos nocivos, bem como de
outras condições geradoras de acidentes de trabalho e desgastes à saúde física ou mental
dos trabalhadores;

II — Manter as condições de trabalho e a organização do trabalho
adequadas às condições psicofísicas dos trabalhadores;

CÓD. 0561
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III - Notificar a autoridade municipal competente sobre os casos ou
suspeita de doença relacionada ao trabalho e acidente de trabalho;

IV - Permitir a ação dos agentes credenciados do SUS, bem como sua
permanência, pelo tempo que se fizer necessário, nos ambientes de trabalho, fornecendo
toda e qualquer informação, documentos e dados pertinentes à saúde do trabalhador que
venham a ser solicitados;

V - Dar conhecimento aos moradores da área circunvizinha à empresa
dos riscos ao meio ambiente, e aos trabalhadores e sua representação sindical dos riscos
presentes no processo produtivo, bem como das recomendações para sua eliminação e
controle;

VI - Fornecer, com clareza e por escrito, aos trabalhadores e seus
representantes, mediante solicitação destes, informações sobre os diferentes produtos e
equipamentos utilizados no processo produtivo, com a especificação correta de
quantidade, características, composição, riscos que representam à saúde e ao meio
ambiente, e medidas preventivas cabíveis;

VII - Promover estudos e pesquisas que visem esclarecer as situações de
risco existentes no ambiente de trabalho e, na sua ocorrência, eliminá-los ou controlá-los;

VIII - Capacitar os trabalhadores em relação às medidas de prevenção
de riscos à saúde, fisica ou mental;

IX - Em situações de risco grave ou iminente, paralisar as atividades,
garantindo o direito dos trabalhadores.

- Requerer aos órgãos competentes, a interdição de máquinas, de parte 
Tfl

ou de todo o ambiente de trabalho, quando houver exposição de risco grave ou iminente
para a vida ou saúde dos trabalhadores, com imediata ação do Poder Público competente;

II - Acompanhar todo o processo de vigilância sanitária e
epidemiológica desenvolvido pelos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador.

Art. 12 - São deveres dos sindicatos de trabalhadores:Art. 12 - São deveres dos sindicatos de trabalhadores: 	 - ÇA--)

CÓD. 0561
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Art. 13 — Em condições de risco grave ou iminente no local de trabalho,
será lícito ao empregado interromper suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos,
até a eliminação do risco.

Art. 14 — As instituições privadas, ao participarem de forma
complementar do Programa de Saúde do Trabalhador, ficam sujeitas às suas diretrizes
gerais, à legislação geral do SUS e demais legislações pertinentes.

Art. 15 — Todas as unidades e serviços da rede municipal de saúde ficam
obrigados a fazer constar dos prontuários de atendimento e fichas de ocorrência os casos
de acidente do trabalho e doenças profissionais, notificando os mesmos à coordenação do
Programa e ao órgão de previdência com o qual o trabalhador conveniado contribua.

§ 1° - Dos prontuários e fichas de ocorrência deverão constar
obrigatoriamente:

I — Nome do trabalhador;

II — Diagnóstico;

III — Tempo previsto de afastamento;

IV — Em caso de acidente, se o mesmo ocorreu no local de trabalho ou
no trajeto de ida e volta ao local de trabalho;

V — Razão social da empresa empregadora ou nome do empregador, em
caso de pessoa física;

VI — Endereço da empresa empregadora ou do empregador, em caso de
pessoa física;

VII— CGC da empresa empregadora ou CPF do empregador, quando for
o caso.

§ 2° - A obrigatoriedade da notificação estabelecida por este artigo fica
estendida à rede de saúde privada, para efeito de fiscalização, estudos estatísticos e
controle do Poder Público.

Art. 16 — Todos os laboratórios de análises clínicas, públicos e privados,
que realizarem exames de monitorização de exposição a agentes tóxicos nos ambientes de

CÔO. 0561
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trabalho, ficam obrigados a apresentar mensalmente à autoridade municipal do SUS,
independentemente dos resultados obtidos, notificação com os seguintes dados:

I — Razão social e endereço da empresa analisada;

II — Meio biológico analisado;

III — Resultados obtidos.

§ 1° - É mantido o sigilo referente aos dados identificadores dos
trabalhadores submetidos aos exames mencionados no "caput" deste artigo.

§ 2° - Compete ao Município fiscalizar o cumprimento do disposto neste
artigo, adotando as medidas necessárias para a cassação de licença ou fechamento,
temporário ou definitivo, do laboratório infrator, conforme o caso.

§ 3° - Os estabelecimentos que deixarem de cumprir o disposto neste
artigo ficarão impedidos de exercer as suas atividades no Município, até o saneamento do
problema, sem prejuízo da aplicação das sanções civis e penais cabíveis.

Art. 17 — Na aplicação desta lei, serão respeitados os princípios e normas
estabelecidos pela Constituição da República Federativa do Brasil, pela Lei Federal n°
8.080/90, pela Lei Federal n° 8.142/90, pela Constituição do Estado de São Paulo, pela Lei
Complementar Estadual n° 791/95, pela Lei Estadual n° 9.505/97, pela Lei Estadual n°
10.083/98 e pela Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Art. 18 — Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias após
sua publicação.

Art. 19 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de junho de 1999.

O Presidente,

CÓD. 0561
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São Paulo, 	 22 	 de junho	 de 19..99., 	

Recebi ofício Leg'.3 n 2260/99 ,	 de

22.06.99	 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela C 'a..mara, relativa ao Projeto, de Lei n 2 947/97
de autoria do Vereador Carlos Neder.
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GABINETE DO PREFEITO

Opi. Á .9. or.	 / 9 9 	
15 - DOCREC

	 151- 0137/1999

Senhor-P=tdUnte

LIDO HOJE
As corvlissõss DE: ACEITO

r........
Preá

Tenho a honra

18/Leg.3/026011999) COM

cusar o recebimento

r..................

nte

o qual Vossa

Excelência encaminhou à sanção, cópia autêntica de lei

decretada, na forma do substitutivo da Comissão de Saúde,

Promoção Social e Trabalho, por essa Egrégia Câmara, em

sessão de 15 de junho do corrente ano, referente aotpr-9"iéto1

‘Tde_Lei 11 0 947J977 de autoria do Vereador Carlos Neder.

A proposta normativa, aprovada nesse

Legislativo, cria o Programa de Saúde do Trabalhador no

Município de São Paulo com o objetivo de garantir o estado

de saúde do trabalhador, submetido aos riscos e agravos

advindos do processo de produção, das condições e do

ambiente de trabalho.

'Sem embargo dos elevados ideais que a

inspiraram, a proposição não reúne condições de prosperar

por incontornável inconstitucionalidade, impondo-se, nos

SGM - 002 DGM
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termos do artigo 42, parágrafo 1° da Lei Orgânica do

Município de São Paulo,42„yeto,total

A diversidade e a quantidade de tarefas

atribuídas ao Executivo pela lei em elaboração, deixam

entrever de maneira induvidosa, a violação ao princípio da

iniciativa privativa do Prefeito para normas legais

atinentes à estrutura, organização e funcionamento da

Administração Municipal.

IMO	 O exame do projeto aprovado faz ver que

ele cria deveres ao Poder Público e encargos aos

sindicatos, aos empregadores e aos laboratórios de análises

clínicas, públicos e privados que realizarem exames de

monitorização de exposição a agentes tóxicos nos ambientes

de trabalho.

No expressivo dizer do artigo 215 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo,

"Art. 215 - As ações e serviços 4e

saúde são de relevância pública,

cabendo ao Município dispor sobre sua

regulamentação, fiscalização e

controle."

O sempre lembrado Hely Lopes Meirelles,

em Direito Municipal Brasileiro, 10' edição atualizada de

9/1998, na página 264, explicita bem a função do Poder
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Público, como prestador de serviços públicos, ao asseverar

que

"A prestação de serviços pelo Poder

Público é a atribuição primordial do

governo, e, até certo ponto, a sua

própria razão de ser. O Estado na sua

acepção ampla - União, Estado - membro

e Município - não se justifica senão

como entidade prestadora de serviços

públicos aos indivíduos que o compõem."

Na obra referida conceitua o autor os

serviços públicos propriamente ditos, ao dizer:

"Serviços públicos, propriamente ditos,

são os que a Administração presta

diretamente à comunidade, por

reconhecer que a sua utilização é uma

necessidade coletiva e perene. 	 Por

isso mesmo tais serviços são

considerados próprios do Estado, no

sentido de que compete privativamente

ao	 Poder	 Público	 prestá-los	 à

coletividade, sem delegação a

particulares. Exemplos típicos desses

serviços são os de defesa nacional, os
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de polícia, os de justiça, os de

preservação da saúde pública e outros

que exijam medidas compulsórias em

relação aos indivíduos." (Obra citada,

págs. 264/265).

O Programa de Saúde do Trabalhador no

Município de São Paulo criado pela norma em elaboração,

corresponde a uma série de serviços determinados ao Poder

Público Municipal - entendido como Executivo, voltados para

a área da saúde do trabalhador, no campo dos riscos e

agravos resultantes do processo de produção.

Todavia não era possível ao nobre Edil,

proponente da norma em preparo, haver tomado a iniciativa

legislativa no caso.

Uma regulamentação de tamanha

abrangência, num serviço público de saúde, somente poderia

ter sido iniciada pelo Prefeito; outrossim, não há como

negar que a realização de tantas tarefas fatalmente irá

intervir na esfera da organização administrativa municipal.

A Lei Maior da Comuna Paulistana

estabelece no artigo 37, § 2°, IV, que

"Art. 37 - 	

§ 2° - São de iniciativa do Prefeito as

leis que disponham sobre:
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IV	 organização	 administrativa,

serviços	 públicos	 e	 matéria

orçamentária."

Andou bem o legislador da Carta Máxima

desta Urbe, ao circunscrever à intervenção obrigatória do

Prefeito, a iniciativa referente às leis que venham a

tratar de organização administrativa, serviços públicos e

matéria orçamentária.

Por melhor intencionados que sejam os

que não administram a coisa pública, certo é que deverão

arrostar dificuldades praticamente intransponíveis, para

iniciar procedimentos legislativos a respeito de

organização administrativa e serviços públicos.

Essa é a razão pela qual se canalizaram

tais matérias, no que se refere à iniciativa legislativa, à

privatividade para o Chefe do Executivo; ele é o

Administrador, a quem cabe, após exame da conveniência, a

escolha do momento apropriado para começar o procedimento

de construção legal, referentemente à organização

administrativa e aos serviços públicos.

Pelo mesmo motivo, também o legislador

do Estatuto Máximo desta Cidade previu que

"Art 70 - Compete ainda ao Prefeito:

kNn



6
----------- --
I	 	  c!o "rr'n.

ro' Y\-.1 Ag/	 de 19  \.1

	 OLUL 	
,

• XIV - dispor sobre a estrutura, a

organização e o funcionamento da

administração municipal, na forma

estabelecida por esta Lei Orgânica."

A questão de iniciativa privativa é de

tamanha relevância que mesmo sancionada, lei que houver

desrespeitado tal dispositivo normativo, continuará a

padecer de vício insanável na sua formação, a permitir, em

qualquer tempo, seu questionamento no que tange à

constitucionalidade.

Ao reportar-se à matéria da iniciativa

privativa, assim prelecionava o nunca esquecido Hely Lopes

Meirelles, em Estudos de Direito Público, RT, Ed. 1984, p.

24:

"Em conformidade com os preceitos

constitucionais pertinentes, a

atribuição primordial da Câmara é a

normativa, isto é, a de regular a

administração do Município e a conduta

dos munícipes, no que afeta aos

interesses locais, ao passo que a do

Prefeito é a executiva, compreendendo a

função governamental, exercida através

de 19  \*/ 

do "1
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de atos políticos, e a administrativa,

mediante atos administrativos l aqueles e

estes concretos e específicos."

A preservação do princípio da

iniciativa privativa, regra expressamente inserta no

Estatuto Básico da Urbe, é tão importante que seu

desatendimento acarreta a violação ao principio de

independência e harmonia dos poderes, inserido na

Constituição da República Federativa, no artigo 2°,

reproduzido na Constituição do Estado de São Paulo, no

artigo 5° e no Estatuto Fundamental da Cidade de São Paulo,

no artigo 6°.

Nessa diretriz o já e sempre mencionado

Hely Lopes Meirelles, em Direito Municipal Brasileiro, 10a

edição atualizada, 1998, da Malheiros Editores, na página

564, registra que

"se a Câmara. desatendendo à

privatividade do Executivo para esses

projetos, votar e aprovar lei sobre

tais matérias, caberá ao Prefeito vetá-

las por inconstitucionais."

A organização constitucional brasileira

tem como um dos princípios fundamentais, a tripartição do
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poder. Lição do eminente Professor José Afonso da Silva dá

conta que

"a divisão dos poderes fundamenta-se,

pois, em dois elementos:

a)especialização 	 funcional,

significando	 que	 cada	 órgão	 é

especializado no exercício de uma

função;	 assim,	 às	 assembléias

(Congresso, Câmaras, Parlamento)	 se

atribui a função legislativa; ao

Executivo, a função executiva; ao

Judiciário, a função jurisdicional;

b) independência orgânica, além da

especialização funcional, é necessário

que cada órgão seja efetivamente

independente dos outros, o que postula

OIL
ausência de meios de subordinação."

(Curso	 de	 Direito	 Constitucional

Positivo, 16 a edição, 01.1999, p. 113).

Essa Casa Legislativa, por meio da

Comissão de Constituição e Justiça, ao manifestar-se pela

ilegalidade do projeto de lei n° 489/98, que cria o

Programa de Requalificação Urbana e Funcional do Bairro do

Ipiranga - PROIPIRANGA, apresentou motivação que, por

\À\t-v
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ajustar-se à hipótese em exame,	 é,	 parcialmente,

reproduzida abaixo.

"Toda a campanha ou programa públicos

são, - diz o parecer - em sua gênese,

serviços públicos, e envolvem, para sua

implementação, órgãos e/ou servidores

públicos, que possuem atribuições já

determinadas em lei.

Segundo o disposto na Lei Orgânica, a

iniciativa	 legislativa	 para	 tais

matérias (serviços públicos e

atribuições de órgãos e servidores

públicos) compete privativamente ao Sr.

Prefeito (art. 37, § 2°, III e IV,

LOM).

Ora, como as campanhas ou programas

públicos são, como já dissemos, em sua

gênese, serviços públicos, e sua

implementação sempre envolve órgãos

e/ou servidores públicos, cujas funções

já estão estabelecidas em lei, e sobre

tais matérias a iniciativa legislativa

é privativa do Executivo, por via de

conseqüência, só este Poder pode propor
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a criação de tais ou quais campanhas ou

programas públicos." (D.O.M. de 26 de

junho de 1999, pág. 45).

Tanto no projeto por último referido,

quanto naquele em apreço, se criam programas; e programas

só podem ser criados pelo Executivo, de vez que a atuação

administrativa é sua atribuição especifica.

Pelas razões apresentadas vejo-me na

contingência de opor V .a-Cr totárrà proposta legislativa
aprovada,	 eis que ela se reveste de manifesta

inconstitucionalidade.

Em vista do exposto, devolvo a cópia

autêntica de início referida e submeto o assunto a nova

apreciação dessa Colenda Casa de Leis. •

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

CiPt0 grA
Pref ito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

AO/sffs
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 15 DE JUNHO DE 1999.

Cópia extraída de fis. n° 51/56 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 947/97). (Ver. Carlos

Neder). Cria o Programa de Saúde do Trabalhador no Município de São Paulo e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica criado

no Município de São Paulo o Programa de Saúde do Trabalhador, com o objetivo de

garantir o estado de saúde, a prevenção de agravos, a promoção, a proteção e a recuperação

da saúde do trabalhador submetido aos riscos e agravos advindos do processo de produção,

das condições e do ambiente do trabalho. Parágrafo único — Considera-se estado de saúde,

para efeito desta lei, a qualidade de vida expressa nos termos do art. 3° da Lei

Complementar Estadual n° 791/95. Art. 2° - Para efeito desta lei, entende-se por população

trabalhadora todos os trabalhadores, independentemente de sua localização, urbana ou rural,

de sua forma de inserção no mercado de trabalho, formal ou informal, de seu vínculo

empregatício, público ou privado, autônomo, doméstico, aposentado ou demitido. Art. 30 -

A participação e o controle público expresso na Lei Federal n° 8.142/90, no Programa de

Saúde do Trabalhador, efetivar-se-ão por meio das seguintes instâncias colegiadas: I —

Conferência Municipal de Saúde do Trabalhador; II — Conselho Municipal de Saúde do

Trabalhador; III — Conselhos Gestores dos Centros de Referência em Saúde do

Trabalhador. Art. 4°- À Conferência Municipal de Saúde do Trabalhador, que contará com

a representação de vários grupos sociais interessados nas questões de saúde do trabalhador,

compete definir políticas gerais na área e ocorrerá a cada dois anos, conforme disposto em

regimento. Art. 5° - O Conselho Municipal de Saúde do Trabalhador é o órgão que

coordena a participação da comunidade na gestão do Programa de Saúde do Trabalhador, e

será definido em regimento. Art. 6° - Aos Conselhos Gestores dos Centros de Referência

em Saúde do Trabalhador compete analisar e controlar a execução da política de saúde do

trabalhador na respectiva área de responsabilidade, conforme disposto em regimento. Art.

70 - A composição e o funcionamento dos colegiados de que tratam os arts. 4°, 5° e 6° serão

definidos em regimento por eles elaborados, mediante portaria, respeitado o direito de livre

escolha de seus representantes por parte das entidades e movimentos. Art. 8° - Compete ao

Município: I — Prestgr assistênci4 mOdica integral ao trabalhador vítima de acidente de

trabalho ou portador dç doença do tpbalho, física ou mental, através da rede municipal

CÓD. 0561
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saúde, SUS e entidades conveniadas; II — Informar e orientar o trabalhador vítima de

acidente de trabalho ou portador de doença profissional quanto a seus direitos

previdenciários, procedendo ao preenchimento do LEM — Laudo de Exame Médico e da

CAT — Comunicação de Acidente do Trabalho, no caso desta não ter sido preenchida pelo

empregador, encaminhando o trabalhador ao sistema previdenciário; III — Exercer a

vigilância das condições de segurança do trabalho e preservação do meio ambiente

oferecidas pelas empresas públicas ou privadas com sede no Município, adotando as

medidas necessárias para que o empregador proceda à correção das irregularidades

encontradas, observada a ordem de prioridade estabelecida pelo artigo 6° e incisos da Lei

Estadual n° 9.505, de 11 de março de 1997; IV — Informar aos sindicatos, entidades

representativas dos trabalhadores e conselhos profissionais, bem como à Comissão de

Saúde, Promoção Social e Trabalho da Câmara Municipal, acerca das irregularidades

constatadas em razão da fiscalização prevista no inciso III deste artigo, para efeito de

acompanhamento da adoção de medidas saneadoras por parte do empregador; V —

Promover através do SUS: a) a avaliação dos impactos que as tecnologias e as atividades

produtivas provocam na saúde dos trabalhadores, na saúde coletiva e no meio ambiente; b)

estudos, pesquisas, avaliações e elaboração de normas técnicas para a prevenção e controle

dos riscos e agravos potenciais à saúde existentes no processo de trabalho; c) revisão

periódica, com a colaboração das entidades sindicais, da listagem oficial das doenças

originadas no processo de trabalho; d) treinamento e reciclagens para seus agentes; e)

sistematização e difusão das informações produzidas; VI — Normalizar parâmetros relativos

às condições de trabalho, tomando como base os conhecimentos científicos e as normas

existentes sobre o assunto. § 1 0 - O Programa de Saúde do Trabalhador será coordenado

pela Secretaria Municipal da Saúde e deverá contar com a colaboração, no que couber, dos

demais órgãos da administração pública municipal. § 2° - Para fiscalização prevista no

inciso III deste artigo, a Prefeitura repassará, aos serviços de saúde do trabalhador, os dados

cadastrais relativos às empresas sediadas no Município, constantes de seus diversos órgãos.

Art. 90 - Compete ao Programa de Saúde do Trabalhador: I — Participar do sistema

municipal de vigilância à saúde, bem como das demais ações dele decorrentes, de forma

articulada com as representações sindicais e as instituições com responsabilidade e interesse

CÓD. 0561
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na área da saúde do trabalhador; II — Participar do sistema municipal de informação em

saúde, com o objetivo de subsidiar o planejamento de suas ações na área da saúde do

trabalhador; III — Participar de programas de educação e comunicação, de natureza

interdisciplinar e interinstitucional, para construir referências teóricas, no intuito de garantir

e ampliar os avanços da área de saúde do trabalhador; IV — Assessorar e fornecer subsídios

para a elaboração de leis, decretos, normas e regulamentos referentes à saúde do

trabalhador; V — Assegurar o acompanhamento das ações realizadas pelos Centros de

Referência em Saúde do Trabalhador por sindicatos de trabalhadores, através de seus

representantes e organizações por local de trabalho, diretamente envolvidos nestas

atividades, incorporando o seu saber na execução destas ações; VI — Incentivar e

acompanhar processos de negociação na área da Saúde do Trabalhador. § 1° - No

desenvolvimento das ações do Programa de Saúde do Trabalhador será respeitado o

disposto na legislação pertinente e nas cláusulas dos acordos coletivos de trabalho que

dizem respeito à proteção e promoção da saúde dos trabalhadores. § 2° - Para o

cumprimento de seus objetivos, e na falta de normas ou padrões já estipulados para as

condições e segurança do trabalho e do ambiente do trabalho, será adotado o uso de normas

já consagradas em âmbito nacional, bem como dos tratados internacionais em que a

República Federativa do Brasil seja parte. § 3° - A vigilância em saúde do trabalhador

compreende uma atuação contínua e sistemática ao longo do tempo, no sentido de detectar,

conhecer, pesquisar e analisar os fatores determinantes e condicionantes dos problemas de

saúde relacionados aos processos e ambientes de trabalho, em seus aspectos tecnológicos,

sociais e epidemiológicos, com a finalidade de planejar, realizar e avaliar intervenções

sobre os mesmos de forma a eliminá-los. Art. 10 — Compete aos Centros de Referência em

Saúde do Trabalhador, organizados nos termos do estabelecido pelo Decreto n° 32.773, de

10 de dezembro de 1992: I — Realizar as ações de vigilância à saúde do trabalhador em sua

respectiva área de responsabilidade; II — Produzir informações sobre a realidade de saúde

das populações trabalhadoras a partir da análise sistemática de dados, das fontes disponíveis

de instituições públicas e privadas, adotando métodos das diferentes áreas de conhecimento,

incluindo o método epidemiológico; III — Notificar os agravos à saúde dos trabalhadores,

conforme orientação do sistema de informação em saúde no SUS; IV —
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intervenções nos ambientes e processos de trabalho, com objetivo de conhecer, avaliar e

eliminar as situações de risco no trabalho e/ou agravos à saúde do trabalhador; V —

Interditar total ou parcialmente processos e ambientes de trabalho considerados como de

risco grave ou iminente à vida ou à saúde dos trabalhadores; VI — Auditar documentos e

verificar o fiel cumprimento, pelo empregador, das medidas acordadas em processo de

negociação em saúde do trabalhador; VII — Divulgar relatórios técnicos aos sindicatos de

trabalhadores, sindicatos patronais e instituições com responsabilidade e interesse na área e

à sociedade em geral; VIII — Estabelecer modelos de referência e contra-referência de

assistência à saúde do trabalhador para a rede municipal de saúde, especialmente nas ações

de vigilância à saúde, nela incluída a vigilância epidemiológica, intervenção nos ambientes

e processos de trabalho, educação e comunicação, assistência e outras de interesse ao

planejamento destas ações; IX — Notificar as entidades sindicais e demais organizações de

trabalhadores das atividade de vigilância à saúde do trabalhador a serem realizadas. Art. 11

—São obrigações do empregador, em conformidade com aquelas estabelecidas na legislação

em vigor: 1— Nortear suas atividades por uma política de eliminação, na origem, dos riscos

à saúde, física ou mental, por meio do desenvolvimento de ações para controle rigoroso da

presença de agentes físicos, químicos e biológicos nocivos, bem como de outras condições

geradoras de acidentes de trabalho e desgastes à saúde física ou mental dos trabalhadores; II

—Manter as condições de trabalho e a organização do trabalho adequadas às condições

psicofisicas dos trabalhadores; III — Notificar a autoridade municipal competente sobre os

casos ou suspeita de doença relacionada ao trabalho e acidente de trabalho; IV — Permitir a

ação dos agentes credenciados do SUS, bem como sua permanência, pelo tempo que se

fizer necessário, nos ambientes de trabalho, fornecendo toda e qualquer informação,

documentos e dados pertinentes à saúde do trabalhador que venham a ser solicitados; V —

Dar conhecimento aos moradores da área circunvizinha à empresa dos riscos ao meio

ambiente, e aos trabalhadores e sua representação sindical dos riscos presentes no processo

produtivo, bem como das recomendações para sua eliminação e controle; VI — Fornecer,

com clareza e por escrito, aos trabalhadores e seus representantes, mediante solicitação

destes, informações sobre os diferentes produtos e equipamentos utilizados no processo

produtivo, com a especificação correta de quantidade, características, composição, riscos

CÓD. 0561
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que representam à saúde e ao meio ambiente, e medidas preventivas cabíveis; VII —

Promover estudos e pesquisas que visem esclarecer as situações de risco existentes no

ambiente de trabalho e, na sua ocorrência, eliminá-los ou controlá-los; VIII — Capacitar os

trabalhadores em relação às medidas de prevenção de riscos à saúde, fisica ou mental; IX —

Em situações de risco grave ou iminente, paralisar as atividades, garantindo o direito dos

trabalhadores. Art. 12 — São deveres dos sindicatos de trabalhadores: I — Requerer aos

órgãos competentes, a interdição de máquinas, de parte ou de todo o ambiente de trabalho,

quando houver exposição de risco grave ou iminente para a vida ou saúde dos trabalhadores

com imediata ação do Poder Público competente; II — Acompanhar todo o processo de

vigilância sanitária e epidemiológica desenvolvido pelos Centros de Referência em Saúde

do Trabalhador. Art. 13 — Em condições de risco grave ou iminente no local de trabalho,

será lícito ao empregado interromper suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos,

até a eliminação do risco. Art. 14 — As instituições privadas, ao participarem de forma

complementar do Programa de Saúde do Trabalhador, ficam sujeitas às suas diretrizes

gerais, à legislação geral do SUS e demais legislações pertinentes. Art. 15 — Todas as

unidades e serviços da rede municipal de saúde ficam obrigados a fazer constar dos

prontuários de atendimento e fichas de ocorrência os casos de acidente do trabalho e

doenças profissionais, notificando os mesmos à coordenação do Programa e ao órgão de

previdência com o qual o trabalhador conveniado contribua. § 1 0 - Dos prontuários e fichas

de ocorrência deverão constar obrigatoriamente: I — Nome do trabalhador; II — Diagnóstico;

III — Tempo previsto de afastamento; IV — Em caso de acidente, se o mesmo ocorreu no

local de trabalho ou no trajeto de ida e volta ao local de trabalho; V — Razão social da

empresa empregadora ou nome do empregador, em caso de pessoa física; VI — Endereço da

empresa empregadora ou do empregador, em caso de pessoa física; VII — CGC da empresa

empregadora ou CPF do empregador, quando for o caso. § 2° - A obrigatoriedade da

notificação estabelecida por este artigo fica estendida à rede de saúde privada, para efeito

de fiscalização, estudos estatísticos e controle do Poder Público. Art. 16 — Todos os

laboratórios de análises clínicas, públicos e privados, que realizarem exames de

monitorização de exposição a agentes tóxicos nos ambientes de trabalho, ficam obrigados a

apresentar mensalmente à autoridade municipal do SUS, independentemente dos resultados

CÓD. 0561



onta das dotações

DAR2c3Usistente
de

iinerlite de fls. do livro

SLF.

reRR n.° ._. 2-2
n° V\-1 	 	  ee 19 c o 

7,	 	 unip.	 ,
.

amara Ar/ler/ai a0 att o
2- 

obtidos, notificação com os seguintes dados: I - Razão social e endereço da empresa

analisada; II - Meio biológico analisado; III - Resultados obtidos. § 1° - É mantido o sigilo

referente aos dados identificadores dos trabalhadores submetidos aos exames mencionados

no "caput" deste artigo. § 2° - Compete ao Município fiscalizar o cumprimento do disposto

neste artigo, adotando as medidas necessárias para a cassação de licença ou fechamento,

temporário ou definitivo, do laboratório infrator, conforme o caso. § 3° - Os

estabelecimentos que deixarem de cumprir o disposto neste artigo ficarão impedidos de

exercer as suas atividades no Município, até o saneamento do problema, sem prejuízo da

aplicação das sanções civis e penais cabíveis. Art. 17 - Na aplicação desta lei, serão

respeitados os princípios e normas estabelecidos pela Constituição da República Federativa

do Brasil, pela Lei Federal n° 8.080/90, pela Lei Federal n° 8.142/90, pela Constituição do

Estado de São Paulo, pela Lei Complementar Estadual n° 791/95, pela Lei Estadual n°

9.505/97, pela Lei Estadual n° 10.083/98 e pela Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Art. 18 - Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação.

Art. 19 - As despesas com a execução desta lei correrão p
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À Comissão de Constituição e Justiça: <QA-aU
Para Parecer quanto ao Veto Pareial-:

22/11/99

NO GANDELMAN,
Assessor Tec. iregpslat. Chefe

ATM

è&,f. flrifird Y4f§ p4r 	 _
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ti

f4 NHfir:
Cornizsão do Constituição o Justiiz.
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	 Co proc.F0212 n.*ÁN2'

O funcionár;

CACA IZZEN Li"

CÂMARA MUNICIPAL DEAS1A0752-a0

PL 947/97
06/08/99

Trata-se de VETO TOTAL aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei n° 947/97, de

autoria do Nobre Vereador Carlos Neder, que visa criar o Programa de Saúde do

Trabalhador no Município de São Paulo, com o objetivo de garantir o estado de

saúde, a promoção, a proteção e a recuperação da saúde do trabalhador

submetido aos riscos e agravos advindos do processo de produção, das condições

4111	 e do ambiente de trabalho.

A douta Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se pela legalidade da

propositura.

As ilustres Comissões de Administração Pública, Saúde, Promoção Social, e

Trabalho e Finanças e Orçamento se manifestaram a favor do projeto.

O projeto foi aprovado, na forma do Substitutivo da Comissão de Saúde, Promoção

Social e Trabalho, na 96 a Sessão Extraordinária, realizada em 15 de junho de

1999. Enviado à sanção, foi vetado integralmente por inconstitucionalidade.

Alega o Sr. Prefeito, em síntese, que a medida vai de encontro ao art. 37, § 2°, da

Lei Orgânica do Município, que reserva ao Sr. Prefeito a iniciativa referente às leis

que venham dispor sobre serviços públicos, violando, por consequência, o princípio

da independência e harmonia dos poderes, inserido na Constituição Federal, no art.

2°, reproduzido na Constituição do Estado de São Paulo, no art. 50 e no Estatuto

Fundamental da Cidade de São Paulo, no art. 6°.

Assiste razão ao Sr. Prefeito, uma vez que "toda a campanha ou programa públicos

são, em sua gênese, serviços públicos, e envolvem, para sua complementação,

órgãos e/ou servidores públicos, que possuem atribuições já determinadas em lei."

pldmvt0947-7
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E, consoante o disposto no art. 37, § 2° da Lei Orgânica do Município, a iniciativa

legislativa para tal matéria (serviços públicos) compete privativamente ao Sr.

Prefeito.

Assim sendo, bem considerados os argumentos de ordem jurídica expendidos pelo

Sr. Prefeito, o veto deve ser acatado.

--a.c?'"^""Advim*undo Batista
Assessor Técnico Legislativo
(Juri)

encaT,:inho-so,

,ft :4-‘,(cA•t 1..„.
,Caio M. , elo de C. Giannini
Asses-. 6 r Técnico Supervisor (ST.2)

De acordo pz...Trà emissão de relatório,
om	 /	 /
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ROD.:11 FOLHA:34	 TAQ.:ALEX	 SESSÃO:49 ORDINÁRIA

ORADOR:	 DATA: 7 6 2001

REVISÃO.

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIAaeftede Seção CS. 10-Substituta.
R.sistro )0.686

DATA: 7 6 2001	 SEM

Sadefilv	 r,vocre4lsartes1t1kr4 4.9krias

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Há sobre a

Mesa requerimento de inversão de pauta apresentado pelo Vereador

José Viviani Ferraz, em nome do Colégio de Líderes.

- É lido o seguinte: (

79. Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao

PL 947/97 do Vereador Carlos Neder (PT) que cria o Programa

de Saúde do Trabalhador no Município de São Paulo. (DOCREC-

137/99)

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ordem) - Sobre qual

AMO	
veto estamos deliberando, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Trata-se

do Projeto de Lei 947/97, do nobre Vereador Carlos Neder, que cria

o Programa de Saúde do Trabalhador do Município de São Paulo, para

o qual havia acordo no Colégio de Líderes para discussão e

votação.
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA~e Seção CS. 10-Substituta

.	 _	 Registro, 10.686
ROD.:11 FOLHA:35	 TAQ.:ALEX	 SESSÃO:49ORDINÁRIA

ORADOR:	 DATA: 762001

REVISÃO

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis à aceitação do veto permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal

de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Aceito o veto. Arquive-

se o projeto.

Há sobre a mesa o seguinte requerimento, que será lido:

- É lido o seguinte:

pequeno expediente do dia 12/6

SEM
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Creusa - e ni e. Zacarias Alm
Chefe de Seção CS.10-Substituta

Registro 10.686

de 19 (a) 	 	 •	 	(a) 	 f•Af• 	 	

Assessor: Téenie
NDELMAN
,egislativo — Chefe

CÂMARA IVIUNICIPAL .DE SÃO PAULO

, do processo riA .	 ....

•J

À LEG. 3— SRA. CHEFE:

• O Veto Total ao presente projeto foi Aceito
na 49. Sessão Ordinária, de 7 de junho do corrente, devendo
portanto ser arquivado. Oficiar o Executivo.

08/06/01

RECEBIDO EM LEG. 3
•O b'j	 _LI,on

CÓD. 0233



ANGELA BO
Cheta de S

IN ANDREON1
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total aposto

a lei relativa ao presente processo.

01> / CG /(0

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

oS/cc /c, I

n
ORLANDOW.)CI MENDES

Assistente de Chefia Técnica
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Folha o.'  )25 	 do proc
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O fozcionário

CÂMARA MUNICIPAL D 

5
Assistente Parlamentar

São Paulojo2.,de junho de 2001.

n

1.8 -, OF-LE03

OFICIO t4 . 0327/200i

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 07 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei
que cria o Programa de Saúde do Trabalhador no Município de São Paulo, e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n° 108, de 12 de
julho de 1999, referente ao PL n° 947/97, de autoria do Ver. Carlos Neder.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ 1/1P• ,. ' CARDOZO/
'r dente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

PO3A/olcm
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F olha ri: )30 	do proc

1
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O funcionário	 1C 

5,0107‘;`Ft4rupp..7.r.
AssIstute

São Paulo, 12 de junho de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 327, de 12.06.01,
comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo
à lei relativa ao Projeto de Lei n° 947/97, de autoria do Vereador Carlos Neder.

RECEBIDO

MARLENE GIMEIIES GIRALDES
ATL-SGM
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C013. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n°	 ••)'	 È
de ,9  )	 15 o c, /	 	 . 	

KATHYA RESINA MORLE DE 
soun

Assistente Parlamentar

do processo n°	 514 

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Conforme entendimentos mantidos com a Chefia

do DT.94, encaminho o presente processo para a troca de capa deste e

posterior remessa ao arquivo.

) 9 / oc/cD1

ANGELA EIORINN ANDPSr""
Cheta de Sugo Técnica

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:
ARQUIVAR O PRESENTE PROCESSO

C)") 6 “o1 •

f----"e.
SR. F.Im GANOhLMAN

Affeagor ec. Leg. Chefe
A. T. M.
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